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APRESENTAÇÃO 
 

 
Neste fascículo reuniram-se textos legais e normativos 

indicados para o concurso de PEB I e PEB II, conforme Resolução SE nº         
49, de 3 de agosto de 2018. 

 
Procurou-se apresentá-los na sua forma atual, com as 

alterações já embutidas no seu bojo. 
 
Em que pese à pretensão de disponibilizá-los aos 

concursantes didática e sistematizadamente organizados, lembre-se 
que, de forma alguma, substituem os oficialmente publicados. 

 
Espera-se que o acervo aqui amealhado atenda ao objetivo 

que norteou sua organização, ou seja, auxiliar os educadores que dele 
se valerem a concretizarem sua pretensão. 

 
São Paulo, agosto de 2018. 
 

 
 
 

Leslie M.J.S. Rama 
Diretora do Grupo de Legislação Educacional – GLED 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 444, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985 
Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e dá providências correlatas 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

lei complementar: 
............................................................................................................................................................................................ 

CAPÍTULO IX 
Da Classificação para Atribuição de Classes e/ou Aulas 

 
Artigo 45 - Para fins de atribuição de classes ou aulas, os docentes do mesmo 

campo de atuação das classes ou das aulas a serem atribuídas serão classificados, observada 
a seguinte ordem de preferência: 

I - quanto à situação funcional: 
Faixa 1: 
a) os titulares de cargos, providos mediante concurso de provas e títulos, 

correspondentes aos componentes curriculares das aulas ou classes a serem atribuídas; 
b) os titulares de cargos destinados, na forma da legislação específica, 

correspondentes aos componentes curriculares das aulas a serem atribuídas, desde que os 
cargos das disciplinas suprimidas tenham sido providos mediante concurso de provas e 
títulos; 

c) os demais titulares de cargos correspondentes aos componentes 
curriculares das aulas ou classes a serem atribuídas. 

(1) Faixa 2: 
(2) a) os docentes declarados estáveis nos termos do § 2º do artigo 177 da 

Constituição Federal de 1967  e do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição Federal de 1988, ocupantes de função-atividade 
correspondente à disciplina das aulas a serem atribuídas ou à regência de classe; 

b) os servidores que, por sentença judicial, transitada em julgado, foram 
declarados estáveis nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, ocupantes de função-
atividade correspondente à disciplina das aulas a serem atribuídas ou à regência de classe.  

Faixa 3: 
Os servidores a que se refere o artigo 205 da Lei Complementar nº 180, de 

12 de maio de 1978, ocupantes de função-atividade, correspondente ao componente 
curricular das aulas ou classes a serem atribuídas, em conformidade com critérios a serem 
fixados em regulamento. 

II - quanto à habilitação: 
a) a específica do cargo ou função-atividade; 
b) a não específica; 
III - quanto ao tempo de serviço: 
a) os que contarem maior tempo de serviço na unidade escolar como 

docentes no campo de atuação referente a aulas e/ou classes a serem atribuídas; 
b) os que contarem maior tempo de serviço no cargo ou função-atividade 

como docentes no campo de atuação referente a aulas e/ou classes a serem atribuídas; 
c) os que contarem maior tempo de serviço no Magistério Público Oficial de 

1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, em função docente, no 
campo de atuação referente às aulas e/ou classes a serem atribuídas; 

                                                           
(1) A Faixa 2 foi vetada pelo Governador e mantida pela Assembleia Legislativa. 
(2) A alínea “a” da Faixa 2 do inciso I está com a redação dada pela Lei Complementar nº 706/93.  
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IV - quanto aos títulos: 
a) certificado de aprovação em concurso público de provas e títulos, 

específico dos componentes curriculares correspondentes às aulas e/ou classes a serem 
atribuídas; 

b) diplomas de Mestre e Doutor, correspondentes ao campo de atuação 
relativo às aulas e/ou classes a serem atribuídas. 

§ 1º - Revogado pela Lei Complementar nº 836/97  
§ 2º - Revogado pela Lei Complementar nº 836/97 
§ 3º - Somente após esgotada a possibilidade de atribuição das aulas para as 

quais estiver prioritariamente classificado, poderá o docente pleitear aulas de outros 
componentes curriculares, observada sempre a habilitação exigida. 

§ 4º - A Secretaria de Estado da Educação expedirá normas complementares 
necessárias ao cumprimento deste artigo, estabelecendo, inclusive, as ponderações quanto 
ao tempo de serviço e valores dos títulos. 
............................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XI 
Dos Direitos e dos Deveres 

SEÇÃO I 
Dos Direitos 

 
Artigo 61 - Além dos previstos em outras normas, são direitos do integrante 

do Quadro do Magistério: 
I - ter a seu alcance informações educacionais, bibliografia, material didático 

e outros instrumentos bem como contar com assistência técnica que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 

II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de formação, 
atualização e especialização profissional; 

III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e material técnico-
pedagógico suficientes e adequados para que possa exercer com eficiência e eficácia suas 
funções; 

IV - ter liberdade de escolha e de utilização de materiais, de procedimentos 
didáticos e de instrumento de avaliação do processo ensino-aprendizagem, dentro dos 
princípios psicopedagógicos, objetivando alicerçar o respeito à pessoa humana e, à 
construção do bem comum; 

V - receber remuneração de acordo com a classe, nível de habilitação, tempo 
de serviço e regime de trabalho, conforme o estabelecido por esta lei complementar; 

VI - receber remuneração por serviço extraordinário, desde que 
devidamente convocado para tal fim, independentemente da classe a que pertencer; 

VII - receber auxílio para a publicação de trabalhos e livros didáticos ou 
técnico-científicos, quando solicitado e aprovado pela Administração; 

VIII - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano técnico-pedagógico, 
independentemente do regime jurídico a que estiver sujeito; 

IX - receber, através dos serviços especializados de educação, assistência ao 
exercício profissional; 

X - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e 
deliberações que afetam o processo educacional; 

XI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das 
atividades escolares; 

XII - reunir-se na unidade escolar, para tratar de assuntos de interesse da 
categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 

XIII - Vetado. 
 

Artigo 62 - Os docentes em exercício nas unidades escolares gozarão férias 
de acordo com o Calendário Escolar. 
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Parágrafo único - Aplicar-se-ão as disposições do caput ao docente 
readaptado com exercício nas unidades escolares. 

 
SEÇÃO II 

Dos Deveres 

Artigo 63 - O integrante do Quadro do Magistério tem o dever constante 
de considerar a relevância social de suas atribuições mantendo conduta moral e funcional 
adequada à dignidade profissional, em razão da qual, além das obrigações previstas em 
outras normas, deverá: 

I - conhecer e respeitar as leis; 
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, através 

de seu desempenho profissional; 
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando 

processos que acompanhem o progresso científico da educação; 
IV - participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por 

força de suas funções; 
V - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, 

executando suas tarefas com eficiência, zelo, e presteza; 
VI - manter espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 

comunidade em geral; 
VII -  incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, 

demais educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática; 

VIII - assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política 
do educando; 

IX - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se 
com a eficácia de seu aprendizado; 

X - comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver 
conhecimento, na sua área de atuação, ou, às autoridades superiores, no caso de omissão 
por parte da primeira; 

XI - zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da categoria 
profissional; 

XII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus 
assentamentos, junto aos órgãos da Administração; 

XIII - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade sócio-
econômica da clientela escolar e as diretrizes da Política Educacional na escolha e utilização 
de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem; 

XIV - participar do Conselho de Escola; 
XV - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das 

atividades escolares. 
Parágrafo único - Constitui falta grave do integrante do Quadro do 

Magistério impedir que o aluno participe das atividades escolares em razão de qualquer 
carência material. 

 
CAPÍTULO XII 

Dos Afastamentos 
 

Artigo 64 - O docente e/ou especialista de educação poderão ser afastados 
do exercício de seu cargo, respeitado o interesse da Administração Estadual, para os 
seguintes fins: 

I - prover cargo em comissão; 
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II - exercer atividades inerentes ou correlatas às de Magistério, em cargos 
ou funções previstos nas unidades e/ou órgãos da Secretaria de Estado da Educação e no 
Conselho Estadual de Educação; 

III - exercer a docência em outras modalidades de ensino de 1º e 2º graus, 
por tempo determinado, a ser fixado em regulamento, com ou sem prejuízo de vencimentos 
e das demais vantagens do cargo; 

IV - exercer, por tempo determinado, atividades em órgãos ou entidades da 
União, de outros Estados, de Municípios, em outras Secretarias de Estado de São Paulo, em 
autarquias e em outros Poderes Públicos, com ou sem prejuízo de vencimentos e das demais 
vantagens do cargo, mediante sua anuência, não podendo ultrapassar o limite de um 
funcionário para cada Estado da União e para cada Município do Estado de São Paulo; 

V - exercer, junto a entidades conveniadas com a Secretaria de Estado da 
Educação, sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo, atividades 
inerentes às do Magistério; 

VI - freqüentar curso de pós-graduação, de aperfeiçoamento, especialização 
ou de atualização, no país ou no exterior, com ou sem prejuízo de vencimentos mas sem o 
das demais vantagens do cargo; 

VII - desenvolver atividades junto às Entidades de Classe do Magistério 
Oficial de 1º e 2º Graus do Estado de São Paulo, até o limite máximo de 10 (dez) dirigentes 
por Entidade, na forma a ser regulamentada; 

VIII - exercer, por tempo determinado, a atividade docente ou correlata às 
de Magistério, no Sistema Carcerário do Estado, subordinado à Secretaria de Estado da 
Justiça, sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo; 

IX - exercer cargo ou substituir ocupante de cargo, quando este estiver 
afastado, desde que da mesma classe, classificado em área de jurisdição de qualquer 
Delegacia de Ensino; 

(3) X – exercer atividades docentes, ou de suporte pedagógico, junto a 
Municípios conveniados com o Estado para municipalização do ensino, sem prejuízo de 
vencimentos e sem prejuízo das demais vantagens do cargo, ou com prejuízo de vencimentos 
com expressa opção do servidor. Na hipótese de o afastamento ocorrer sem prejuízo de 
vencimentos o Município ressarcirá ao Estado os valores referentes aos respectivos contra-
cheques, bem como aos encargos sociais correspondentes, com recursos provenientes do 
repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental.  

§ 1º - Os afastamentos referidos no inciso II serão concedidos sem prejuízo 
de vencimentos e das demais vantagens do cargo, devendo o especialista ou docente 
cumprir regime de trabalho semanal de 40 (quarenta) horas. 

§ 2º - Consideram-se atribuições inerentes às do Magistério aquelas que são 
próprias do cargo e da função-atividade do Quadro do Magistério. 

§ 3º - Consideram-se atividades correlatas às do Magistério aquelas 
relacionadas com a docência em outras modalidades de ensino, bem como as de natureza 
técnica, relativas ao desenvolvimento de estudos, planejamento, pesquisas, supervisão e 
orientação em currículos, administração escolar, orientação educacional, capacitação de 
docentes, especialistas de educação, direção, assessoramento e assistência técnica, exer-
cidas em unidades e/ou órgãos da Secretaria de Estado da Educação e do Conselho Estadual 
de Educação. 
................................................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XIV 
Da Gratificação pelo Trabalho Noturno  

 

                                                           
(3) O inciso X foi acrescentado ao art. 64 pela Lei Complementar nº 836/97. Foi vetado pelo Senhor 
Governador e mantido pela Assembleia Legislativa. 
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(4) Artigo 83 - Os funcionários e servidores, integrantes da série de classes de 
docentes e das classes de especialistas de educação, do Quadro do Magistério, enquanto 
atuarem no ensino de 1º e 2º graus das unidades escolares da Secretaria da Educação, no 
período noturno, farão jus à Gratificação por Trabalho no Curso Noturno - GTCN.  

 
Artigo 84 - Para os efeitos desta lei complementar, considerar-se-á trabalho 

noturno aquele que for realizado no período das 19 (dezenove) horas às 23 (vinte e três) 
horas. 

 
(5) Artigo 85 - A Gratificação por Trabalho no Curso Noturno será calculada 

mediante aplicação dos percentuais adiante especificados sobre o valor percebido em 
decorrência da carga horária relativa ao trabalho no curso noturno: 

I - 20% (vinte por cento), quando o docente atuar em unidades escolares da 
rede estadual de ensino; ou 

II - 30% (trinta por cento), quando o docente atuar em unidades escolares da 
rede estadual de ensino, identificadas como Escolas-Padrão. 

§ 1º - Na determinação do valor das horas-aula, para fins do disposto neste 
artigo, considerar-se-á a retribuição global mensal percebida pelo servidor. 

§ 2º - Tratando-se de especialista de educação, a gratificação será calculada 
sobre o valor que corresponder às horas de serviço prestadas no período de trabalho no curso 
noturno. 

§ 3º - Para o fim previsto no parágrafo anterior, o valor da hora será o 
resultado da divisão por 240 (duzentas e quarenta) horas do valor da retribuição global 
mensal. 

§ 4º - Para fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição global mensal 
a somatória de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como o 
vencimento, a remuneração, o salário, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, as 
gratificações incorporadas ou não e as demais vantagens pecuniárias, não eventuais, 
asseguradas pela legislação, excetuados apenas o salário-família, o salário-esposa, o adicional 
de insalubridade, o auxílio-transporte, o adicional de transporte e o serviço extraordinário.  

 
(6) Artigo 86 - Os funcionários e servidores integrantes do Quadro do 

Magistério perderão o direito à Gratificação por Trabalho no Curso Noturno quando ocorrer 
afastamento, licença ou ausência de qualquer natureza, salvo nas hipóteses de falta abonada, 
férias, licença-prêmio, licença à gestante, licença - adoção, gala, nojo, júri, afastamento para 
participar de treinamento, orientação técnica ou curso, promovidos pela Secretaria da 
Educação e de licença para tratamento de saúde, neste último  caso até o limite de 45 
(quarenta e cinco) dias.  

 
(7) Artigo 87 - O valor da Gratificação por Trabalho no Curso Noturno será 

computado no cálculo do décimo-terceiro salário e férias.  
 
(8) Artigo 88 - A Gratificação por Trabalho no Curso Noturno não se 

incorporará aos vencimentos ou salários para nenhum efeito.  
___________________________________ 

 
 

                                                           
(4) O art. 83 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 774/94. 
(5) O artigo 85 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 774/94. 
(6) O artigo 86 está com a redação dada pela LC nº 774/94. 
(7) O artigo 87 está com a redação dada pela LC nº 774/94. 
(8) O artigo 88 está com a redação dada pela LC nº 774/94. 
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LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968 
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

lei: 
 

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO 
 

..................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO V 
Dos Direitos e Vantagens em Geral 

CAPÍTULO I 
Das Férias 

 
Artigo 176 – O funcionário terá direito ao gozo de 30 (trinta) dias de férias 

anuais, observada a escala que for aprovada. 
§ 1º - É proibido levar à conta de férias qualquer falta ao trabalho. 
§ 2º - É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade de 

serviço e pelo máximo de 2 (dois) anos consecutivos. 
§ 3º - O período de férias será reduzido para 20 (vinte) dias, se o servidor, 

no exercício anterior, tiver, considerados em conjunto, mais de 10 (dez) não-
comparecimentos correspondentes a faltas abonadas, justificadas e injustificadas ou às 
licenças previstas nos itens IV, VI e VII do artigo 181. 

§ 4º - Durante as férias, o funcionário terá direito a todas as vantagens, como 
se estivesse em exercício. 

 
Artigo 177 – Atendido o interesse do serviço, o funcionário poderá gozar 

férias de uma só vez ou em dois períodos iguais. 
 
Artigo 178 – Somente depois do primeiro ano de exercício no serviço 

público, adquirirá o funcionário direito a férias. 
Parágrafo único – Será contado para efeito deste artigo o tempo de serviço 

prestado em outro cargo público, desde que entre a cessação do anterior e o início  do 
subsequente exercício não haja interrupção  superior a 10 (dez) dias. 

 
Artigo 179 – Caberá ao chefe da repartição, ou do serviço, organizar, no mês 

de dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, que poderá alterar de acordo com a 
conveniência do serviço. 

 
Artigo 180 – O funcionário transferido ou removido, quando em gozo de 

férias, não será obrigado a apresentar-se antes de terminá-las. 
 

 
CAPÍTULO II 
Das Licenças 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

 



9 

 

(1) Artigo 181 - O funcionário efetivo poderá ser licenciado: 
I - para tratamento de saúde; 
II - quando acidentado no exercício de suas atribuições ou acometido por 

doença profissional; 
III - no caso previsto no artigo 198; 
IV - por motivo de doença em pessoa de sua família; 
V - para cumprir obrigações concernentes ao serviço militar; 
VI - para tratar de interesses particulares; 
VII - no caso previsto no artigo 205; 
VIII - compulsoriamente, como medida profilática; 
IX - como prêmio de assiduidade. 
§ 1º - Ao funcionário ocupante exclusivamente de cargo em comissão serão 

concedidas as licenças previstas neste artigo, salvo as referidas nos incisos IV, VI e VII.  
§ 2º - As licenças previstas nos incisos I a III serão concedidas ao funcionário 

de que trata o § 1º deste artigo mediante regras estabelecidas pelo regime geral de 
previdência social. 

 
(2) Artigo 182 - As licenças dependentes de inspeção médica serão concedidas 

pelo prazo indicado pelos órgãos oficiais competentes. 
 
(3) Artigo 183 - Finda a licença, o funcionário deverá reassumir, 

imediatamente, o exercício do cargo. 
§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às licenças previstas nos 

incisos V e VII do artigo 181, quando em prorrogação. 
§ 2º - A infração do disposto no “caput” deste artigo importará em perda total 

do vencimento ou remuneração correspondente ao período de ausência e, se esta exceder a 
30 (trinta) dias, ficará o funcionário sujeito à pena de demissão por abandono de cargo. 

 
Artigo 184 – O funcionário licenciado nos termos dos itens I a IV do artigo 

181,é obrigado a reassumir o exercício, se for considerado apto em inspeção médica 
realizada ex officio ou se não subsistir a doença na pessoa de sua família. 

Parágrafo único – O funcionário poderá desistir da licença, desde que em 
inspeção médica fique comprovada a cessação dos motivos determinantes da licença. 

 
(4) Artigo 185 - As licenças previstas nos incisos I, II e IV do artigo 181 não 

serão concedidas em prorrogação, cabendo ao funcionário ou à autoridade competente 
ingressar, quando for o caso, com um novo pedido. 

 
Artigo 186 – Revogado pela LC 1.123/10 
 
Artigo 187 – O funcionário licenciado nos termos dos itens I e II do artigo 

181 não poderá dedicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pena de ser cassada a 
licença e de ser demitido por abandono de cargo, caso não reassuma  o seu exercício dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias. 

 
Artigo 188 – Revogado pela LC. nº 1.123/10 
 
Artigo 189 – Revogado pela LC nº 1.123/10 
 

                                                           
(1) Redação dada pela LC nº 1.123/10. 
(2) Redação dada pela LC nº 1.123/10. 
(3) Redação dada pela LC nº 1.123/10. 
(4) Redação dada pela LC nº 1.123/10. 
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Artigo 190 – O funcionário que se recusar a submeter-se à inspeção médica, 
quando julgada necessária, será punido com pena de suspensão. 

Parágrafo único – A suspensão cessará no dia em que se realizar a inspeção. 
 

SEÇÃO  II 
Da Licença para Tratamento de Saúde 

 
(5) Artigo 191 - Ao funcionário que, por motivo de saúde, estiver 

impossibilitado para o exercício do cargo, será concedida licença até o máximo de 4 (quatro) 
anos, com vencimento ou remuneração. 

§ 1º - Findo o prazo previsto neste artigo, o funcionário será submetido à 
inspeção médica e aposentado, desde que verificada a sua invalidez, permitindo-se o 
licenciamento além desse prazo, quando não se justificar a aposentadoria. 

§ 2º - Será obrigatória a reversão do aposentado, desde que cessados os 
motivos determinantes da aposentadoria. 

 
Artigo 192 – O funcionário ocupante de cargo em comissão poderá ser 

aposentado, nas condições do artigo anterior, desde que preencha os requisitos do artigo 
227. 

 
(6) Artigo 193 - A licença para tratamento de saúde dependerá de inspeção 

médica oficial e poderá ser concedida: 
I - a pedido do funcionário; 
II - ex officio. 
§ 1º - A inspeção médica de que trata o “caput” deste artigo poderá ser 

dispensada, a critério do órgão oficial, quando a análise documental for suficiente para 
comprovar a incapacidade laboral, observado o estabelecido em decreto. 

§ 2º - A licença ex officio de que trata o inciso II deste artigo será concedida 
por decisão do órgão oficial: 

1 - quando as condições de saúde do funcionário assim o determinarem; 
2 - a pedido do órgão de origem do funcionário. 
§ 3º - O funcionário poderá ser dispensado da inspeção médica de que trata o 

“caput” deste artigo em caso de licença para tratamento de saúde de curta duração, conforme 
estabelecido em decreto. 
 

SEÇÃO III 
Da Licença do Funcionário Acidentado no Exercício de suas Atribuições ou Atacado 

de Doença Profissional 
 
(7) Artigo 194 - O funcionário acidentado no exercício de suas atribuições ou 

que tenha adquirido doença profissional terá direito à licença com vencimento ou 
remuneração. 

Parágrafo único - Considera-se também acidente:  
1 - a agressão sofrida e não provocada pelo funcionário, no exercício de suas 

funções; 
2 - a lesão sofrida pelo funcionário, quando em trânsito, no percurso usual para 

o trabalho. 
 
Artigo 195 – A licença prevista no artigo anterior não poderá exceder de 4 

(quatro) anos. 

                                                           
(5) O caput do art. 191 está com a redação dada pela LC nº 1.196/13.  
(6) O art. 193 está com a redação dada pela LC nº 1.196/13.  
(7) Redação dada pela LC nº 1.123/10.  
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Parágrafo único – No caso de acidente, verificada a incapacidade total para 
qualquer função pública, será desde logo concedida aposentadoria ao funcionário. 

 
(8) Artigo 196 - A comprovação do acidente, indispensável para a concessão da 

licença, será feita em procedimento próprio, que deverá iniciar-se no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da data do acidente. 

§ 1º - O funcionário deverá requerer a concessão da licença de que trata o 
“caput” deste artigo junto ao órgão de origem. 

§ 2º - Concluído o procedimento de que trata o “caput” deste artigo caberá ao 
órgão médico oficial a decisão. 

§ 3º - O procedimento para a comprovação do acidente de que trata este artigo 
deverá ser cumprido pelo órgão de origem do funcionário, ainda que não venha a ser objeto de 
licença. 

 
Artigo 197 – Para a conceituação do acidente e da doença profissional, serão 

adotados os critérios da legislação federal de acidentes do trabalho. 
 

SEÇÃO IV 
Da Licença à Funcionária Gestante 

 
(9) Artigo 198 - À funcionária gestante será concedida licença de 180 (cento e 

oitenta) dias com vencimento ou remuneração, observado o seguinte: 
I - a licença poderá ser concedida a partir da 32ª semana de gestação, 

mediante documentação médica que comprove a gravidez e a respectiva idade gestacional. 
II - ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta 

concedida mediante a apresentação da certidão de nascimento e vigorará a partir da data do 
evento, podendo retroagir até 15 (quinze) dias; 

III - durante a licença, cometerá falta grave a servidora que exercer qualquer 
atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar; 

Parágrafo único - No caso de natimorto, será concedida a licença para 
tratamento de saúde, a critério médico, na forma prevista no artigo 193. 
 

SEÇÃO V 
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 

 
(10) Artigo 199 - O funcionário poderá obter licença, por motivo de doença do 

cônjuge e de parentes até segundo grau. 
§ 1º - Provar-se-á a doença em inspeção médica na forma prevista no artigo 

193. 
§ 2º - A licença de que trata este artigo será concedida com vencimentos ou 

remuneração até 1 (um) mês e com os seguintes descontos:  
1 - de 1/3 (um terço), quando exceder a 1 (um) mês até 3 (três); 
2 - 2/3 (dois terços), quando exceder a 3 (três) até 6 (seis); 
3 - sem vencimento ou remuneração do sétimo ao vigésimo mês. 
§ 3º - Para os efeitos do § 2º deste artigo, serão somadas as licenças concedidas 

durante o período de 20 (vinte) meses, contado da primeira concessão. 
 
 
 

                                                           
(8) Redação dada pela LC nº 1.123/10. 
(9) Redação dada ao art. 198 pela LC nº 1.054/08 e, posteriormente, ao caput e inciso I desse artigo pela 
LC nº 1.196/13. 
(10) Redação dada pela LC nº 1.123/10. 
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SEÇÃO VI 
Da Licença para Atender a Obrigações Concernentes ao Serviço Militar 

 
Artigo 200 – Ao funcionário que for convocado para o serviço militar e 

outros encargos da segurança nacional, será concedida licença sem vencimento ou 
remuneração. 

§ 1º - A licença será concedida mediante comunicação do funcionário ao 
chefe da repartição ou do serviço, acompanhada de documentação oficial que provê a 
incorporação. 

§ 2º - O funcionário desincorporado reassumirá imediatamente o exercício, 
sob pena de demissão por abandono do cargo, se a ausência exceder a 30 (trinta) dias. 

§ 3º - Quando a desincorporação se verificar em lugar diverso do da sede, os 
prazos para apresentação serão os previstos no artigo 60. 

 
Artigo 201 – Ao funcionário que houver feito curso para ser admitido como 

oficial da reserva das Forças Armadas, será também concedida licença sem vencimento ou 
remuneração, durante os estágios prescritos pelos regulamentos militares. 
 

SEÇÃO VII 
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares 

 
Artigo 202 – Depois de 5 (cinco) anos de exercício, o funcionário poderá 

obter licença, sem vencimento ou remuneração, para tratar de interesses particulares, pelo 
prazo máximo de 2 (dois) anos. 

§ 1º - Poderá ser negada a licença quando o afastamento do funcionário for 
inconveniente ao interesse do serviço. 

§ 2º - O funcionário deverá aguardar em exercício a concessão da licença. 
§ 3º - A licença poderá ser gozada parceladamente, a juízo da Administração, 

desde que dentro do período de 3 (três) anos . 
§ 4º - O funcionário poderá desistir da licença, a qualquer tempo, 

reassumindo o exercício em seguida. 
  
Artigo 203 – Não será concedida licença para tratar de interesses 

particulares ao funcionário nomeado, removido ou transferido, antes de assumir o exercício 
do cargo. 

 
Artigo 204 – Só poderá ser concedida nova licença depois de decorridos 5 

(cinco) anos do término da anterior. 
 

SEÇÃO VIII 
Da Licença à Funcionária Casada com Funcionário ou Militar 

 
Artigo 205 – A funcionária casada com funcionário estadual ou com militar 

terá direito à licença, sem vencimento ou remuneração, quando o marido for mandado 
servir, independentemente de solicitação, em outro ponto do Estado ou do território 
nacional ou no estrangeiro. 

Parágrafo único – A licença será concedida mediante pedido devidamente 
instruído e vigorará pelo tempo que durar a comissão ou a nova função do marido. 
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SEÇÃO IX 
Da Licença Compulsória 

 
Artigo 206 – O funcionário, ao qual se possa atribuir a condição de fonte de 

infecção de doença transmissível, poderá ser licenciado, enquanto durar essa condição, a 
juízo de autoridade sanitária competente, e na forma prevista  no regulamento. 

 
Artigo 207 – Verificada a procedência da suspeita, o funcionário será 

licenciado para tratamento de saúde na forma prevista no artigo 191, considerando-se 
incluídos no período da licença os dias de licenciamento compulsório. 

 
Artigo 208 – Quando não positivada a moléstia, deverá o funcionário 

retornar ao serviço, considerando-se como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, 
o período de licença compulsória. 
 

SEÇÃO X 
Da Licença-Prêmio 

 
Artigo 209 – O funcionário terá direito, como prêmio de assiduidade, à 

licença de 90 (noventa) dias em cada período de 5 (cinco) anos de exercício ininterrupto, 
em que não haja sofrido qualquer penalidade administrativa. 

Parágrafo único – O período da licença será considerado de efetivo exercício 
para todos os efeitos legais, e não acarretará desconto algum no vencimento ou 
remuneração. 

 
Artigo 210 – Para fins da licença prevista nesta Seção, não se consideram 

interrupção de exercício: 
I – os afastamentos enumerados no artigo 78 excetuado o previsto no item 

X; e  
II – as faltas abonadas, as justificadas e os dias de licença a que se referem os 

itens I e IV do artigo 181 desde que o total de todas essas ausências não exceda o limite 
máximo de 30 (trinta) dias, no período de 5 (cinco) anos. 

 
Artigo 211 – Revogado pela L.C. nº 318/83 
 
(11) Artigo 212 - A licença-prêmio será concedida mediante certidão de 

tempo de serviço, independente de requerimento do funcionário, e será publicada no 
Diário Oficial do Estado, nos termos da legislação em vigor. 

 
(12) Artigo 213 - O funcionário poderá requerer o gozo da licença-

prêmio: 
I - por inteiro ou em parcelas não inferiores a 15 (quinze) dias; 
II - até o implemento das condições para a aposentadoria voluntária. 
§ 1º - Caberá à autoridade competente: 
1 - adotar, após manifestação do chefe imediato, sem prejuízo para o 

serviço, as medidas necessárias para que o funcionário possa gozar a licença-prêmio a 
que tenha direito; 

2 - decidir, após manifestação do chefe imediato, observada a opção do 
funcionário e respeitado o interesse do serviço, pelo gozo da licença-prêmio por inteiro 
ou parceladamente. 

                                                           
(11) Redação dada pela LC nº 1.048/08.  
(12) Redação dada pela LC nº 1.048/08.  
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§ 2º - A apresentação de pedido de passagem à inatividade, sem a prévia 
e oportuna apresentação do requerimento de gozo, implicará perda do direito à 
licença-prêmio. 

 
(13) Artigo 214 - O funcionário deverá aguardar em exercício a 

apreciação do requerimento de gozo da licença-prêmio. 
Parágrafo único - O gozo da licença-prêmio dependerá de novo 

requerimento, caso não se inicie em até 30 (trinta) dias contados da publicação do ato 
que o houver autorizado. 
 

Artigo 215 – Revogado pela L.C. nº 644/89 
 
Artigo 216 – Revogado pela L.C. nº 644/89 
 
 

CAPÍTULO III 
Da Estabilidade 

 
Artigo 217 – É assegurada a estabilidade somente ao funcionário que, 

nomeado por concurso, contar mais de 2 (dois)  anos de efetivo exercício. 
 
Artigo 218 – O funcionário estável só poderá ser demitido em virtude de 

sentença judicial ou mediante processo administrativo, assegurada ampla defesa. 
Parágrafo único – A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao 

cargo, ressalvando-se à Administração o direito de aproveitar o funcionário em outro cargo 
de igual padrão, de acordo com as suas aptidões. 

 
CAPÍTULO IV 

Da Disponibilidade 
 
Artigo 219 – O funcionário poderá ser posto em disponibilidade 

remunerada:  
I – no caso previsto no § 2º do artigo 31; e  
II – quando, tendo adquirido estabilidade, o cargo for extinto por lei. 
Parágrafo único – O funcionário ficará em disponibilidade até o seu 

obrigatório aproveitamento em cargo equivalente. 
 
Artigo 220 – O provento da disponibilidade não poderá ser superior ao 

vencimento ou remuneração e vantagens percebidos pelo funcionário. 
 
Artigo 221 – Qualquer alteração do vencimento ou remuneração e vantagens 

percebidas pelo funcionário em virtude de medida geral, será extensiva ao provento do 
disponível, na mesma proporção. 

 
CAPÍTULO V 

Da Aposentadoria 
 
Artigo 222 – O funcionário será aposentado: 
I – por invalidez; 
II – compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos; e  
III – voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço.  

                                                           
(13) Redação dada pela LC nº 1.048/08.  
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§ 1º - No caso do item III, o prazo é reduzido a 30 (trinta) anos para as 
mulheres. 

§ 2º - Os limites de idade e de tempo de serviço para a aposentadoria 
poderão ser reduzidos, nos termos do parágrafo único do artigo 94 da Constituição do 
Estado de São Paulo. 

 
Artigo 223 – A aposentadoria prevista no item I do artigo anterior, só será 

concedida, após a comprovação da invalidez do funcionário, mediante inspeção de saúde 
realizada em órgão médico oficial. 

 
Artigo 224 – A aposentadoria compulsória prevista no item II do artigo 222 

é automática. 
Parágrafo único – O funcionário se afastará no dia imediato àquele em que 

atingir a idade limite, independentemente da publicação do ato declaratório da 
aposentadoria. 

 
Artigo 225 – O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado nos 

termos do artigo 222. 
 
Artigo 226 – O provento da aposentadoria será: 
I – igual ao vencimento ou remuneração e demais vantagens pecuniárias 

incorporadas para esse efeito: 
1. quando o funcionário, do sexo masculino, contar 35 (trinta e cinco) anos 

de serviço e do sexo feminino, 30 (trinta) anos; e 
2. quando ocorrer a invalidez. 
II – proporcional ao tempo de serviço, nos demais casos. 
 
Artigo 227 – As disposições dos itens I e II do artigo 222 aplicam-se ao 

funcionário ocupante de cargo em comissão, que contar mais de 15 (quinze) anos de 
exercício ininterrupto nesse cargo, seja ou não ocupante de cargo de provimento efetivo. 

 
Artigo 228 – A aposentadoria prevista no item III do artigo 222 produzirá  

efeito a partir da  publicação do ato no “Diário Oficial”. 
 
Artigo 229 – O pagamento dos proventos a que tiver direito o aposentado 

deverá iniciar-se no mês seguinte ao em que cessar a percepção do vencimento ou 
remuneração. 

 
Artigo 230 – O provento do aposentado só poderá sofrer descontos 

autorizados em lei. 
 
Artigo 231 – O provento da aposentadoria não poderá ser superior ao 

vencimento ou remuneração e demais vantagens percebidas pelo funcionário. 
 
Artigo 232 – Qualquer alteração do vencimento ou remuneração e vantagens 

percebidas pelo funcionário em virtude de medida geral, será extensiva ao provento do 
aposentado, na mesma proporção. 

 
CAPÍTULO  VI 

Da Assistência ao Funcionário 
 

Artigo 233 – Nos trabalhos insalubres executados pelos funcionários, o 
Estado é obrigado a fornecer-lhes gratuitamente equipamentos de proteção à saúde. 
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Parágrafo único – Os equipamentos aprovados por órgão competente serão 
de uso obrigatório dos funcionários, sob pena de suspensão. 

 
Artigo 234 – Ao funcionário é assegurado o direito de remoção para igual 

cargo no local de residência do cônjuge, se este também for funcionário e houver vaga. 
 
Artigo 235 – Havendo vaga na sede do exercício de ambos os cônjuges, a 

remoção poderá ser feita para o local indicado por qualquer deles, desde que não prejudique 
o serviço. 

 
Artigo 236 – Somente será concedida nova remoção por união de cônjuges 

ao funcionário que for removido a pedido para outro local, após transcorridos 5 (cinco) 
anos. 

 
Artigo 237 – Considera-se local, para os fins dos arts. 234 a 236, o município 

onde o cônjuge tem sua residência. 
 
Artigo 238 – O ato que remover ou transferir o funcionário estudante de uma 

para outra cidade ficará suspenso se, na nova sede, não existir estabelecimento congênere, 
oficial, reconhecido ou equiparado àquele em que o interessado esteja matriculado. 

§ 1º - Efetivar-se-á a transferência, se o funcionário concluir o curso, deixar 
de cursá-lo ou for reprovado durante 2 (dois) anos. 

§ 2º - Anualmente, o interessado deverá fazer prova, perante a repartição a 
que esteja subordinado, de que está frequentando regularmente o curso em que estiver 
matriculado. 

 
 

CAPÍTULO VII 
Do Direito de Petição 

 
(14) Artigo 239 - É assegurado a qualquer pessoa, física ou jurídica, 

independentemente de pagamento, o direito de petição contra ilegalidade ou abuso de poder 
e para defesa de direitos.   

§ 1º - Qualquer pessoa poderá reclamar sobre abuso, erro, omissão ou conduta 
incompatível no serviço público.  

§ 2º - Em nenhuma hipótese, a Administração poderá recusar-se a protocolar, 
encaminhar ou apreciar a petição, sob pena de responsabilidade do agente.  

 
(15) Artigo 240 - Ao servidor é assegurado o direito de requerer ou representar, 

bem como, nos termos desta lei complementar, pedir reconsideração e recorrer de decisões, no 
prazo de 30 (trinta) dias, salvo previsão legal específica.  

 
 

TÍTULO VI 
Dos Deveres, das Proibições e das Responsabilidades 

CAPÍTULO I 
Dos Deveres e das Proibições 

SEÇÃO I 
Dos Deveres 

 
Artigo 241 – São deveres do funcionário: 

                                                           
(14) Redação dada pela LC nº 942/03. 
(15) Redação dada pela LC nº 942/03.  
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I – ser assíduo e pontual; 
II – cumprir as ordens superiores, representando quando forem 

manifestamente ilegais; 
III – desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incumbido; 
IV – guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e, especialmente, sobre 

despachos, decisões ou providências; 
V – representar aos superiores sobre todas as irregularidades de que tiver 

conhecimento no exercício de suas funções; 
(16) VI - tratar com urbanidade as pessoas; 
VII – residir no local onde exerce o cargo ou onde autorizado; 
VIII – providenciar para que esteja sempre em ordem, no assentamento 

individual, a sua declaração de família; 
IX – zelar pela economia do material do Estado e pela conservação do que 

for confiado à sua guarda ou utilização; 
X – apresentar-se convenientemente trajado em serviço ou com uniforme 

determinado, quando for o caso; 
XI – atender prontamente, com preferência sobre qualquer outro serviço, às 

requisições de papéis, documentos, informações ou providências que lhe forem feitas pelas 
autoridades judiciárias ou administrativas, para defesa do Estado, em Juízo; 

XII – cooperar e manter o espírito de solidariedade com os companheiros de 
trabalho; 

XIII – estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, intruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; e  

XIV – proceder na vida pública e privada na forma que dignifique a função 
pública. 
 

SEÇÃO II 
Das Proibições 

 
Artigo 242 – Ao funcionário é proibido: 
I – Revogado pela LC nº 1.096/09 
II – retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer 

documento ou objeto existente na repartição; 
III – entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, leituras ou 

outras atividades estranhas ao serviço; 
IV – deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada; 
V – tratar de interesses particulares na repartição; 
VI – promover manifestações de apreço ou desapreço dentro da repartição, 

ou tornar-se solidário com elas: 
VII – exercer comércio entre os companheiros de serviço, promover ou 

subscrever listas de donativos dentro da repartição; e  
VIII – empregar material do serviço público em serviço particular. 
 
Artigo 243 – É proibido, ainda, ao funcionário: 
I – fazer contratos de natureza comercial e industrial com o Governo, por si, 

ou como representante de outrem; 
II – participar da gerência ou administração de empresas bancárias ou 

industriais, ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais ou 
administrativas com o Governo do Estado, sejam por este subvencionadas ou estejam 
diretamente relacionadas com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado; 

                                                           
(16) Redação dada pela LC nº 1.096/09. 
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III – requerer ou promover a concessão de privilégios, garantias de juros ou 
outros favores semelhantes, federais, estaduais ou municipais, exceto privilégio de invenção 
própria; 

IV – exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função em 
empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham relações com o Governo, em 
matéria que se relacione com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado; 

V – aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autorização do 
Presidente da República; 

VI – comerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas condições 
mencionadas no item II deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser acionista, quotista ou 
comandatário; 

VII – incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabotagem contra o 
serviço público; 

VIII – praticar a usura; 
IX – constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário perante 

qualquer repartição pública, exceto quando se tratar de interesse de cônjuge ou parente até 
segundo grau; 

X – receber  estipêndios de firmas fornecedoras ou de entidades fiscalizadas, 
no País, ou no estrangeiro, mesmo quando estiver em missão referente à compra de material 
ou fiscalização de qualquer natureza; 

XI – valer-se de sua qualidade de funcionário para desempenhar atividade 
estranha às funções ou para lograr, direta ou indiretamente, qualquer proveito; e  

XII – fundar sindicato de funcionários ou deles fazer parte. 
Parágrafo único – Não está compreendida na proibição dos itens II e VI deste 

artigo, a participação do funcionário em sociedades em que o Estado seja acionista, bem 
assim na direção ou gerência de cooperativas e associações de classe, ou como seu sócio. 

 
Artigo 244 – É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens imediatas de 

parentes, até segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, 
não podendo exceder a 2 (dois) o número de auxiliares nessas condições. 

 
CAPÍTULO II 

Das Responsabilidades 
 

Artigo 245 – O funcionário é responsável por todos os prejuízos que, nessa 
qualidade, causar à Fazenda Estadual, por dolo ou culpa, devidamente apurados. 

Parágrafo único – Caracteriza-se especialmente a responsabilidade:  
I – pela sonegação de valores e objetos confiados à sua guarda ou 

responsabilidade, ou por não prestar contas, ou por não as tomar, na forma e no prazo 
estabelecidos nas leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de serviço; 

II – pelas faltas, danos, avarias e quaisquer outros prejuízos que sofrerem os 
bens e os materiais sob sua guarda, ou sujeitos a seu exame ou fiscalização;  

III – pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas notas de 
despacho, guias e outros documentos da receita, ou que tenham com eles relação; e 

IV – por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Fazenda Estadual. 
 
Artigo 246 – O funcionário que adquirir materiais em desacordo com 

disposições legais e regulamentares, será responsabilizado pelo respectivo custo, sem 
prejuízo das penalidades disciplinares cabíveis, podendo-se proceder ao desconto no seu 
vencimento ou remuneração. 

 
Artigo 247 – Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, o funcionário será 

obrigado a repor, de uma só vez, a importância do prejuízo causado em virtude de alcance, 
desfalque, remissão ou omissão em efetuar recolhimento ou entrada nos prazos legais. 
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Artigo 248 – Fora os casos incluídos no artigo anterior, a importância da 

indenização poderá ser descontada do vencimento ou remuneração, não excedendo o 
desconto à 10ª (décima) parte do valor destes. 

Parágrafo único – No caso do item IV do parágrafo único do artigo 245, não 
tendo havido má-fé, será aplicada a pena de repreensão e, na reincidência, a de suspensão. 

 
Artigo 249 – Será igualmente responsabilizado o funcionário que, fora dos 

casos expressamente previstos nas leis, regulamentos ou regimentos, cometer a pessoas 
estranhas às repartições, o desempenho de encargos que lhe competirem ou aos seus 
subordinados. 

 
Artigo 250 – A responsabilidade administrativa não exime o funcionário da 

responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da indenização a 
que ficar obrigado, na forma dos arts. 247 e 248, o exame da pena disciplinar em que 
incorrer. 

(17) § 1º - A responsabilidade administrativa é independente da civil e da 
criminal. 

(18) § 2º - Será reintegrado ao serviço público, no cargo que ocupava e com 
todos os direitos e vantagens devidas, o servidor absolvido pela Justiça, mediante simples 
comprovação do trânsito em julgado de decisão que negue a existência de sua autoria ou do 
fato que deu origem à sua demissão. 

(19) § 3º - O processo administrativo só poderá ser sobrestado para aguardar 
decisão judicial por despacho motivado da autoridade competente para aplicar a pena. 

 
 

............................................................................................................................. .............................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
(17) Acrescentado pela LC nº 942/03. 
(18) Acrescentado pela LC nº 942/03. 
(19) Acrescentado pela LC nº 942/03. 
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DECRETO Nº 55.588, DE 17 DE MARÇO DE 2010 

Dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos 
do Estado de São Paulo e dá providências correlatas 

 
 

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 

Considerando que o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento 
do Estado Democrático de Direito, assegura o pleno respeito às pessoas, 
independentemente de sua identidade de gênero; 

Considerando que é objetivo da República Federativa do Brasil a 
constituição de uma sociedade justa e que promova o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação; 

Considerando que a igualdade, a liberdade e a autonomia individual são 
princípios constitucionais que orientam a atuação do Estado e impõem a realização de 
políticas públicas destinadas à promoção da cidadania e respeito às diferenças humanas, 
incluídas as diferenças sexuais; 

Considerando que os direitos da diversidade sexual constituem direitos 
humanos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, e que a sua proteção requer 
ações efetivas do Estado no sentido de assegurar o pleno exercício da cidadania e a integral 
inclusão social da população LGBT; 

Considerando que toda pessoa tem direito ao tratamento correspondente ao 
seu gênero; e 

Considerando que transexuais e travestis possuem identidade de gênero 
distinta do sexo biológico, 

 
Decreta: 
 
Artigo 1º - Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, nos termos 

deste decreto, o direito à escolha de tratamento nominal nos atos e procedimentos 
promovidos no âmbito da Administração direta e indireta do Estado de São Paulo. 

 
Artigo 2º - A pessoa interessada indicará, no momento do preenchimento 

do cadastro ou ao se apresentar para o atendimento, o prenome que corresponda à forma 
pela qual se reconheça, é identificada, reconhecida e denominada por sua comunidade e em 
sua inserção social. 

§ 1º - Os servidores públicos deverão tratar a pessoa pelo prenome indicado, 
que constará dos atos escritos. 

§ 2º - O prenome anotado no registro civil deve ser utilizado para os atos 
que ensejarão a emissão de documentos oficiais, acompanhado do prenome escolhido. 

§ 3º - Os documentos obrigatórios de identificação e de registro civil serão 
emitidos nos termos da legislação própria. 

 
Artigo 3º - Os órgãos da Administração direta e as entidades da 

Administração indireta capacitarão seus servidores para o cumprimento deste decreto. 
 
Artigo 4º - O descumprimento do disposto nos artigos 1º e 2º deste decreto 

ensejará processo administrativo para apurar violação à Lei nº 10.948, de 5 de novembro 
de 2001, sem prejuízo de infração funcional a ser apurada nos termos da Lei nº 10.261, de 
28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 
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Artigo 5º - Caberá à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio 
da Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo, promover 
ampla divulgação deste decreto para esclarecimento sobre os direitos e deveres nele 
assegurados. 
 

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2010 
 
JOSÉ SERRA 
 
Publicado na Casa Civil, aos 17 de março de 2010 
 

________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



22 

 

 
 
 

RESOLUÇÃO SE Nº 27, DE 29 DE MARÇO DE 1996 
Dispõe sobre o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 

 
A Secretaria da Educação considerando: 
 
- a necessidade de estabelecer uma política de avaliação de rendimento 

escolar em nível estadual, de forma articulada com o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica-SAEB/MEC; 

- a imprescindibilidade de recuperar o padrão de qualidade do ensino 
ministrado no Estado de São Paulo; 

- a importância em subsidiar o processo de tomada de decisões que 
objetivem melhoria da administração do sistema educacional através de resultados 
avaliativos cientificamente apurados; 

- a necessidade de informar a sociedade e a comunidade educacional sobre 
o desempenho do sistema de ensino; 

- a necessidade das Delegacias de Ensino e Unidades Escolares obterem 
resultados imediatos para tomada de decisões, em seus níveis de atuação; resolve: 

 
Artigo 1º - Fica instituído o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo, tendo como objetivos: 
I – desenvolver um sistema de avaliação de desempenho dos alunos do 

ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo, que subsidie a Secretaria da Educação 
nas tomadas de decisão quanto à Política Educacional do Estado; 

II – verificar o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e 
médio, bem como nos diferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema 
de ensino, às equipes técnico-pedagógicas das Delegacias de Ensino e às Unidades Escolares 
informações que subsidiem: 

a) a capacitação dos recursos humanos do magistério; 
b) a reorientação da proposta pedagógica desses níveis de ensino, de modo 

a aprimorá-la; 
c) a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o 

planejamento escolar, a capacitação e o estabelecimento de metas para o projeto de cada 
escola, em especial a correção do fluxo escolar. 

 
Artigo 2º - O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo abrangerá todas as escolas da rede estadual e as redes municipal e particular que 
aderirem à proposta, contemplando, de forma gradativa e continua: 

I – todas as séries do ensino fundamental, nos seguintes componentes 
curriculares: Português (incluindo redação), Matemática, Ciências, História e Geografia; 

II – todas as séries do ensino médio nos seguintes componentes curriculares: 
Português (incluindo redação), Matemática, História, Geografia, Química, Física e Biologia. 

 
Artigo 3º - Competirá à Assessoria Técnica de Planejamento Educacional – 

ATPCE a coordenação geral do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 
São Paulo, promovendo a integração das necessidades e demandas com a política 
educacional da Secretaria de Educação e a articulação entre os vários órgãos envolvidos. 

 
Artigo 4º - Caberá à Diretoria de Projetos Especiais da Fundação para o 

Desenvolvimento da Educação o gerenciamento do Sistema de Avaliação. 
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Artigo 5º - A Assessoria de Planejamento e Controle Educacional baixará 
instruções que se fizerem necessárias para o cumprimento da presente resolução. 

 
Artigo 6º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

_______________________________ 
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() RESOLUÇÃO SE Nº 147, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 
Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Escolas Indígenas no Sistema de Ensino 

do Estado de São Paulo 
 
O Secretário da Educação, à vista do disposto no § 2º do artigo 210 da 

Constituição Federal, artigos 78 e 79 da Lei nº 9.394/96, Parecer CNE/CEB nº 14/99, 
Resolução CNE/CEB nº 03/99, Deliberação CEE nº 35/03, Decreto nº 47.779/03 e 
considerando : 

o reconhecimento dos estabelecimentos de ensino que funcionam em 
aldeias indígenas, como unidades escolares indígenas próprias , autônomas e específicas; 

a inserção dessas unidades escolares no sistema estadual de ensino; 
a responsabilidade do Estado por sua criação e funcionamento; 
o bilingüismo e a interculturalidade que demandam organização, 

funcionamento e diretrizes específicas e diferenciadas; 
Resolve: 
 
Artigo 1º - Os estabelecimentos da rede estadual de ensino que funcionam 

em terras habitadas por comunidades indígenas passam a ser reconhecidos como escolas 
indígenas e identificados como Escola Estadual Indígena - EEI, independentemente do nível 
e modalidade de ensino oferecidos. 

§1º - A educação indígena somente poderá ser oferecida quando houver 
solicitação específica da respectiva comunidade, devendo a clientela atendida ser 
exclusivamente constituída por alunos indígenas, independente do seu número. 

§ 2º - A educação infantil e o ensino médio serão implementados 
gradativamente, quando houver demanda da comunidade indígena. 

 
Artigo 2º - A educação indígena funcionará com normas e ordenamento 

jurídico próprios, observadas as diretrizes curriculares do ensino intercultural e bilingüe e 
as normas regimentais específicas para essa modalidade,visando à valorização plena das 
culturas dos povos indígenas e respeitadas as diversidades étnicas. 

 
Artigo 3º- O reconhecimento legal dos estabelecimentos de ensino como 

escolas indígenas autônomas e específicas pressupõe, para sua plena regularidade 
organizacional e funcional, ato próprio de criação, de responsabilidade do poder público, 
autorização de funcionamento, concedida pelo Conselho Estadual de Educação, e 
atendimento às diretrizes contidas na presente resolução. 

  
Artigo 4º - O pedido de autorização de funcionamento de Escola Estadual 

Indígena deverá ser formulado pela direção da unidade escolar proponente, dirigido ao 
Conselho Estadual de Educação, acompanhado de pareceres conclusivos da Diretoria de 
Ensino, Coordenadoria de Ensino e do Núcleo de Educação Indígena (NEI) e dos seguintes 
documentos: 

 I - ato de criação da escola; 
II - cópia da proposta pedagógica, contendo estrutura curricular, calendário 

escolar e regimento escolar; 
III - relação do corpo docente, especificando a condição do professor 

indígena e dados de sua formação específica. 
 
Artigo 5º - Constituem objetivos da Escola Estadual Indígena: 

                                                           

( ) Com as alterações introduzidas pelas Resoluções SE nºs 21/08 e 68/16. 
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I - garantir a sistematização e a valorização dos conhecimentos, costumes, 
línguas e tradições indígenas; 

II - oferecer exclusivamente à respectiva comunidade todas as etapas da 
educação básica; 

III - proporcionar um ensino intercultural e bilingüe que valorize as línguas 
e as culturas indígenas e a afirmação da identidade étnica; 

IV - assegurar condições para o acesso e a produção dos conhecimentos 
universais e específicos das diferentes áreas dos saberes; 

V - dar oportunidade aos educandos da vivência de atividades e valores que 
os auxiliem no desenvolvimento de uma vida cidadã dentro e fora do universo indígena; 

VI - garantir a formação continuada aos professores indígenas. 
 

Artigo 6º -- As escolas indígenas, respeitadas as normas específicas de 
funcionamento, desenvolverão suas atividades de acordo com o proposto no projeto 
pedagógico e regimento escolar com as seguintes prerrogativas: 

I - organização das atividades escolares, respeitando-se o fluxo das 
atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas e 

II - duração diversificada dos períodos escolares, ajustando-se às condições 
e especificidades próprias de cada etnia ou comunidade indígena. 

Parágrafo único - A formulação do projeto pedagógico próprio por escola ou 
por etnia, com anuência das Comissões Étnicas Regionais e do Conselho Geral do Núcleo de 
Educação Indígena, terá por base: 

1. os referenciais curriculares indígenas; 
2. as diretrizes curriculares nacionais referentes a cada etapa da educação 

básica; 
3. os modos próprios de produção e transmissão de saberes de cada etnia; 
4. as características próprias das escolas indígenas em respeito à 

especificidade étnico-cultural de cada etnia ou comunidade; 
5. a realidade sócio-linguística em cada situação; 
6. a produção e a utilização de materiais didático-pedagógicos, que 

expressem metodologias que privilegiem processos específicos de aprendizagem, com 
conteúdos específicos do universo sócio-cultural de cada povo indígena; 

7. a participação da respectiva comunidade ou etnia indígena. 
 
 “Art. 7º - A escola indígena contará com um Vice-Diretor de Escola Indígena, 

com Professor-Coordenador, docentes e profissionais da área administrativa. 
§ 1º - As funções de Vice-Diretor, Professor-Coordenador e de docentes serão 

exercidas por professores indígenas. 
§ 2º - As funções administrativas serão objeto de norma específica. 
§ 3º - As classes e/ou aulas das escolas indígenas serão atribuídas na seguinte 

conformidade: 
1 - na educação infantil e no ciclo I do ensino fundamental, a portadores de 

diploma do Curso Especial de Formação em Serviço de Professor Indígena,desenvolvido pela 
Secretaria da Educação; 

2 - no ciclo II e III do ensino fundamental e no ensino médio, a portadores de 
diploma do Curso Especial de Formação em Serviço de Professor Indígena, em nível superior, 
desenvolvido por Secretarias Estaduais de Educação.” 
 

Artigo 8º - Os espaços físicos das escolas indígenas deverão ser planejados, 
dimensionados e organizados de forma a atender às especificidades da proposta pedagógica 
da escola, aos recursos e materiais didáticos existentes, às necessidades dos educandos e às 
práticas sócio-culturais, econômicas e religiosas que caracterizam a etnia indígena atendida, 
ouvida a comunidade. 
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“Artigo 9º - A Educação Básica que compreende a Educação Infantil, os Ensinos 
Fundamental e Médio, desenvolver-se-á nas escolas indígenas, em regime regular de estudos e 
na modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, na conformidade das matrizes curriculares 
constantes dos anexos I a XI que integram a presente resolução. 

§ 1º - A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, será 
organizada nas Escolas Estaduais Indígenas - EEI, após consulta realizada junto à respectiva 
comunidade, com o objetivo de atender crianças a partir dos 4 anos de idade, com duração de 
2(dois) anos letivos, cujas atividades serão desenvolvidas com cinco 25(vinte e cinco) aulas 
semanais, na conformidade da matriz curricular, objeto do Anexo I, integrante da presente 
resolução.  

§ 2º - Com o objetivo de potencializar a participação dos docentes devidamente 
habilitados disponíveis nas respectivas comunidades indígenas, os responsáveis pela indicação 
das matrizes curriculares referentes ao Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Finais) e Ensino 
Médio do Ensino Regular e da Educação de Jovens e Adultos - EJA, deverão escolher qual a 
alternativa organizacional que irá atender à respectiva comunidade com maior adequação e 
pertinência, quais sejam:  

1. matriz curricular organizada para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
do ensino regular e para a modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA, Anexos II e VII, 
respectivamente; 

2. matriz curricular organizada por área de estudos, em que as horas/ aula 
destinadas para os componentes curriculares que a compõem, totalizem uma única carga 
horária para a área: Anexos, III e IV, para o Ensino Regular e VIII e IX para a modalidade 
Educação de Jovens e Adultos - EJA, ambos para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para 
as séries do Ensino Médio respectivamente;  

3. matriz curricular organizada pelos componentes curriculares que 
constituem a respectiva área de estudos, com carga horária específica destinada a cada 
componente curricular:  Anexos V e VI para  Ensino Regular e X e XI para a modalidade 
Educação de Jovens e Adultos - EJA,  para os  Anos Finais do Ensino Fundamental e para as 
séries do Ensino Médio respectivamente.  

§3º - Na organização dos tempos escolares dos cursos de que trata este artigo, 
deverão ser observados a duração mínima anual de duzentos dias e o cumprimento de, no 
mínimo, oitocentas horas de efetivo trabalho escolar, sendo que nos cursos de Anos Iniciais e 
Finais do Ensino Fundamental e de Ensino Médio, as aulas serão no período diurno, com 
duração mínima de 50(cinquenta) minutos cada. " (NR) 
 

 
Artigo 10 - Todos os profissionais, de que trata o artigo 7º da presente 

resolução, somente poderão exercer as respectivas funções desde que tenham sido 
devidamente capacitados e avaliados pela Comissão Étnica Regional e pelo Conselho do NEI. 

 
Artigo 11 - Aplicam-se às escolas indígenas os recursos destinados às demais 

escolas que integram a rede estadual de ensino, devendo as necessidades específicas dessas 
escolas serem contempladas pelos recursos a que se refere a Lei nº 9.424/ 96. 

 
Artigo 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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() RESOLUÇÃO SE Nº 81, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 
Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino fundamental e do ensino 

médio nas escolas estaduais 
 
O SECRETARIO DA EDUCAÇÃO, considerando a necessidade de adequar as 

matrizes curriculares da educação básica às diretrizes nacionais e às metas da política 
educacional, resolve: 

 
Artigo 1º - A organização curricular anual das escolas estaduais que 

oferecem ensino fundamental e ensino médio desenvolver-se-á em 200(duzentos) dias 
letivos, com a carga horária estabelecida pela presente resolução. 

 
“Artigo 2º - O ensino fundamental terá sua organização curricular estruturada 

na seguinte conformidade: 
I – nos anos iniciais, correspondendo ao ensino do 1º ao 5º ano; 
II – nos anos finais, correspondendo ao ensino do 6º ao 9º ano. 
Parágrafo único – Para efeito do regime de progressão continuada, os anos 

iniciais e finais do ensino fundamental serão organizados em 3 (três) ciclos de aprendizagem, 
na conformidade do que dispõe a Resolução SE n º 74, de 8 de novembro de 2013.” (NR); 

 
 “Artigo 3º - Nos anos iniciais do ensino fundamental, deverá ser assegurada:  
I – nas unidades escolares com até dois turnos diurnos, a  carga horária de 25 

(vinte e cinco) aulas semanais, com duração de 50 (cinquenta) minutos cada, totalizando 
1.000 (mil) aulas anuais; 

II - em unidades escolares com três turnos diurnos e calendário específico com 
semana de 6 (seis) dias letivos, a carga horária de 24 (vinte e quatro) aulas semanais, com 
duração de 50 (cinquenta) minutos cada, totalizando 960 (novecentas e sessenta) aulas 
anuais. 

§ 1º - As aulas das disciplinas de Educação Física, de Arte e de Língua 
Estrangeira Moderna - Inglês deverão ser desenvolvidas com a carga horária de 2 (duas) aulas 
semanais em cada disciplina, na conformidade da Matriz Curricular – A, constante do 
Subanexo 1 do Anexo I desta resolução. 

§ 2º - As aulas das disciplinas, a que se refere o parágrafo anterior, serão 
ministradas, no horário regular de funcionamento da classe: 

1. por professor especialista em cada disciplina, tendo acompanhamento 
obrigatório do professor regente da classe e, quando existente, também do Aluno/Pesquisador 
do Projeto Bolsa Alfabetização; ou 

2. pelo professor regente da classe, quando comprovada a inexistência ou 
ausência do professor especialista. 

§ 3º - Os conceitos, saberes e conhecimentos referentes aos componentes 
curriculares que integram as áreas de Ciências da Natureza e de Ciências Humanas deverão 
ser trabalhados integralmente, por meio de projetos temáticos que serão objeto de orientação 
específica da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB.” (NR). 

 
Artigo 4º - No segmento de ensino correspondente aos anos finais do ensino 

fundamental deverá ser assegurada a seguinte carga horária: 
I - no período diurno, em unidades escolares com até dois turnos diurnos: 

carga horária de 30 (trinta) aulas semanais, sendo 6 (seis) aulas diárias, com duração de 50 
                                                           

( ) Retificada em 22.12.2011 e 28.12.2011. Com as alterações introduzidas pelas Resoluções SE nºs 3/14 
e 13/17. 
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(cinquenta) minutos cada, totalizando 1.200 (mil e duzentas) aulas anuais, conforme 
disposto no Anexo II que integra esta resolução; 

II - no período diurno, em unidades escolares com três turnos diurnos, 
apresentando calendário específico e semana de 6 (seis) dias letivos: carga horária de 24 
(vinte e quatro) aulas semanais, com duração de 50 (cinquenta) minutos cada, totalizando 
960 (novecentas e sessenta) aulas anuais, na conformidade do Anexo III desta resolução;    

III - no período noturno: carga horária de 27 (vinte e sete) aulas semanais, 
com duração de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, totalizando 1.080 (mil e oitenta) aulas 
anuais, sendo que as aulas da disciplina Educação Física deverão ser ministradas fora do 
período regular de aulas ou aos sábados, conforme dispõe o Anexo IV que integra esta 
resolução.  

 
Artigo 5º - O ensino médio, desenvolvido em três séries anuais, terá sua 

organização curricular estruturada como curso de sólida formação básica que abre, para o 
jovem, efetivas oportunidades de consolidação das competências e conteúdos necessários 
ao prosseguimento dos estudos em nível superior e/ou à inserção no mundo do trabalho. 

Parágrafo único - O ensino médio terá sua matriz curricular organizada: 
1 - no período diurno: com carga horária de 30 (trinta) aulas semanais, 

sendo 6 (seis) aulas diárias, com duração de 50 (cinquenta) minutos cada, totalizando 1.200 
(mil e duzentas) aulas anuais, conforme dispõe o Anexo V desta resolução; 

2 - no período noturno: com carga horária de 27 (vinte e sete) aulas 
semanais, sendo 5 (cinco) aulas diárias, com duração de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, 
totalizando 1.080 (mil e oitenta) aulas anuais, observando-se que as aulas da disciplina 
Educação Física deverão ser ministradas fora do período regular de aulas ou aos sábados, 
conforme dispõe o Anexo VI que integra esta resolução. 

“3 - no período diurno, em unidades escolares com três turnos diurnos, 
apresentando calendário específico e semana de 6 (seis) dias letivos: carga horária de 24 
(vinte e quatro) aulas semanais, com duração de 50 ( cinquenta) minutos cada, totalizando 
960 (novecentas e sessenta) aulas anuais.”; (NR) 

 
“Artigo 6º - Os cursos da modalidade de educação de jovens e adultos, no ensino 

fundamental e no ensino médio, observada a organização semestral que os caracteriza, 
adotarão as matrizes curriculares constantes dos Anexos II e IV, para o fundamental, e V e VI, 
para o médio, integrantes da presente resolução, exceto com relação às aulas de Ensino 
Religioso.” (NR) 
 

Artigo 7º - O Ensino Religioso, obrigatório à escola e facultativo ao aluno, 
será oferecido aos alunos do 9º ano do Ensino Fundamental, se houver demanda, na 
conformidade do que dispõe a Resolução SE nº 21, de 29.1.2002.       

 
Artigo 8º - A Língua Espanhola, obrigatória à escola e facultativa ao aluno, 

será oferecida, fora do horário regular de aulas, a alunos da 1ª série do Ensino Médio, se 
houver demanda, de acordo com as disposições da Lei federal nº 11.161, de 5.8.2005 e da 
Resolução SE nº 5, de 14.1.2010. 

 
Artigo 9º - As matrizes curriculares, constantes dos Anexos que integram 

esta resolução, deverão ser adotadas a partir do próximo ano letivo, em todos os anos e 
séries que compõem os ensinos fundamental e médio, respectivamente.  

 
Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 98, de 23 de 
dezembro de 2008. 
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                                         ANEXO  I 
Subanexo 1 

Matriz Curricular - A 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais – 1º ao 5º ano 

 

BASE 
NACIONAL 

COMUM 

 
 
ÁREAS DO 
CONHECIMENTO 
 
 
 

DISCIPLINAS 

ANO 

1º  2º 3º 4º 5º 

% 
 

Nº DE 

AULAS 
%   

 
Nº DE 

AULAS 
% 
 

Nº DE 

AULAS 
% 
 

Nº DE 

AULAS 
% 
 

Nº DE 

AULAS 
LINGUAGENS E 

CÓDIGOS  
 

LÍNGUA PORTUGUESA 44% 11 44% 11 44 11 36% 9 36% 9 

ARTE 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 

EDUCAÇÃO FÍSICA 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 

  
 
 

MATEMÁTICA 

32% 8 32% 8 32 8 32% 8 32% 8 

 
CIÊNCIAS DA 

NATUREZA  

 
CIÊNCIAS FÍSICAS E 

BIOLÓGICAS 

- - - - - - 8% 2 8% 2 

 
 
CIÊNCIAS 

HUMANAS  

 
HISTORIA 

 
GEOGRAFIA 

PARTE 
DIVERSIFICADA 

 LÍNGUA 

ESTRANGEIRA 

MODERNA - INGLÊS 

(EARLY BIRD) 

 
8% 

 
2 

 
8% 

 
2 

 
8% 

 
2 

 
 8%        

 
2  

 
8%  

 
 2 

 TOTAL GERAL 100% 25 100% 25 100% 25 100% 25 100% 25 
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Subanexo 2 
Matriz Curricular - B 

Ensino Fundamental - Anos Iniciais – 1º ao 5º ano 
 

BASE NACIONAL 
COMUM 

 
 
ÁREAS DO 
CONHECIMENTO 
 
 
 

DISCIPLINAS 

ANO 

1º  2º 3º 4º 5º 

% 
 

Nº DE 

AULAS 
% 
 

Nº DE 

AULAS 
% 
 

Nº DE 

AULAS 
% 
 

Nº DE 

AULAS 
% 
 

Nº DE 

AULAS 
 
LINGUAGENS E 

CÓDIGOS  

 
LÍNGUA PORTUGUESA 48% 12 48% 12 48% 12 40% 10 40% 10 

ARTE 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 

EDUCAÇÃO FÍSICA 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 8% 2 

  
 
 

 
MATEMÁTICA 32% 8 32% 8 32% 8 32% 8 32% 8 

 
CIÊNCIAS DA 

NATUREZA  

 
CIÊNCIAS FÍSICAS E 

BIOLÓGICAS 

 
4% 

 
1 4% 1 4% 1 12% 3 12% 3  

 
 
CIÊNCIAS HUMANAS  

 
HISTORIA 

 
GEOGRAFIA 

 
 

 
 

              

 TOTAL GERAL 100% 25 100% 25 100% 25 100% 25 100% 25 
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ANEXO II 
Matriz Curricular Básica Para o Ensino Fundamental 

Ciclo II – 6º ao 9º ano 
Período Diurno 

 
Disciplinas Ano/aula 

6º ano 7º ano 8º ano 9º ano/8ª série 
 
 
 
 
Base 
 Nacional Comum 

Língua Portuguesa 6 6 6 6 
Arte 2 2 2 2 
Educação Física 2 2 2 2 
Matemática 6 6 6 5 
Ciências Físicas e Biológicas 4 4 4 4 
História 4 4 4 4 
Geografia 4 4 4 4 
Ensino religioso* - - - 1 

Parte Diversificada Língua Estrangeira Moderna 2 2 2 2 
Total de Aulas 30 30 30 30 

*Ensino Religioso – Se não houver demanda acrescentar 1 (uma) aula para Matemática. 

 
 

 
 
 
 

 
 

ANEXO III 
Matriz Curricular Básica Para o Ensino Fundamental 

Ciclo II – 6º ao 9º ano 
Período Diurno Três Turnos 

 
Disciplinas Ano/aula 

6º ano 7º ano 8º ano 9º ano/8ª série 
 
 
 
 
Base 
 Nacional Comum 

Língua Portuguesa 5 5 5 4 
Arte 2 2 2 2 
Educação Física  2 2 2 2 
Matemática 5 5 5 5 
Ciências Físicas e Biológicas 3 3 2 3 
História 3 2 3 3 
Geografia 2 3 3 2 
Ensino Religioso* - - - 1 

Parte Diversificada Língua Estrangeira Moderna 2 2 2 2 
Total de Aulas 24 24 24 24 

* Ensino Religioso – Se não houver demanda acrescentar 1 aula para Língua Portuguesa. 
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ANEXO IV 
Matriz Curricular Básica Para o Ensino Fundamental 

Ciclo II – 6º ao 9º ano 
Período Noturno 

 
Disciplinas Ano/aula 

6º ano 7º ano 8º ano 9º ano/8ª série 
 
 
 
 
Base 
Nacional Comum 

Língua Portuguesa 6 6 6 6 
Arte 2 2 2 2 
Educação Física * 2 2 2 2 
Matemática 6 6 6 5 
Ciências Físicas e Biológicas 3 3 3 3 
História 3 3 3 3 
Geografia 3 3 3 3 
Ensino Religioso** - - - 1 

Parte Diversificada Língua Estrangeira Moderna 2 2 2 2 
Total de Aulas 27 27 27 27 

*Educação Física deve ser oferecida no contraturno ou aos sábados. 
** Ensino Religioso – Se não houver demanda, acrescentar 1 (uma) aula para Matemática. 
 
 

ANEXO V 
Matriz Curricular – Ensino Médio 

Período Diurno 

 
 
 
 
 
 
 
Base 
Nacional Comum  

 
Área 

 
Disciplina 

SÉRIE 
1ª 2ª 3ª 

Linguagens e Códigos e suas Tecnologias Língua Portuguesa e Literatura 5 5 5 
Arte 2 2 2 
Educação Física 2 2 2 

Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias. 

Matemática 5 5 5 
Biologia 2 2 2 
Física 2 2 2 
Química 2 2 2 

 
Ciências Humanas e suas Tecnologias 

História 2 2 2 
Geografia 2 2 2 
Filosofia 2 2 2 
Sociologia 2 2 2 

Parte Diversificada Língua Estrangeira Moderna  2 2 2 
Total de Aulas 30 30 30 

 
 

ANEXO VI 
Matriz Curricular – Ensino Médio 

Período Noturno 

 
 
 
 
 
 
 
Base Comum Nacional 

 
Área 

 
Disciplina 

SÉRIE 
1ª 2ª 3ª 

Linguagens e Códigos e suas 
Tecnologias 

Língua Portuguesa e Literatura 4 4 4 
Arte 2 2 2 
Educação Física* 2 2 2 

Ciências da Natureza, 
Matemática e suas 
Tecnologias. 

Matemática 4 4 4 
Biologia 2 2 2 
Física 2 2 2 
Química 2 2 2 

 
Ciências Humanas e suas 
Tecnologias 

História 2 2 2 
Geografia 2 2 1 
Filosofia 1 2 2 
Sociologia 2 1 2 

Parte Diversificada Língua Estrangeira Moderna 2 2 2 
Total de Aulas 27 27 27 

*A Educação Física deve ser oferecida no contra turno ou aos sábados. 
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ANEXO VII 
Matriz Curricular – Ensino Médio – Três Turnos 

Período Diurno 
 

 
 
 
 
 
 
Base Comum Nacional 

 
Área 

 
Disciplina 

SÉRIE 
1ª 2ª 3ª 

Linguagens e Códigos e suas 
Tecnologias 

Língua Portuguesa e Literatura 3 3 4 
Arte 2 2 2 
Educação Física* 2 2 2 

Ciências da Natureza, 
Matemática e suas 
Tecnologias. 

Matemática 3 3 4 
Biologia 2 2 2 
Física 2 2 2 
Química 2 2 2 

 
Ciências Humanas e suas 
Tecnologias 

História 2 2 2 
Geografia 2 2 - 
Filosofia 1 1 1 
Sociologia 1 1 1 

Parte Diversificada Língua Estrangeira Moderna  2 2 2 

Total de Aulas 24 24 24 

 
Obs.: 
*As aulas de Educação Física poderão ser realizadas fora do período regular de aulas. 
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RESOLUÇÃO SE Nº 81, DE 7 DE AGOSTO DE 2012 
Dispõe sobre o processo de aceleração de estudos para alunos com altas 

habilidades/superdotação na rede estadual de ensino e dá providências correlatas 
 
O Secretário da Educação, à vista do que lhe representou a Coordenadora da 

Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB, em conformidade com o disposto na 
Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, no Parecer CNE/CEB nº 
17/01, na Resolução CNE/CEB nº 2/01, na Deliberação CEE/CEB nº 68/07, na Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de 2008, na Resolução CNE/CEB nº 
4/09, e na Resolução SE nº 11/08, alterada pela Resolução SE nº 31/08, e considerando: 

- a importância que o atendimento a alunos com altas 
habilidades/superdotação representa na implementação da política pública voltada para a 
inclusão educacional dos alunos das escolas da rede estadual de ensino; 

- a pluralidade de avanços contínuos de que se reveste o processo de 
aceleração de estudos, como mecanismo de flexibilização de estratégias educacionais que 
respeita a diversidade de habilidades e ritmos de aprendizagem de alunos identificados 
como tendo altas habilidades/superdotação; e 

- a necessidade de estabelecer critérios e procedimentos operacionais que 
subsidiem as unidades escolares na identificação e atendimento desses alunos, bem como 
na adoção de mecanismos que lhes assegurem efetivas oportunidades de aceleração de 
estudos, 

Resolve: 
 
Artigo 1º - São considerados alunos com altas habilidades/superdotação, 

aqueles que apresentam potencial elevado e grande envolvimento com áreas do 
conhecimento humano, isoladas ou combinadas, tais como as áreas intelectual, acadêmica, 
psicomotora, de liderança e de criatividade, associados a um alto grau de motivação para a 
aprendizagem e para a realização de tarefas em assuntos de seu interesse. 

Parágrafo único - Os alunos com altas habilidades/superdotação deverão ser 
matriculados em classes comuns do ensino fundamental ou médio das escolas estaduais, 
ficando-lhes assegurado atendimento escolar adequado à especificidade das necessidades 
educacionais que lhes forem apontadas pela avaliação pedagógica a ser realizada pela 
escola. 

 
Artigo 2º - Caberá à Diretoria de Ensino a coordenação geral do processo de 

atendimento e regularização da vida escolar de alunos com altas habilidades/superdotação, 
acompanhando e orientando as respectivas unidades escolares na implementação das 
diretrizes contidas na presente resolução. 

 
Artigo 3º - O atendimento ao aluno com altas habilidades/superdotação, 

deverá se pautar: 
I – rotineira e basicamente, pelo aprofundamento e/ou enriquecimento 

curricular que promovam, em horário de aula ou em turno diverso, o desenvolvimento de 
atividades voltadas às potencialidades e interesses apresentados pelo aluno, 
articuladamente aos demais programas e projetos da Pasta ou, em interface com 
instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da 
pesquisa, das artes e dos esportes; 

II - pelo entendimento de que: 
a) o processo de aceleração/avanço de estudos não se constitui mero e usual 

mecanismo de abreviação do tempo de conclusão de determinado ano ou etapa de estudos; 
b) a possibilidade de matrícula do aluno em ano mais avançado, compatível 

com seu desempenho escolar e sua maturidade sócio-emocional, não poderá ultrapassar, 
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em qualquer caso ou situação, 2 (dois) anos da sua idade ou do ano do segmento de ensino 
em que se encontre matriculado; 

c) a matrícula inicial do aluno no ensino fundamental, independentemente 
das avaliações psicológica e pedagógica realizadas, deverá ocorrer sempre no 1º ano; 

d) a matrícula do aluno no 1º ano do ensino fundamental, com parecer 
conclusivo para matrícula em ano mais avançado, do mesmo segmento de ensino, resultará 
da aplicação, no 1º bimestre letivo, do mecanismo de reclassificação que colocará o aluno 
no ano recomendado por esse parecer; 

e) o aluno que não venha a concluir os estudos do ensino fundamental em 
razão de aceleração de estudos, com matrícula efetuada em qualquer série do ensino médio, 
não fará jus à certificação correspondente ao nível de ensino não concluído. 

 
Artigo 4º - Tratando-se de aluno com altas habilidades/superdotação no 

campo acadêmico, que apresentem grande facilidade e rapidez no domínio de conceitos e 
procedimentos em todas as áreas do conhecimento (linguagens, matemática, ciências da 
natureza e ciências humanas), a unidade escolar poderá lhe oferecer oportunidades de 
vivência de atividades de aceleração de estudos, desde que: 

I - os índices de desempenho acadêmico alcançados pelo aluno nas 
avaliações escolares regulares, a que for rotineiramente submetido, destaquem-se pelo grau 
de excelência alcançado;  

II - o atestado de avaliação psicológica do aluno, realizada por profissionais 
com formação acadêmica, experiência e/ou tradição na área de identificação dos alunos, de 
que trata esta resolução, comprove que, além das altas habilidades/superdotação, o aluno 
possui maturidade emocional compatível com a faixa etária da idade ou do ano/série 
escolar inicialmente indicado; 

III- o parecer pedagógico emitido pela unidade escolar ateste o esgotamento 
e a ineficácia das oportunidades de enriquecimento curricular já vivenciadas pelo aluno, 
devidamente comprovados por relatório elaborado a partir de portfólio;  

IV- a avaliação psicológica de maturidade psico-emocional ou 
multiprofissional processada pela Diretoria de Ensino seja ratificada pelos pais do aluno, ou 
por seus responsáveis. 

 
Artigo 5º - A solicitação de aceleração de estudos de aluno deverá ser 

formulada pelo pai ou responsável, ou pelo próprio aluno quando maior de idade, mediante 
requerimento dirigido à direção da unidade escolar, que se responsabilizará pelas 
orientações complementares que se fizerem necessárias. 

 
Artigo 6º - Caberá à unidade escolar: 
I - prever em seu regimento interno e em seu projeto político-pedagógico as 

diretrizes operacionais da educação inclusiva; 
II - realizar a avaliação pedagógica, na conformidade das orientações a serem 

divulgadas oportunamente por esta Pasta; 
III - assegurar do Conselho de Classe ou de Série a emissão de parecer 

conclusivo a ser encaminhado à Diretoria de Ensino para manifestação e aprovação dos 
Supervisores de Ensino, da própria escola e do responsável pela Educação Especial, com 
homologação do Dirigente Regional de Ensino; 

IV - matricular, no ano/série indicado no parecer devidamente homologado 
pelo Dirigente Regional de Ensino, até o final do 1º bimestre, os alunos da própria unidade 
escolar e, em qualquer época do ano, os alunos transferidos de outras escolas, apresentando 
ou não documentação comprobatória de estudos anteriores; 

V - regularizar o registro de rematrícula do aluno com altas habilidades 
/superdotação junto ao Sistema de Cadastro de Alunos do Estado. 
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Artigo 7º - Caberá ao Grupo de Trabalho constituído por representantes da 
CAPE/CAESP/CGEB e aos gestores das Diretorias de Ensino, quando necessário, a análise e 
a tomada de decisão dos casos não previstos na presente resolução. 

 
Artigo 8º – Caberá à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica –CGEB 

baixar instruções complementares que se façam necessárias ao cumprimento do disposto 
na presente resolução. 

 
Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO SE Nº 32, DE 17 DE MAIO DE 2013 
Dispõe sobre as atribuições do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE, em 

diretorias de ensino, e dá providências correlatas 
 
O Secretário da Educação, com fundamento no disposto no artigo 122 do 

Decreto nº 57.141, de 18 de julho de 2011, e considerando: 
- a importância da educação inclusiva na rede estadual de ensino e sua 

operacionalização por meio de ações descentralizadas, visando à eficiência e à eficácia desse 
procedimento; 

- a necessidade de imprimir maior agilidade no atendimento a alunos com 
deficiência, altas habilidades ou superdotação e transtornos globais do desenvolvimento, 
propiciando-lhes acesso a recursos que lhes assegurem a superação de barreiras e a 
inserção social plena; 

- a formação continuada do magistério em educação de alunos, público alvo 
da educação especial, por meio de ação conjunta com a Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores, Paulo Renato Costa Souza – EFAP, a partir de diagnóstico 
das demandas reais de atendimento a esses alunos;  

- as diretrizes nacionais e operacionais da educação especial na educação 
básica previstas nas Resoluções CNE/CEB nºs 2/2001 e 4/2009; 

- a necessidade de suporte técnico por equipe multiprofissional, para 
planejar e implementar ações de educação especial na perspectiva inclusiva em diretorias 
de ensino, de acordo com as orientações do CAESP/CAPE, imprimindo maior racionalização 
ao processo, 

Resolve: 
 
Artigo 1º - As atribuições do Centro de Atendimento Especializado – CAESP, 

estabelecidas nas alíneas do item 2 do parágrafo único do artigo 47 do Decreto nº 57.141, 
de 18.7.2011, serão exercidas através do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE, 
de forma articuladamente descentralizada, em 15 (quinze) diretorias de ensino, observado 
o disposto na presente resolução. 

Parágrafo único – As atribuições de que trata o caput deste artigo serão 
desempenhadas por uma equipe de profissionais de educação, em atuação nas diretorias de 
ensino, designada pelo respectivo dirigente regional, de modo a: 

1. garantir o suporte à inclusão educacional dos alunos com deficiência, altas 
habilidades ou superdotação e transtornos globais do desenvolvimento; 

2. avaliar multiprofissionalmente os alunos, público alvo da educação 
especial, e articular os encaminhamentos necessários ao atendimento de suas 
especificidades; 

3. promover a convivência harmoniosa dos alunos nas escolas, nas famílias 
e nos diferentes grupos sociais; 

4. orientar e subsidiar a comunidade escolar, as famílias e os grupos sociais 
para melhor atendimento aos alunos, público alvo da educação especial; 

5. mapear os recursos disponíveis na comunidade, orientar alunos e 
familiares quanto aos encaminhamentos necessários;  

6. estabelecer relação de parceria com as instituições de saúde, sociais, 
educacionais e empregatícias para atendimentos e encaminhamentos dos alunos; 

7. elaborar materiais adaptados para os alunos com deficiência visual; 
8. especificar mobiliários e equipamentos. 
 
Artigo 2º - As atribuições do CAPE, descentralizadas em nível de diretoria de 

ensino, serão exercidas por um Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico, de cada uma 
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das 15 (quinze) diretorias que sediará a coordenação das atividades, indicado pelo 
CAESP/CAPE, e atuará de modo articulado com as equipes de Supervisão de Ensino e do 
Núcleo Pedagógico, responsáveis pela Educação Especial, compostas pelo Supervisor de 
Ensino e pelo Professor Coordenador de Núcleo Pedagógico - PCNP. 

 
Artigo 3º - A equipe multiprofissional responsável pelas atribuições 

descentralizadas do CAPE, em cada uma das quinze diretorias de ensino, atuará 
regionalmente como CAPE Regional, a ser constituída por psicólogo, terapeuta ocupacional, 
fonoaudiólogo, psicopedagogo e demais profissionais técnicos necessários ao cumprimento 
do disposto no artigo 1º desta resolução, que atuarão diretamente com o PCNP-CAPE na 
elaboração e execução de ações para a inclusão dos alunos no ensino regular. 

 
Artigo 4º - O PCNP-CAPE responderá administrativamente  ao Dirigente 

Regional de Ensino e tecnicamente ao CAESP/CAPE e terá como funções: 
I - elaborar e executar a proposta de trabalho alinhada com as diretrizes 

desta Pasta; 
II - avaliar os resultados dos planos e projetos elaborados e executados pela 

equipe do CAPE Regional; 
III - cumprir e fazer cumprir a legislação, orientações e/ou instruções do 

CAESP/CAPE; 
IV - manter o fluxo de informações entre a escola, o CAPE Regional, a Equipe 

de Educação Especial, das Diretorias de Ensino integradas à DE-Sede, e outros órgãos da 
Secretaria da Educação; 

V - administrar os recursos humanos, materiais e financeiros do CAPE 
Regional; 

VI - representar o CAPE Regional junto aos órgãos do sistema educacional, a 
escolas, entidades congêneres e associações profissionais; 

VII - promover a articulação e integração entre o CAPE Regional, a escola, as 
famílias e a comunidade; 

VIII - articular-se com escolas, entidades e sistemas de saúde; 
IX - adotar medidas que assegurem a realização das atividades previstas no 

artigo 1º desta resolução. 
 
Artigo 5º - A Diretoria de Ensino, sede do CAPE Regional, responsabilizar-se-

á por: 
I - ceder espaço físico adequado para sua instalação; 
II - promover a manutenção do espaço físico, das instalações e dos 

equipamentos; 
III - proceder à avaliação dos serviços prestados; 
IV - divulgar os objetivos e finalidades do CAPE Regional; 
V – providenciar recursos financeiros para atender às demandas locais. 
 
Artigo 6º - Caberá à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB, 

por meio do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE, garantir o suporte técnico-
pedagógico a cada CAPE Regional. 

 
Artigo 7º - As 15 Diretorias-Sede dos CAPEs Regionais serão instaladas em 3 

etapas semestrais, na seguinte conformidade: 
I – no primeiro semestre de 2013: nas Diretorias de Ensino de Campinas 

Oeste, Franca, Itaquaquecetuba, São Bernardo do Campo e Sorocaba; 
II – no segundo semestre de 2013: nas regionais de Guaratinguetá, Norte 1, 

Leste 3, Sul 3 e Caieiras; 
III – no primeiro semestre de 2014: nas regionais de Araçatuba, Santo 

Anastácio, Santos, São José do Rio Preto e Marília.  
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Artigo 8º - Poderá ocorrer a mudança de sede do CAPE Regional, visando à 

otimização do atendimento à demanda de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

 
Artigo 9º - Fica criado o Grupo de Trabalho constituído por um 

representante do CAPE/CAESP/CGEB, pelo PCNP-CAPE e por um gestor de cada uma das 
Diretorias de Ensino-Sede, com a finalidade de acompanhar a implementação das atividades 
dos CAPEs Regionais e tomar decisões sobre os casos não previstos na presente resolução. 

 
Artigo 10 – Caberá à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB 

baixar instruções complementares que se façam necessárias ao cumprimento do disposto 
na presente resolução.  

 
Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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() RESOLUÇÃO SE Nº 68, DE 27 DE SETEMBRO 2013 
Institui o Projeto Apoio à Aprendizagem para atendimento às demandas pedagógicas dos 

anos finais do ensino fundamental e das séries do ensino médio na rede pública estadual, e dá 
providências correlatas 

 
O Secretário da Educação, considerando: 
- o direito do aluno de se apropriar do currículo escolar de forma contínua e 

bem sucedida, nos ensinos fundamental e médio; 
- a necessidade de se garantir o cumprimento da totalidade da carga horária 

e dos dias letivos, previstos na lei de diretrizes e bases, 
Resolve: 
 
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Educação, o Projeto 

Apoio à Aprendizagem, com objetivo de atender às demandas pedagógicas dos anos finais 
do ensino fundamental e das séries do ensino médio, a fim de assegurar o cumprimento 
integral das aulas programadas e dos dias letivos previstos no calendário escolar 
homologado, em cada escola da rede estadual de ensino. 

 
Artigo 2º - revogado 
 
Artigo 3º - revogado 
 
Artigo 4º - revogado 
 
Artigo 5º - revogado 
 
Artigo 6º - revogado 
 
Artigo 7º - revogado 
  
Artigo 8º  - revogado 

 
9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
( ) A Resolução SE nº 71/14 revogou os artigos 2º a 8º. 
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RESOLUÇÃO SE Nº 71, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014 
Dispõe sobre o Projeto Apoio à Aprendizagem, instituído pela Resolução SE nº 68 de 27 de setembro de 

2013 

 
O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, à vista do que lhe representou a 

Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e considerando: 
- o direito do aluno de se apropriar do currículo escolar de forma contínua e 

bem sucedida, nos ensinos fundamental e médio; 
- a necessidade de se garantir o cumprimento da totalidade da carga horária 

e dos dias letivos, prevista na lei de diretrizes e bases da educação nacional - LDB, 
Resolve:  
 
Artigo 1º - O Projeto Apoio à Aprendizagem, cujo objetivo básico é o de 

atender às demandas pedagógicas que se verificarem relativamente às classes dos anos 
finais do ensino fundamental e das séries do ensino médio, visando a assegurar o 
cumprimento integral das aulas programadas e dos dias letivos previstos no calendário 
escolar homologado, em cada escola da rede estadual de ensino, será implementado na 
conformidade do disposto na presente resolução.  

Parágrafo único – Caberá ao docente do Projeto Apoio à Aprendizagem - 
PAA, dentre suas atribuições, além do previsto no caput deste artigo, também subsidiar as 
atividades programadas pelo professor de disciplina do 7º, 8º ou 9º ano do ensino 
fundamental e/ou de série do ensino médio, em prática definida como ação de imediata 
intervenção na aprendizagem, a ocorrer durante as aulas regulares, com vistas a dirimir 
dificuldades específicas do aluno e a promover sua efetiva apropriação de conceitos, 
habilidades, procedimentos e atitudes. 

 
Artigo 2º - Para a implementação do Projeto Apoio à Aprendizagem, a 

unidade escolar contará com docentes ocupantes de função-atividade que, na ausência de 
aulas atribuídas, se encontrem cumprindo horas de permanência e tenham essa unidade 
como sede de controle de frequência (SCF). 

§ 1º - Os docentes, a que se refere o caput deste artigo, deverão assumir as 
demandas pedagógicas, que se façam necessárias à implementação do Projeto Apoio à 
Aprendizagem, em sua unidade de classificação (sede de controle de frequência). 

§ 2º - O docente ocupante de função-atividade, cumprindo horas de 
permanência, que se encontre excedente ao módulo de docentes de sua unidade de 
classificação, nos termos do que dispõe o artigo 3º desta resolução, deverá ser remanejado 
para outra unidade escolar, da mesma Diretoria de Ensino, mediante ato de mudança de 
sede, de competência do Dirigente Regional de Ensino. 

§ 3º - A unidade escolar, que não contar com docente ocupante de função-
atividade cumprindo horas de permanência, classificado na própria escola ou em outra 
unidade da mesma Diretoria de Ensino, poderá, nos termos da Lei Complementar nº 
1.093/2009, proceder à contratação de candidatos à docência, devidamente 
habilitados/qualificados e inscritos no processo anual de atribuição de classes e aulas, 
desde que a necessidade da contratação seja ratificada pelo Supervisor de Ensino da 
unidade. 

§ 4º - Os docentes contratados para atuar no Projeto Apoio à Aprendizagem, 
na forma estabelecida no parágrafo 3º deste artigo, estarão sujeitos aos mesmos deveres, 
proibições e responsabilidades previstos na Lei Complementar nº 1.093/2009 e, 
subsidiariamente, nas disposições da Lei nº 10.261/1968 e da Lei Complementar nº 
444/1985. 

 

http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_1.093_2009.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_1.093_2009.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_1.093_2009.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_10.261_1968.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_444_1985.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_444_1985.html
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Artigo 3º - A unidade escolar deverá, na implementação do Projeto Apoio à 
Aprendizagem, observar o módulo de docentes, definido de acordo com o número de classes 
dos anos finais do ensino fundamental e das séries do ensino médio que a escola apresentar, 
na seguinte conformidade: 

I – até 10 classes por turno de funcionamento – 1 (um) docente do Projeto 
por turno; 

II – de 11 a 20 classes por turno de funcionamento – 2 (dois) docentes do 
Projeto por turno; 

III – mais de 20 classes por turno de funcionamento – 3 (três) docentes do 
Projeto por turno. 

§ 1º - O docente que integrar o módulo do Projeto Apoio à Aprendizagem 
cumprirá, no respectivo turno, a carga horária correspondente à da Jornada Inicial de 
Trabalho Docente, procedendo ao atendimento das demandas pedagógicas, em termos de 
substituição aos demais professores da unidade, nas ocasionais ausências e também em 
outros impedimentos legais (licenças e afastamentos), nas classes de 6º ao 9º ano do ensino 
fundamental e das séries do ensino médio. 

§ 2º - O docente, de que trata o parágrafo 1º deste artigo, deverá, ainda, atuar 
em turno diverso, sempre que necessário, desempenhando atividades de apoio escolar aos 
professores das disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática, nas classes do 7º, 8º ou 
9º ano do ensino fundamental e/ou de séries do ensino médio, complementando sua carga 
horária de trabalho até o limite máximo de aulas, correspondente ao da Jornada Integral de 
Trabalho Docente. 

§ 3º - O docente do Projeto deverá também, mediante acréscimo de aulas, 
em turno diverso, quando verificada a desnecessidade da intervenção com atividades de 
apoio escolar, de que trata o parágrafo 2º deste artigo, atuar como docente eventual, a título 
de substituição nas ausências e/ou impedimentos legais de outros professores, observado 
o limite máximo de aulas, correspondente ao da Jornada Integral de Trabalho Docente, na 
forma que estabelece o disposto no artigo 4º desta resolução. 

§ 4º - Na composição do módulo previsto neste artigo, deverá ser priorizada 
a atribuição de aulas a docentes habilitados/qualificados em Língua Portuguesa e 
Matemática. 

§ 5º - Ao docente ocupante de função-atividade, que a qualquer momento 
venha a entrar em regime de horas de permanência, poderão ser atribuídas aulas do Projeto 
Apoio à Aprendizagem, a fim de completar o módulo de docentes do Projeto, definido nos 
termos deste artigo.  

§ 6º - O docente que atuar no Projeto Apoio à Aprendizagem será 
remunerado com base na Faixa e Nível em que sua função esteja enquadrada ou, quando for 
o caso, com base na Faixa e Nível de sua contratação. 

§ 7º - O docente contratado, cuja atuação não corresponda ao desempenho 
previsto para o Projeto, perderá a carga horária atribuída, mediante prévia ratificação desse 
procedimento pelo Conselho de Escola. 

§ 8º - A atribuição de aulas do Projeto Apoio à Aprendizagem ao docente 
ocupante de função atividade ou contratado deverá ser revista pelo Diretor de Escola 
sempre que na unidade escolar surgirem, nos anos finais do ensino fundamental e/ou no 
ensino médio, aulas regulares, disponíveis como livres ou em substituição, de disciplina da 
habilitação/qualificação do referido docente. 

 
Artigo 4º - A atuação dos docentes participantes do Projeto Apoio à 

Aprendizagem em situações de substituição a professores da unidade escolar em suas 
ausências ocasionais e em licenças e afastamentos, dar-se-á, sempre que necessário, 
ministrando aulas de qualquer componente curricular, nos anos finais do ensino 
fundamental e/ou nas séries do ensino médio, independentemente de sua 
habilitação/qualificação, desde que com orientação e acompanhamento do Professor 
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Coordenador da escola, exceto na disciplina de Educação Física, para a qual, por força de lei, 
se exige habilitação específica. 

§ 1º - Os professores de cada unidade escolar serão notificados de que suas 
ausências/licenças/afastamentos deverão ser previamente comunicados à equipe gestora 
da escola, para que seja providenciada a devida substituição pelos docentes do Projeto 
Apoio à Aprendizagem. 

§ 2º - A atuação do docente do Projeto, no respectivo turno, relativamente à 
atribuição da carga horária correspondente à da Jornada Inicial de Trabalho Docente, de 
que trata o parágrafo 1º do artigo 3º desta resolução, priorizará as situações de substituição 
de professores da unidade escolar, em suas ausências e impedimentos legais, sendo que, na 
inexistência dessa necessidade, o docente atuará em apoio escolar aos professores das 
disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática nas classes de 7º, 8º ou 9º ano do ensino 
fundamental e/ou de séries do ensino médio. 

§ 3º - Quando atuar em turno diverso, complementando sua carga horária 
de trabalho até o limite máximo de aulas, correspondente ao da Jornada Integral de 
Trabalho Docente, de que trata o parágrafo 2º do artigo 3º desta resolução, a prioridade de 
atuação do docente do Projeto serão as atividades de apoio escolar ao professor das 
disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática das classes de 7º, 8º ou 9º ano do ensino 
fundamental e/ou de séries do ensino médio, sendo que, na inexistência dessa necessidade, 
a atuação dar-se-á, como docente eventual, nas substituições de professores, a que se refere 
o parágrafo § 3º do citado artigo 3º.  

 
Artigo 5º - O docente do Projeto Apoio à Aprendizagem, quando atuar em 

apoio escolar ao professor das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática nas classes 
de 7º, 8º ou 9º ano do ensino fundamental e/ou de séries do ensino médio, desenvolverá 
atividades de ensino e aprendizagem, em especial, as de recuperação contínua, oferecidas 
aos alunos, visando à superação de dificuldades e necessidades identificadas em seu 
percurso escolar. 

§ 1º - A atuação do docente do Projeto nas atividades de apoio escolar, 
ouvido o professor das disciplinas a que se refere o caput deste artigo, ocorrerá 
simultaneamente às atividades desenvolvidas no horário das respectivas aulas regulares, 
mediante atendimento por grupo de, no mínimo 5 (cinco) alunos. 

§ 2º - O docente do Projeto poderá atuar nas atividades de apoio escolar 
somente em classes que totalizem, no mínimo, 25 (vinte e cinco) alunos, nos 7º, 8º e 9º anos 
do ensino fundamental, e 30 (trinta) alunos, no ensino médio. 

§ 3º - Cada classe poderá contar com o docente do Projeto em 2 (duas) aulas 
semanais para cada disciplina (Língua Portuguesa e Matemática), podendo, conforme a 
necessidade, totalizar 4 (quatro) aulas semanais (duas e duas), atendendo ao que indicar o 
diagnóstico efetuado pelos docentes dessas disciplinas. 

 
Artigo 6º - No Projeto Apoio à Aprendizagem, além das atribuições que lhe 

são inerentes, cabe ao docente do Projeto: 
I – elaborar o seu próprio plano de ação, alinhado às ações do Projeto 

estabelecidas pela unidade escolar; 
II – substituir os docentes da unidade em suas ausências e impedimentos 

legais; 
III – subsidiar com atividades de apoio as aulas do professor da disciplina 

em questão, atendendo aos alunos que apresentem dificuldades; 
IV – planejar e desenvolver atividades diversificadas, a que se refere o 

disposto no parágrafo 1º deste artigo; 
V – auxiliar, em conformidade com as diretrizes emanadas dos órgãos desta 

Pasta, na implementação das demais atividades pedagógicas programadas pela escola. 
§ 1º - O docente do Projeto, quando completar o atendimento aos alunos, 

com atividades de apoio escolar ao docente de disciplina de classes de 7º, 8º ou 9º ano do 



44 

 

ensino fundamental e/ou de séries do ensino médio, deverá também, sempre que possível, 
promover atividades diversificadas que propiciem o desenvolvimento integral dos alunos, 
mediante a oferta de experiências educativas bem sucedidas, ocupando tempo e espaços 
físicos disponíveis na unidade escolar, observada a obrigatoriedade de participar das horas 
de trabalho pedagógico coletivo. 

§ 2º - A equipe gestora da escola deverá, fundamentada nos objetivos, metas 
e resultados alcançados pelos alunos, nas avaliações internas e externas de desempenho 
escolar, incluir, em sua proposta pedagógica, as atividades de intervenção na aprendizagem, 
a serem desenvolvidas pelos docentes do Projeto, bem como a natureza dessas atividades e 
a indicação das abordagens metodológicas mais adequadas e dos tipos de instrumentos de 
avaliação mais apropriados. 

§ 3º - As atividades, a que se refere o parágrafo 2º deste artigo, em sua 
execução, deverão ser acompanhadas pelos Professores Coordenadores da unidade escolar, 
cabendo à equipe gestora garantir o desenvolvimento das ações previstas na proposta 
pedagógica, organizando e disponibilizando os materiais didático-pedagógicos a serem 
utilizados pelos docentes do Projeto, inclusive recursos tecnológicos e kits especificamente 
preparados para cada nível de ensino. 

 
Artigo 7º - A unidade escolar e a Diretoria de Ensino, independentemente da 

implementação do Projeto Apoio à Aprendizagem, deverão, em caráter obrigatório, 
continuar a atribuir, durante todo o ano letivo, aos docentes atuantes no Projeto, as aulas 
do ensino regular, livres e/ou em substituição, que venham a surgir disponíveis na própria 
escola ou em outra unidade da mesma Diretoria de Ensino, na conformidade do que 
estabelece a legislação referente ao processo anual de atribuição de classes e aulas. 

Parágrafo único - Os docentes ocupantes de função-atividade que se 
encontrem cumprindo horas de permanência, a que se refere o caput do artigo 2º desta 
resolução, são obrigados a participar de todas as sessões de atribuição de aulas na própria 
unidade escolar e também na Diretoria de Ensino. 

 
Artigo 8º - Caberá às Diretorias de Ensino, através de seu Núcleo Pedagógico, 

oferecer, na conformidade da demanda apresentada, subsídios e materiais didático-
pedagógicos para implementação do Projeto Apoio à Aprendizagem, a fim de viabilizar a 
efetiva aprendizagem dos alunos. 

 
Artigo 9º - As Coordenadorias de Gestão de Recursos Humanos - CGRH e de 

Gestão da Educação Básica - CGEB poderão baixar orientações complementares que se 
façam necessárias ao cumprimento do disposto nesta resolução. 

 
Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário, bem como o disposto nos artigos 2º a 8º da 
Resolução SE nº 68, de 27.9.2013. 
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() RESOLUÇÃO SE Nº 73, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014 
Dispõe sobre a reorganização do Ensino Fundamental em Regime de Progressão Continuada 

e sobre os Mecanismos de Apoio Escolar aos alunos dos Ensinos Fundamental e Médio das 
escolas estaduais 

 
O Secretário da Educação, à vista do que lhe representaram as 

Coordenadorias de Gestão da Educação Básica - CGEB e de Gestão de Recursos Humanos - 
CGRH e considerando que: 

- a melhoria da qualidade da educação básica somente se consolida com o 
desenvolvimento de um ensino que assegure efetiva aprendizagem ao aluno; 

- os resultados das avaliações externas, alcançados pelas escolas da rede 
pública estadual, confirmam as possibilidades de aumento da eficácia e eficiência do 
redimensionamento dos ciclos do Ensino Fundamental, com flexibilização dos tempos de 
aprendizagem e diversificação dos mecanismos de apoio; 

- ao aluno devam ser garantidos meios e oportunidades diversas de se 
apropriar do currículo escolar, de forma contínua e exitosa, subsidiada por tempos de 
aprendizagem e mecanismos de apoio adequados, 

Resolve:  
 
Artigo 1º - O Ensino Fundamental, em Regime de Progressão Continuada, 

reorganizado em 3 (três) Ciclos de Aprendizagem, com duração de 3 (três) anos cada, 
oferecido nas escolas estaduais, tem seu funcionamento regido nos termos da presente 
resolução. 

Parágrafo único – A reorganização do ensino em três Ciclos de 
Aprendizagem, a que se refere o caput deste artigo, assegura condições pedagógicas que 
disponibilizam, a crianças e adolescentes, mais oportunidades e meios para serem 
eficazmente atendidos em suas necessidades, viabilizando-lhes tempos de aprendizagem 
adaptados a suas características individuais. 

 
Artigo 2º – Na reorganização do ensino, de que trata esta resolução, as 

equipes escolares procederão ao acompanhamento e avaliação contínuos do desempenho 
do aluno, com intervenção pedagógica imediata, sempre que necessário, e, quando for o 
caso, com encaminhamento do educando para estudos de reforço, recuperação e 
aprofundamento curricular, dentro e/ou fora do seu horário regular de aulas. 

 
Artigo 3º - A reorganização do ensino por Ciclos de Aprendizagem oferece à 

escola efetivas possibilidades de: 
I - assegurar condições de aprendizagem, segundo o critério de flexibilização 

do tempo necessário ao aprendizado, no desenvolvimento gradativo e articulado dos 
diferentes conteúdos que compõem o currículo do Ensino Fundamental; 

II - evidenciar a importância que a flexibilização do tempo representa para a 
organização do ensino e para a efetivação de aprendizagens contínuas e progressivas de 
todos os alunos, de forma geral, e de cada um, em particular; 

III - garantir ao aluno um ensino que, a partir de seus conhecimentos prévios, 
implemente novos conteúdos curriculares, visando às aprendizagens previstas para cada 
ano de cada Ciclo do Ensino Fundamental; 

IV - subsidiar gestores e professores no agrupamento de alunos, na 
constituição de classes e na organização dos processos de ensino, acompanhamento e 
avaliação contínua da aprendizagem; 

                                                           

() Com as alterações introduzidas pela Resolução SE nº 27/15. 
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V - ressaltar a importância de intervenções pedagógicas, com ações de 
reforço, recuperação e aprofundamento curricular, como mecanismos indispensáveis à 
obtenção de bons resultados de aprendizagem; 

VI - fornecer a pais e/ou responsáveis parâmetros e orientações que 
viabilizem e estimulem o monitoramento do processo de aprendizagem do aluno. 

 
Artigo 4º - Os Ciclos de Aprendizagem, compreendidos como espaços 

temporais interdependentes e articulados entre si, definem-se ao longo dos nove anos do 
Ensino Fundamental, na seguinte conformidade: 

I - Ciclo de Alfabetização, do 1º ao 3º ano; 
II - Ciclo Intermediário, do 4º ao 6º ano; 
III - Ciclo Final, do 7º ao 9º ano. 
 
Artigo 5º - O Ciclo de Alfabetização (1º ao 3º ano) tem como finalidade 

propiciar aos alunos a alfabetização, o letramento das diversas formas de expressão e de 
iniciação ao aprendizado de Matemática, Ciências, História e Geografia, de modo a capacitá-
los até o final deste Ciclo, a fazer uso da leitura, da linguagem escrita e das diversas 
linguagens utilizadas nas diferentes situações de vida, dentro e fora do ambiente escolar. 

§ 1º – Ao final do 3º ano, o aluno que não se apropriar das competências e 
habilidades previstas para o Ciclo de Alfabetização, de que trata o caput deste artigo, deverá 
permanecer por mais um ano neste Ciclo, em uma classe de recuperação intensiva. 

§ 2º - O aluno a que se refere o parágrafo anterior, ao término de quatro anos 
de estudos no Ciclo de Alfabetização, deverá continuar sua aprendizagem no Ciclo 
Intermediário. 

 
Artigo 6º - O Ciclo Intermediário (4º ao 6º ano) tem como finalidade 

assegurar aos alunos a continuidade e o aprofundamento das competências leitora e 
escritora, com ênfase na organização e produção escrita, em consonância com a norma 
padrão, nas diferentes áreas de conhecimento. 

§ 1º – No 4º e 5º anos do Ciclo Intermediário, o ensino será desenvolvido, 
predominantemente, por professor regente de classe e, a partir do 6º ano, por professores 
especialistas nas diferentes disciplinas do currículo. 

§ 2º – Caberá à equipe gestora e aos professores que atuam no Ciclo 
Intermediário promover condições pedagógicas que assegurem aprendizagens necessárias 
à transição do ensino desenvolvido por professor regente de classe e do desenvolvido por 
docentes especialistas em disciplinas do currículo. 

§ 3º – Ao final do 6º ano, o aluno que não se apropriar das competências e 
habilidades previstas para o Ciclo Intermediário, de que trata o caput deste artigo, deverá 
permanecer por mais um ano neste Ciclo, em uma classe de recuperação intensiva. 

§ 4º - O aluno a que se refere o parágrafo anterior, ao término de quatro anos 
de estudos no Ciclo Intermediário, deverá continuar sua aprendizagem no Ciclo Final. 

 
Artigo 7º - O Ciclo Final (do 7º ao 9º ano) tem como finalidade assegurar a 

consolidação das aprendizagens previstas para este Ciclo, contemplando todo o currículo 
escolar estabelecido para o Ensino Fundamental. 

§ 1º - Os alunos do 9º ano do Ensino Fundamental, promovidos em regime 
de progressão parcial, com pendência em até 3 (três) disciplinas, poderão iniciar a 1ª série 
do Ensino Médio, desde que tenham condições de se apropriar, concomitantemente, dos 
conteúdos das disciplinas pendentes do Ensino Fundamental e das disciplinas da 1ª série 
do Ensino Médio, observadas as condições de viabilidade das alternativas existentes na 
unidade escolar. 

§ 2º - Ao final do 9º ano, o aluno que não se apropriar das competências e 
habilidades previstas para o Ciclo Final, na forma a que se refere o caput deste artigo, deverá 
permanecer por mais um ano neste Ciclo, em uma classe de recuperação intensiva. 
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§ 3º - O aluno a que se refere o parágrafo anterior, ao término de quatro anos 
de estudos no Ciclo Final, deverá concluir o Ensino Fundamental. 

 
Artigo 8º - O processo de consolidação de aprendizagens no Ensino 

Fundamental, em Regime de Progressão Continuada, a que se refere o caput do artigo 7º 
desta resolução, deverá assegurar o acompanhamento e avaliação contínuos e sistemáticos 
do ensino e do desempenho do aluno, a fim de apontar a necessidade, ou não, de 
intervenções pedagógicas, na forma de estudos de reforço e/ou recuperação, dentro ou fora 
do horário regular de aulas do aluno. 

Parágrafo único - O acompanhamento e a avaliação das aprendizagens de 
cada aluno devem ser concomitantes ao processo de ensino e aprendizagem, e 
sistematizados periodicamente por professores e gestores que integram os Conselhos de 
Classe/Ano/Série e Ciclo, realizados, respectivamente, ao final do bimestre, do ano/série e 
do ciclo. 

 
Artigo 9º - Cabe à equipe escolar identificar os alunos do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio que necessitem de mecanismos de apoio no processo de 
ensino e aprendizagem, para concluir seus estudos dentro do tempo regular legalmente 
previsto. 

Parágrafo único - Os mecanismos de apoio utilizados no processo de ensino 
e aprendizagem, a que se refere o caput deste artigo, distinguem-se pelos momentos em que 
são oferecidos e pelas metodologias utilizadas em seu desenvolvimento, caracterizando-se 
basicamente como estudos de Recuperação Contínua e de Recuperação Intensiva, assim 
definidos: 

1 - Recuperação Contínua: ação de intervenção imediata, a ocorrer durante 
as aulas regulares do Ensino Fundamental e Médio, voltada para as dificuldades específicas 
do aluno, abrangendo não só os conceitos, mas também as habilidades, procedimentos e 
atitudes, sendo desenvolvida pelo próprio professor da classe ou da disciplina, conforme o 
caso, com apoio complementar, quando necessário, na seguinte conformidade: 

a) nas classes de 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, com apoio e 
assistência direta dos alunos pesquisadores do Programa Bolsa Alfabetização; 

b) nas classes de 3º, 4º, 5º e 6º anos do Ensino Fundamental, com apoio 
complementar do Professor Auxiliar - PA; e 

c) nas classes de 7º, 8º e 9º anos do Ensino Fundamental e de séries do 
Ensino Médio com apoio complementar dos docentes do Projeto Apoio à Aprendizagem - 
PAA, conforme dispuser a legislação pertinente; 

2 – Recuperação Intensiva: a oportunidade de estudos que possibilita ao 
aluno integrar classe cujo professor desenvolverá atividades de ensino específicas e 
diferenciadas, que permitirão ao aluno trabalhar os conceitos básicos necessários a seu 
prosseguimento nos estudos. 

 
Artigo 10 - O Professor Auxiliar, a que se refere o item 1 do parágrafo único 

do artigo 9º desta resolução, tem como função precípua apoiar o professor da classe no 
desenvolvimento de atividades de ensino e de aprendizagem, em especial, as de 
recuperação contínua, oferecidas a alunos do 3º, 4º, 5º e 6º ano do Ensino Fundamental, 
visando à superação de dificuldades e necessidades identificadas em seu percurso escolar, 
nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. 

§ 1º - A atuação do docente como Professor Auxiliar dar-se-á, ouvido o 
professor da classe e/ou da disciplina de Língua Portuguesa ou de Matemática, 
simultaneamente às atividades desenvolvidas no horário regular das aulas 
correspondentes, mediante atendimento por grupo de, no mínimo, 5 (cinco) alunos. 

§ 2º - O Professor Auxiliar poderá atuar somente em classes que totalizem, 
no mínimo, 25 (vinte e cinco) alunos. 
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§3º - Excepcionalmente, o Professor Auxiliar poderá atuar em classe regular 
de, no mínimo, 20 (vinte) alunos, desde que nela se inclua matrícula de aluno do público-
alvo da Educação Especial, cuja necessidade tenha sido avaliada pela Equipe de Educação 
Especial da Diretoria de Ensino, excetuando-se dessa possibilidade as Classes Regidas por 
Professor Especializado e as Salas de Recursos. 

 
Artigo 11 – Cada classe de 3º, 4º, 5º ou 6º ano do Ensino Fundamental, 

contará com o Professor Auxiliar em 3 (três) aulas semanais para cada uma das disciplinas 
(Língua Portuguesa e Matemática), podendo, conforme a necessidade, totalizar 6 (seis) 
aulas semanais (três e três), atendendo ao que indicar o diagnóstico efetuado pelo docente 
da classe ou da disciplina. 

 
“Artigo 12 - As aulas relativas às atividades do Professor Auxiliar serão 

atribuídas a docentes devidamente habilitados/qualificados em Língua Portuguesa ou em 
Matemática e a docentes portadores de licenciatura plena em Pedagogia, inscritos no 
processo anual de atribuição de classes e aulas, observado o campo de atuação e na seguinte 
ordem de prioridade das situações funcionais:” (NR) 

I - docente titular de cargo, que se encontre na situação de adido, sem 
descaracterizar essa condição, ou a título de carga suplementar de trabalho; 

II - docente ocupante de função-atividade, na composição ou 
complementação de sua carga horária de trabalho. 

§ 1º - Para os docentes, a que se referem os incisos deste artigo, somente 
poderá haver atribuição, como Professor Auxiliar, na comprovada inexistência de aulas que 
lhes possam ser atribuídas, no processo regular de atribuição, em nível de unidade escolar 
e também de Diretoria de Ensino. 

§ 2º - O docente exercerá as atribuições de Professor Auxiliar em classes do 
3º, 4º, 5º ou 6º ano do Ensino Fundamental, observado o limite máximo de 12 (doze) aulas 
semanais, pelo tempo que se fizer necessário à superação das dificuldades dos alunos, 
fazendo jus, de acordo com a legislação pertinente, à quantidade de horas de trabalho 
pedagógico correspondente à carga horária atribuída. 

§ 3° - O Professor Auxiliar não poderá ser substituído e perderá a carga 
horária atribuída, quando iniciar qualquer tipo de licença ou afastamento. 

§ 4° - Excepcionalmente, nos casos de licença-saúde, licença-acidente de 
trabalho, licença à gestante e licença-adoção, o/a docente permanecerá com a carga horária 
relativa ao Professor Auxiliar, apenas para fins de pagamento e enquanto perdurar a licença, 
sendo as aulas correspondentes liberadas, de imediato, para atribuição a outro docente, que 
venha efetivamente a ministrá-las. 

 
Artigo 13 - A Recuperação Intensiva, caracterizada como mecanismo de 

recuperação pedagógica centrada na promoção da aprendizagem do aluno, mediante 
atividades de ensino diferenciadas e superação das defasagens de aprendizagem 
diagnosticadas, a que se refere o item 2 do parágrafo único do artigo 9º desta resolução, 
será estruturada em dois tipos de classes, cuja instalação deverá observar, 
obrigatoriamente, a seguinte ordem de prioridade: 

I - classe de Recuperação Intensiva de Ciclo - RC, organizada com o limite 
mínimo de 10 (dez) e máximo de 20 (vinte) alunos, destinada exclusivamente a alunos 
egressos dos anos finais de cada ciclo, cujo desempenho escolar lhes tenha determinado a 
permanência, por mais um ano letivo, no 3º, 6º ou 9º anos do Ensino Fundamental; 

II - classe de Recuperação Contínua e Intensiva - RCI, constituída, em média, 
com 20 (vinte) alunos e destinada a alunos egressos dos anos finais de cada ciclo, cujo 
desempenho escolar lhes tenha determinado a permanência, por mais um ano letivo, no 3º, 
6º ou 9º anos do Ensino Fundamental, sendo que, nessa classe, a média de 20 (vinte) alunos 
poderá ser completada com alunos egressos do 2º, 5º e 8º anos do Ensino Fundamental que, 
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mesmo cursando ano subsequente, ainda necessitem de atendimentos de reforço e estudos 
de recuperação. 

§ 1º - As classes de Recuperação Contínua e Intensiva - RCI, de que trata o 
inciso II deste artigo, somente poderão ser instaladas, nas seguintes situações: 

1 - após total atendimento ao limite máximo da organização de classes de 
Recuperação Intensiva de Ciclo – RC; 

2 – de comprovada inexistência de, no mínimo, de 10(dez) alunos para 
instalação de uma classe de Recuperação Intensiva de Ciclo- RC. 

§ 2º - Quando o total de concluintes do ciclo, que deverá permanecer por 
mais um ano letivo, for igual ou inferior a 3( três) alunos , ou no caso de a unidade escolar 
não mais dispor de salas ociosas para instalação de classe de recuperação intensiva, os 
alunos  deverão ser encaminhados à composição de classes regulares correspondentes ao 
ano final dos respectivos ciclos.  

§ 3º - A organização das classes de recuperação intensiva, RC e RCI, de que 
tratam os incisos deste artigo, deverá resultar de indicação feita pelos professores, no 
último Conselho de Classe/Ano, realizado ao final do ano letivo anterior, ocasião em que 
também poderão ser indicados os docentes da escola com possibilidade de assumir as 
referidas classes no ano letivo subsequente. 

 
Artigo 14 - A equipe gestora, em reunião do Conselho de Classe/Ano, ouvidos 

os professores da classe ou das disciplinas, ao deliberar sobre a recuperação intensiva, 
deverá, na formação das classes, de que trata o disposto no artigo 13 desta resolução, 
identificar, preliminarmente, diante do total de classes regularmente constituídas, o 
número de salas ociosas existentes, por turno/período, na unidade escolar, que poderão vir 
a atender a necessidade de formação e a ordem de prioridade estabelecida no referido 
artigo. 

§ 1º – A formação de classes de recuperação intensiva, observada a 
identificação preliminar a que se refere o caput deste artigo, deverá ser submetida à 
autorização do Dirigente Regional de Ensino, mediante parecer do Supervisor de Ensino da 
unidade escolar. 

§ 2º - Excepcionalmente, classes de recuperação intensiva, com número de 
alunos inferior ao previsto nos incisos do artigo 13 desta resolução, poderão ter sua 
constituição autorizada pelo Dirigente Regional de Ensino, mediante solicitação 
devidamente justificada do Diretor de Escola, acompanhada de parecer conclusivo do 
Supervisor de Ensino da unidade escolar.  

 
Artigo 15 - A atribuição de classes e de aulas de recuperação intensiva 

observará as normas e critérios relativos ao processo anual de atribuição de classes e aulas. 
Parágrafo único - As classes e as aulas de recuperação intensiva poderão 

constituir e ampliar a jornada de trabalho do docente titular de cargo, e também, se for o 
caso, compor sua carga suplementar. 

 
Artigo 16 – Caberá às Coordenadorias de Gestão da Educação Básica e de 

Gestão de Recursos Humanos, na conformidade das respectivas áreas de competência, 
baixar instruções que se façam necessárias ao cumprimento do que dispõe a presente 
resolução. 

 
Artigo 17 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 53, de 2 de outubro 
de 2014. 
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RESOLUÇÃO SE Nº 68, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 
Dispõe sobre o atendimento educacional aos alunos, público-alvo da Educação Especial, na 

rede estadual de ensino 
 

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, com fundamento no disposto no artigo 80, inciso 
II, alínea "c", item 1, do Decreto nº 57.141, de 18/7/11, e considerando: 

- o direito do aluno à educação de qualidade, igualitária, inclusiva e centrada no 
respeito à diversidade humana; 

- a necessidade de se garantir atendimento educacional especializado/inclusivo 
que, respeitando as características individuais do público- alvo da Educação Especial, garanta o 
pleno desenvolvimento do educando; 

- a legislação que regula e regulamenta a oferta de educação especial no estado 
de São Paulo, com destaque para as normas constitucionais, as diretrizes e bases da educação 
nacional e as do CEE, órgão próprio do sistema estadual de ensino; 

- a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, instituída pela Lei nº 12.764, de 27/12/12, atribuindo ao gestor escolar ou 
autoridade responsável o cumprimento da diretriz inadiável de assegurar matrícula ao 
aluno com transtorno do espectro autista, ou, com qualquer outro tipo de deficiência, 

 
Resolve: 
 
Artigo 1º – Consideram-se, para efeito do que dispõe a presente resolução:  
I - Sala – espaço físico para a realização de atividades pedagógicas; 
II - Sala de Recursos – sala multifuncional para a realização de atividades 

referentes ao atendimento educacional especializado em turmas distintas compostas por alunos 
de acordo com suas necessidades; 

III - Turma – agrupamento de alunos que frequentam o mesmo período, 
organizado por uma única área de deficiência ou de Transtorno do Espectro Autista ou de Altas 
Habilidades ou Superdotação; 

IV - Modalidade Itinerante/Itinerância – atendimento realizado por professor 
especializado que se desloca até a escola de matrícula do aluno quando comprovada a 
inviabilidade de abertura de sala de recursos em espaço físico próprio; 

V - Educação Especial Exclusiva – processo de ensino-aprendizagem que ocorre 
em substituição ao ensino regular sempre que esgotados todos os recursos da escola necessários 
à transposição das barreiras à inclusão do aluno público-alvo da educação especial no ensino 
comum; 

VI - Classe Regida por Professor Especializado – CRPE – classe de educação 
especial exclusiva em escola da rede estadual de ensino; 

VII - Instituição Especializada – instituição privada que mantém vínculo com a 
Secretaria da educação para atendimento a alunos em classes de educação especial exclusiva; 

VIII- Avaliação Pedagógica – avaliação realizada por professor especializado 
com o objetivo de identificar os recursos e apoios necessários. 

 
Artigo 2º – Fica assegurado aos alunos público-alvo da Educação Especial o 

direito à matrícula em classes ou turmas do Ensino Fundamental ou Médio, de qualquer 
modalidade de ensino. 

 
Artigo 3º – São considerados público-alvo da Educação Especial, para efeito do 

que dispõe a presente resolução, os alunos com: 
I – Deficiência; 
II – Transtornos do Espectro Autista - TEA; ou 
III – Altas Habilidades ou Superdotação. 
§ 1º - Aos alunos público-alvo da Educação Especial, devidamente matriculados 

na rede estadual de ensino, será assegurado Atendimento Educacional Especializado - AEE, a ser 
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ofertado em Salas de Recursos dessa rede de ensino, inclusive na modalidade itinerante, ou em 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, que ofereçam esse 
atendimento, exclusivamente, no contraturno da frequência do aluno nas classes comuns do 
ensino regular. 

§ 2º - Todos os profissionais da escola estarão envolvidos no atendimento aos 
alunos público-alvo da educação especial, com o objetivo de reduzir ou eliminar barreiras, 
proporcionando o apoio necessário a todos eles. 

 
Artigo 4º – O Atendimento Educacional Especializado - AEE constitui conjuntos 

de atividades, de recursos de acessibilidade e de estratégias pedagógicas eliminadoras de 
barreiras que possam impedir o desenvolvimento da aprendizagem e a plena participação da 
pessoa com deficiência em sua inserção social, conforme descritas no artigo 2º da Lei federal nº 
13.146/2015. 

 
Artigo 5º - Os pedidos de autorização para oferta de Atendimento Educacional 

Especializado - AEE, sob a forma de Sala de Recursos ou na modalidade itinerante, deverão 
comprovar a existência de demanda, e ser instruídos com: 

I - avaliação pedagógica, realizada por professor especializado, e psicológica do 
aluno, em caso de deficiência intelectual;  

II - laudo médico, no caso de deficiências auditiva/surdez, física, visual, 
surdocegueira, transtorno do espectro autista e deficiência múltipla e múltipla sensorial;  

III - avaliação pedagógica realizada por professor especializado, 
complementada por avaliação psicológica, em casos de altas habilidades ou superdotação; 

IV - parecer da equipe de Educação Especial da Diretoria de Ensino. 
 
Artigo 6º - A autorização para oferta de Atendimento Educacional Especializado 

- AEE, sob a forma de Sala de Recursos, em unidade escolar, observados os 
requisitos/documentos, previstos no artigo 5º, dar-se-á mediante processo autuado na Diretoria 
de Ensino e instruído, obrigatoriamente, com os seguintes documentos:  

I - ofício do Diretor da unidade escolar dirigido ao Dirigente Regional de Ensino, 
especificando a natureza da demanda existente (áreas de deficiência, transtorno do espectro 
autista e ou altas habilidades ou superdotação), e o número de alunos/turmas a ser 
respectivamente atendidos;  

II - planilha contendo: nome, RA, série/ano, escola de origem do aluno a ser 
atendido e os respectivos horários de aula na classe/sala comum;  

III - ficha do aluno, obtida no Sistema de Cadastro de Alunos, com identificação 
das respectivas necessidades;  

IV - parecer do Centro de Informações Educacionais e Gestão da Rede Escolar - 
CIE, por meio de seu  Núcleo de Gestão da Rede Escolar e Matrícula - NRM, contendo:  

a) indicação do espaço físico disponível a ser utilizado no prédio escolar;  
b) cópia do croquis do local que sediará a Sala de Recursos; 
c) análise da demanda, devidamente comprovada; 
V - parecer do Supervisor de Ensino responsável pela unidade escolar;  
VI - parecer da Equipe de Educação Especial da Diretoria de Ensino; e 
VII - manifestação conclusiva do Dirigente Regional de Ensino, que deverá ser 

encaminhada digitalmente ao Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado CAPE, para ciência.  
 
Artigo 7º – Na comprovada inexistência de espaço físico adequado à instalação 

de Sala de Recursos, quer na unidade escolar, quer em escola próxima, ou quando devidamente 
justificado, o atendimento dar-se-á na modalidade itinerante, mediante apresentação de projeto 
próprio elaborado pela unidade escolar, para a Diretoria de Ensino, contendo os seguintes 
dados: 

I - ficha descritiva do aluno com: nome, R.A., série/ano, escola de origem e 
horário de aulas na classe comum;   

II - total de alunos a ser atendidos;  
III - justificativa de atendimento quando na forma itinerância; 
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IV - Relatório Pedagógico descritivo da Avaliação Inicial que justifique o 
atendimento; 

V - planilha indicando local de atendimento, horários e recursos disponíveis; 
VI - parecer do Supervisor de Ensino da unidade escolar; 
VIII - parecer conjunto do Supervisor de Ensino e do Professor Coordenador do 

Núcleo Pedagógico da Educação Especial da respectiva Diretoria de Ensino e manifestação 
conclusiva do Dirigente Regional de Ensino, que deverá ser encaminhada digitalmente ao Núcleo 
de apoio Pedagógico Especializado CAPE, para ciência. 

   
Artigo 8º – O registro do desempenho do aluno com deficiência intelectual ou 

Transtorno do Espectro Autista - TEA será realizado por Professor Especializado e deverá 
refletir o rendimento escolar em relação ao planejado nas adaptações curriculares constantes 
da Ficha de Acompanhamento do Aluno.  

 
Artigo 9º - As turmas para Atendimento Educacional Especializado – AEE, em 

Sala de Recursos ou na modalidade itinerante, deverão ser constituídas por alunos de uma única 
área de deficiência, ou de Transtorno do Espectro Autista ou de Altas Habilidades ou 
Superdotação.  

 
Artigo 10 – Para fins de definição de módulo de pessoal da unidade escolar, cada 

grupo de 3 (três) Classes Regidas por Professor Especializado – CRPE ou de 3 (três) turmas de 
Salas de Recurso, inclusive por atendimento na modalidade itinerante, será considerado como 
1 (uma) classe. 

 
Artigo 11 – Quando o Atendimento Educacional Especializado - AEE for efetuado 

em unidade escolar, com funcionamento em período estendido, deverão ser observados as 
prioridades e os procedimentos definidos pela legislação pertinente, que disciplina o respectivo 
Programa ou Projeto.  

  
Artigo 12 – As Classes Regidas por Professor Especializado, bem como as aulas 

das turmas de Salas de Recursos e do Atendimento por Modalidade Itinerante, para 
implementação efetiva do AEE, serão atribuídas, em nível de unidade escolar e de Diretoria de 
Ensino, a docentes inscritos no processo regular de atribuição de classes e aulas, observado o 
seguinte: 

I – Professor Especializado: para atuar na CRPE e na Sala de Recursos, inclusive 
na modalidade itinerante, acompanhando, no caso da Sala de Recursos, o educando 
pedagogicamente, em classe de ensino regular, nos termos do artigo 15 desta Resolução; 

II – Professor Interlocutor da LIBRAS: para atuar em sala de aula e nos diferentes 
espaços de aprendizagem em que se desenvolvam atividades escolares, com os alunos que 
apresentem surdez/deficiência auditiva e que fazem uso da língua, cumprindo a carga horária 
equivalente à Jornada Básica de Trabalho Docente; 

III – Professor-Instrutor Mediador ou Guia-Intérprete: para atuar em sala de 
aula e nos demais espaços de aprendizagem, com alunos surdocegos, cumprindo a carga horária 
equivalente à Jornada Básica de Trabalho Docente. 

 
Artigo 13 – Além dos docentes, de que trata o artigo 12 desta resolução, os 

alunos público-alvo da Educação Especial, matriculados em classes ou turmas do Ensino 
Fundamental ou Ensino Médio, de qualquer modalidade de Ensino, poderão contar com 
profissionais que ofereçam apoio às atividades escolares, cujo disciplinamento será objeto de 
regulamento próprio. 

 
Artigo 14 – O Atendimento Educacional Especializado - AEE, quando 

desenvolvido em Sala de Recursos, em espaço multifuncional dotado de equipamentos, 
mobiliários e materiais didáticos, visa ao desenvolvimento de habilidades gerais e/ou 
específicas, que se viabilizam por ações de apoio, de caráter pedagógico complementar ou 
suplementar. 
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§ 1º - As ações de caráter pedagógico complementar, quando desenvolvidas em 
Sala de Recursos, destinam-se aos alunos com deficiência e/ou com transtornos do espectro 
autista - TEA e aquelas de caráter suplementar, como apoio aos alunos com altas habilidades ou 
superdotação, na seguinte conformidade: 

1.  com turmas formadas por até 7 (sete) alunos da própria unidade escolar ou 
de escolas diversas da rede estadual de ensino; 

2. em atendimento individualizado ou em grupo de alunos com, no mínimo, 2 
(duas) e, no máximo, 3 (três) aulas diárias, na conformidade das necessidades indicadas pela 
Avaliação Pedagógica, desde que ministradas no contraturno ao da frequência do aluno em 
classe/aulas do ensino regular, não podendo ultrapassar 8 (oito) aulas semanais. 

§ 2º - Quando o atendimento ocorrer na modalidade itinerante, as ações de 
caráter pedagógico complementar ou suplementar ocorrerão na seguinte conformidade: 

1. com turmas formadas por até 3 (três) alunos da própria unidade escolar; 
2. em atendimento individualizado ou em grupo de alunos com, no mínimo, 2 

(duas) e, no máximo, 3 (três) aulas diárias, de acordo com as necessidades indicadas pela 
Avaliação Pedagógica, desde que ministradas no contraturno ao da frequência do aluno em 
classe/aulas do ensino regular, não podendo ultrapassar 6 (seis) aulas semanais. 

 
Artigo 15 – O Professor Especializado, no exercício das atividades a que se 

referem o parágrafo 1º do artigo 14 desta resolução, quanto ao Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, atuará cumprindo a totalidade de 10 (dez) aulas, para cada turma, sendo 8 
(oito) aulas, para fins de acompanhamento dos alunos na Sala de Recursos, e 2 (duas) aulas para 
observação e/ou ao acompanhamento de alunos em suas aulas regulares. 

Parágrafo único - Quando na modalidade itinerante, de que trata o parágrafo 2º 
do artigo 14, o professor especializado cumprirá a totalidade 10 (dez) aulas, para cada turma, 
sendo 6 (seis) aulas, para fins do Atendimento Educacional Especializado – AEE e 4 (quatro) 
aulas para observação e/ou ao acompanhamento de alunos em suas aulas regulares. 

  
Artigo 16 – A observação e/ou o acompanhamento dos alunos no horário 

regular de aula, conforme disposto no artigo 15, ocorrerá de acordo com a seguinte ordem de 
prioridade: 

I – Pelo próprio Professor Especializado que já atende o(s) aluno(s) na Sala de 
Recursos ou Itinerância; 

II – Por outro Professor Especializado na área da área da deficiência, do 
transtorno do espectro autista, das altas habilidades ou superdotação que já atua na escola na 
qual o(s) aluno(s) está(ão) matriculado(s) sempre que comprovada a impossibilidade de 
atendimento ao disposto no inciso I deste artigo; 

III – Por Professor Especializado que atua na modalidade itinerante em escola 
diversa da que o(s) aluno(s) está(ão) matriculado(s) sempre que comprovada a impossibilidade 
de atendimento ao disposto nos incisos I e II deste artigo. 

Parágrafo único -  Na ausência de docente para atuar na conformidade das 
hipóteses previstas nos incisos I a III deste artigo, o atendimento poderá ser feito por 
professores de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
desde que ocorra na classe comum do ensino regular em que os alunos estejam matriculados. 

 
Artigo 17 – Compete ao Professor Especializado:   
I – participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; 
II – realizar a avaliação pedagógica inicial dos alunos público-alvo da Educação 

Especial, dimensionando a natureza e o tipo de atendimento indicado, além do tempo necessário 
à sua viabilização; 

III – orientar e acompanhar a aprendizagem dos alunos das classes/aulas 
regulares; 

IV - elaborar relatório descritivo da avaliação pedagógica; 
V – elaborar e desenvolver o Plano de Atendimento Individualizado dos alunos 

público-alvo da Educação Especial, em parceria com suas famílias e demais professores; 
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VI– participar dos Conselhos de Classe/Ciclo/Ano/Série/Termo e das aulas de 
trabalho pedagógico coletivo - ATPC; 

VII – oferecer apoio técnico-pedagógico ao professor da classe do ensino regular, 
indicando os recursos pedagógicos e de acessibilidade, bem como estratégias metodológicas; 

VIII – manter atualizados os registros de todos os atendimentos efetuados, 
conforme instruções estabelecidas para cada área destinada ao público alvo da Educação 
Especial; 

IX – orientar os pais ou responsáveis pelos alunos, bem como a comunidade, 
quanto aos procedimentos educacionais e encaminhamentos sociais, culturais, laborais e de 
saúde; 

X – participar das demais atividades pedagógicas programadas pela escola; 
XI – orientar funcionários, alunos e professores da escola para a promoção da 

cultura educacional inclusiva. 
  
Artigo 18 – Os docentes e os demais profissionais que atuam em atendimento a 

alunos público alvo da Educação Especial, seja em espaços específicos ou em classes regulares, 
deverão participar das ações de formação continuada desenvolvidas pela unidade escolar ou 
promovidas por órgãos da Pasta. 

 
Artigo 19  - Para atuar no Atendimento Educacional Especializado - AEE, sob a 

forma de Sala de Recursos, na modalidade itinerante ou de CRPE, o docente deverá ter formação 
na área da deficiência, do transtorno do espectro autista, das altas habilidades ou superdotação, 
cujas aulas serão atribuídas de acordo com a legislação que disciplina o processo anual de 
atribuição de classes e aulas, desde que devidamente inscrito e classificado, na seguinte 
conformidade:  

I – licenciatura Plena em Educação Especial, conforme disposto no Parecer CEE 
nº 65/2015; 

II - licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação específica na área da 
necessidade; 

III - outras licenciaturas – Plena, com pós-graduação stricto sensu, Mestrado ou 
Doutorado, na área da necessidade especial; 

IV - Licenciatura Plena em Pedagogia ou Curso Normal Superior, com curso de 
Especialização realizado nos termos da Deliberação CEE nº 112/2012; 

V - qualquer Licenciatura Plena, com curso de Especialização realizado nos 
termos da Deliberação CEE nº 112/2012.  

Parágrafo único - Somente após esgotadas todas as possibilidades de atribuição 
de classes e aulas da Educação Especial aos detentores das formações acadêmicas, a que se 
referem os incisos deste artigo, as classes e as aulas remanescentes poderão, com base em 
qualificações docentes, ser atribuídas na seguinte ordem de prioridade a: 

1. portadores de diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia ou de Curso 
Normal Superior, com certificado de curso de Especialização realizado nos termos da 
Deliberação CEE nº 94/2009; 

2. portadores de diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia, com certificado 
de curso de Especialização, de Aperfeiçoamento ou de Atualização, na área da necessidade 
educacional especial, expedido pela CENP (órgão extinto da Secretaria da Educação) e iniciado 
antes da vigência da Deliberação CEE nº 94/2009; 

3. portadores de diploma de Curso Normal Superior ou de certificado do 
Programa Especial de Formação Pedagógica Superior (Deliberação CEE nº 12/2001), qualquer 
que seja a denominação do Programa, com Habilitação Específica na área da necessidade, ou 
com certificado de curso de Especialização, de Aperfeiçoamento ou de Atualização, na área da 
necessidade, autorizado pela CENP (órgão extinto da Secretaria da Educação) e iniciado antes 
da vigência da Deliberação CEE nº 94/2009;  

4. portadores de diploma de qualquer Licenciatura Plena, com certificado de 
curso de Especialização realizado nos termos da Deliberação CEE nº 94/2009; 
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5. portadores de diploma de qualquer Licenciatura Plena, com certificado de 
curso de Especialização na área da necessidade, com carga horária mínima de 360 (trezentas e 
sessenta) horas; 

 6. portadores de diploma de qualquer Licenciatura Plena, com certificado de 
curso de Especialização, de Aperfeiçoamento, de Extensão ou de Treinamento/Atualização na 
área da necessidade, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas;  

7. portadores de diploma de qualquer Licenciatura Plena, com certificado de 
curso na área da necessidade, expedido pela CENP (órgão extinto da Secretaria da Educação) e 
iniciado antes da vigência da Deliberação CEE nº 94/2009;  

8. portadores de diploma de Licenciatura Plena em Letras, com Habilitação em 
Libras, para atribuição na área de Deficiência Auditiva; 

9. portadores de diploma de curso superior de Tradutor e Intérprete de Libras, 
para atribuição na área de Deficiência Auditiva; 

10. portadores de diploma de qualquer Licenciatura Plena, com certificado de 
proficiência em Libras, para atribuição na área de Deficiência Auditiva, apresentando 
documentos comprobatórios;  

11. portadores de diploma de curso de Habilitação Específica para o Magistério 
(HEM) ou do Curso Normal de Nível Médio, com certificado de curso de Especialização em Nível 
Médio ou de curso de Atualização autorizado pela CENP (órgão extinto da Secretaria da 
Educação), na área da necessidade, ou de curso de Especialização realizado nos termos da 
Deliberação CEE nº 94/2009; 

12. alunos do último ano de curso de Licenciatura em Educação Especial; 
13.alunos do último ano de curso de Licenciatura em Pedagogia, com habilitação 

específica na área da necessidade. 
 
Artigo 20 – Esgotados todos os recursos da escola necessários à transposição 

das barreiras à inclusão do aluno público-alvo da Educação Especial na classe do ensino regular, 
aqueles que demandarem apoio muito substancial, em decorrência de severa deficiência 
intelectual, transtorno do espectro autista e ou grave deficiência múltipla ou apresentarem 
grave comprometimento, comprovados após avaliações pedagógica e multidisciplinar, poderão 
ser matriculados em: 

I - Classe Regida por Professor Especializado - CRPE, observados os seguintes 
quesitos: 

 a) indicação da necessidade desse tipo de atendimento, devidamente 
fundamentada e comprovada, acompanhada de avaliação pedagógica, aplicada por professor 
especializado, e avaliação multidisciplinar aplicada por equipe multiprofissional do CAPE 
Regional nos termos da Resolução SE nº 32, de 17/05/2013; 

 b) ratificação da respectiva indicação pelo Dirigente Regional de Ensino;  
 c) formação da classe com, no máximo, 8 (oito) alunos;  
 d) preservação do caráter substitutivo e transitório, em relação ao atendimento 

em classe regular; 
e) seu funcionamento deverá permanecer restrito aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; 
 f) permanência do aluno na CRPE, condicionada à avaliação emitida em parecer 

semestral elaborado, conjuntamente pelo Supervisor de Ensino da unidade escolar, pela equipe 
gestora da escola e pelos gestores da Educação Especial da Diretoria de Ensino, que deverão 
contar com registros contínuos de acompanhamento e dos instrumentos próprios de avaliação 
adotados. 

II - instituições especializadas filantrópicas ou privadas que obtenham vínculo 
com esta Secretaria, atuantes em educação especial, como parceiras ou contratadas, 
observando-se: 

a) indicação da necessidade desse tipo de atendimento, devidamente 
fundamentada e comprovada mediante avaliação pedagógica, aplicada por professor 
especializado, e avaliação multidisciplinar da equipe multiprofissional do CAPE Regional nos 
termos da Resolução SE nº 32, de 17/05/2013, e ratificação pelo Dirigente Regional de Ensino; 

b)  classe constituída segundo critérios estabelecidos pela Secretaria da 
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Educação, em regulamentação específica; 
c)  preservação do caráter substitutivo e transitório do primeiro ao quinto ano 

do Ensino Fundamental; 
d) permanência do aluno, na instituição especializada, condicionada à avaliação 

emitida em parecer semestral elaborado, conjuntamente pelo Supervisor de Ensino da unidade 
escolar e pela equipe gestora da escola e gestores da Educação Especial da Diretoria de Ensino, 
que deverão contar com registros contínuos de acompanhamento e dos instrumentos próprios 
de avaliação adotados; 

§ 1º -  Aos alunos com idade superior a 15 (quinze) anos deverá ser ofertada 
Educação Especial para o Trabalho, com certificação nos moldes das diretrizes publicadas pela 
Secretaria da Educação. 

§ 2º - Os alunos de que trata o caput deste artigo, poderão, à vista dos resultados 
das avaliações semestrais, ser transferidos para classes do ensino regular, exclusivamente em 
escola da rede pública de ensino, e atendidos em Sala de Recursos, sendo classificados no mesmo 
ano/série ou em ano/série subsequente. 

§ 3º - A definição de critérios para a celebração de parcerias com entidades 
especializadas atuantes em educação especial será objeto de regulamentação específica. 

  
Artigo 21 – Caberá à escola se articular, sempre que necessário, com os demais 

órgãos oficiais e/ou com as instituições que mantêm parcerias com o Poder Público, a fim de 
acessar as informações que orientam as famílias no encaminhamento dos alunos a programas 
especiais que, voltados à formação da cidadania, visam à efetiva inserção social. 

 
Artigo 22 - Caberá à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB 

promover orientação, por meio de instruções que atendam às especificidades e necessidades 
dos alunos público-alvo da Educação Especial. 

 
Artigo 23 – A Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB poderá baixar 

normas complementares, se necessário, para cumprimento do disposto nesta resolução. 
 
Artigo 24 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário, em especial, as Resoluções SE nº 61, de 11/11/2014, nº 
29, de 23.6.2015, e nº 5, de 20.1.2017, produzindo seus efeitos, quanto à carga horária do 
docente, a partir do 1º dia do ano letivo de 2018. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



57 

 

 
 

() DELIBERAÇÃO CEE Nº 9/97 
Institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o regime de progressão continuada no 

ensino fundamental 
 
O Conselho Estadual de Educação, com fundamento no artigo 32 da Lei 

federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, n o artigo 2º da Lei estadual nº 10.403, de 6 
de julho de 1971, e na Indicação CEE nº 8/97, 

Delibera: 
Artigo 1º - Fica instituído no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo o 

regime de progressão continuada, no ensino fundamental, com duração de oito anos. 
§ 1º - O regime de que trata este artigo pode ser organizado em um ou mais 

ciclos. 
§ 2º - No caso de opção por mais de um ciclo, devem ser adotadas 

providências para que a transição de um ciclo para outro se faça de forma a garantir a 
progressão continuada. 

§ 3º - O regime de progressão continuada deve garantir a avaliação do 
processo de ensino -aprendizagem, o qual deve ser objeto de recuperação contínua e 
paralela, a partir de resultados periódicos parciais e, se necessário, no final de cada período 
letivo. 

Artigo 2º - A idade referencial para matrícula inicial no ensino fundamental 
será a de sete anos. 

§ 1º - O mesmo referencial será adaptado para matrícula nas etapas 
subsequentes à inicial. 

§ 2º - A matrícula do aluno transferido ou oriundo de fora do sistema 
estadual de ensino será feita tendo como referência a idade, bem como a avaliação de 
competências, com fundamento nos conteúdos mínimos obrigatórios, nas diretrizes 
curriculares nacionais e na base nacional comum do currículo, realizada por professor 
designado pela direção da escola, a qual indicará a necessidade de eventuais estudos de 
aceleração ou de adaptação, mantida preferencialmente a matrícula no período adequado, 
em função da idade. 

§ 3º - A avaliação de competências poderá indicar, ainda, a necessidade de 
educação especial, que deverá ser obrigatoriamente proporcionada pelas redes públicas de 
ensino fundamental. 

Artigo 3º - O projeto educacional de implantação do regime de progressão 
continuada deverá especificar, entre outros aspectos, mecanismos que assegurem: 

I - avaliação institucional interna e externa; 
II - avaliações da aprendizagem ao longo do processo, conduzindo a uma 

avaliação contínua e cumulativa da aprendizagem do aluno, de modo a permitir a apreciação 
de seu desempenho em todo o ciclo; 

III - atividades de reforço e de recuperação paralelas e contínuas ao longo do 
processo e, se necessárias, ao final de ciclo ou nível; 

IV - meios alternativos de adaptação, de reforço, de reclassificação, de 
avanço, de reconhecimento, de aproveitamento e de aceleração de estudos; 

V - indicadores de desempenho; 
VI - controle da freqüência dos alunos; 
VII - contínua melhoria do ensino; 
VIII - forma de implantação, implementação e avaliação do projeto; 
IX - dispositivos regimentais adequados; 

                                                           

( ) Homologada pela Resolução SE de 4.8.97. 
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X - articulação com as famílias no acompanhamento do aluno ao longo do 
processo, fornecendo -lhes informações sistemáticas sobre frequência e aproveitamento 
escolar. 

§ 1º - Os projetos educacionais da Secretaria Estadual de Educação e das 
instituições de ensino que contem com supervisão delegada serão apreciados pelo Conselho 
Estadual de Educação. 

§ 2º - Os projetos educacionais dos estabelecimentos particulares de ensino 
serão apreciados pela respectiva Delegacia de Ensino. 

§ 3º - Os estabelecimentos de ensino de municípios que tenham organizado 
seu sistema de ensino terão seu projeto educacional apreciado pelo respectivo Conselho de 
Educação, devendo os demais encaminhar seus projetos à apreciação da respectiva 
Delegacia de Ensino do Estado. 

 
Artigo 4º - Com o fim de garantir a frequência mínima de 75% por parte de 

todos os alunos, as escolas de ensino fundamental devem, além daquelas a serem adotadas 
no âmbito do próprio estabelecimento de ensino, tomar as seguintes providências: 

I - alertar e manter informados o s pais quanto às suas responsabilidades no 
tocante à educação dos filhos, inclusive no que se refere à frequência dos mesmos; 

II - tomar as providências cabíveis, no âmbito da escola, junto aos alunos 
faltosos e respectivos professores; 

III - encaminhar a relação dos alunos que excederem o limite de 25% de 
faltas às respectivas Delegacias de Ensino, para que estas solicitem a devida colaboração do 
Ministério Público, dos Conselhos Tutelares e do CONDECA. 

Artigo 5º - Cabe à supervisão de ensino do sistema orientar e acompanhar a 
elaboração e a execução da proposta educacional dos estabelecimentos de ensino, 
verificando periodicamente os casos especiais previstos nos parágrafos 2º e 3º do artigo 2º. 

 
Artigo 6º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua homologação e 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 
O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente 

Deliberação. 
 
  ANEXO: 
 

INDICAÇÃO CEE Nº 8/97 – CP - Aprovada em 30.7.97 
ASSUNTO: Regime de progressão continuada 
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação - CEE 
RELATORES: Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão e Nacim Walter Chieco 
PROCESSO CEE Nº 119/97 
 

I - RELATÓRIO 
Estamos todos, ainda, analisando as possíveis mudanças e impactos no 

sistema educacional brasileiro em decorrência da nova Lei de diretrizes e bases da educação 
nacional (LDB), promulgada sob o nº 9.394 em 20 de dezembro de 1996. Trata -se de uma 
lei geral com relativo grau de complexidade, pois, além de fixar princípios gerais, dispõe 
sobre aspectos da estrutura e do funcionamento da educação escolar no Brasil. 
Interpenetram -se, portanto, no mesmo texto legal elementos da substância e aspectos do 
processo educacional. Como qualquer norma legal, a nova LDB está impregnada dos atuais 
anseios e aspirações da sociedade. O objetivo da nova lei é regular relações na área da 
educação. Nesse sentido, pode-se dizer que, em relação à situação atual, apresenta três tipos 
de dispositivos: 



59 

 

- os que estão sendo simplesmente reafirmados, eventualmente com 
pequenas alterações, constantes de leis anteriores; 

- os reguladores de situações de fato ainda não regulamentadas; 
- os referentes a inovações, alguns de aplicação obrigatória outros de caráter 

facultativo. 
 
Entre as inovações preconizadas na LDB, destacam -se as que se referem a 

ciclos e a regime de progressão continuada, respectivamente nos parágrafos 1º e 2º do 
artigo 32, na seção que trata do ensino fundamental no capítulo dedicado à educação básica, 
que dispõem: 

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em 
ciclos. 

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem 
adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação 
do processo de ensino -aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema.(g.n.) 

 
Não se trata, obviamente, de novidade na educação brasileira. As redes 

públicas de ensino do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo têm uma significativa 
e positiva experiência de organização do ensino fundamental em ciclos. A nova LDB 
reconhece legalmente e estimula essa forma de organização que tem relação direta com as 
questões da avaliação do rendimento escolar e da produtividade dos sistemas de ensino. 
Trata -se, na verdade, de uma estratégia que contribui para a viabilização da universalização 
da educação básica, da garantia de acesso e permanência das crianças em idade própria na 
escola, da regularização do fluxo dos alunos no que se refere à relação idade/série e da 
melhoria geral da qualidade do ensino. 

 
A experiência recente demonstra que é perfeitamente viável uma mudança 

mais profunda e radical na concepção da avaliação da aprendizagem. A exemplo de outros 
países, parece que já contamos com condições objetivas para a introdução de mecanismo 
de progressão continuada dos alunos ao longo dos oito anos do ensino fundamental. O atual 
ciclo básico, formado pelos dois anos iniciais do ensino fundamental, já adotado na rede 
estadual e a estruturação de todo o ensino fundamental em ciclos experimentada pela 
Prefeitura de São Paulo constituem sinais evidentes de que tal mecanismo tem condições de 
ser assimilado e implantado em todo o sistema de ensino do Estado de São Paulo. É óbvio 
que, com o objetivo de assegurar a qualidade desejada de ensino, é essencial que se realizem 
contínuas avaliações parciais da aprendizagem e recuperações paralelas durante todos os 
períodos letivos, e ao final do ensino fundamental para fins de certificação. Trata -se de uma 
mudança profunda, inovadora e absolutamente urgente e necessária. 

 
Um ponto de resistência a uma mudança dessa magnitude poderia ser 

creditado aos profissionais da educação e às famílias diretamente envolvidas. 
 
Mas, as experiências já apontadas da organização em ciclos, demonstram 

que, atualmente, não é tão presente e forte esse tipo de resistência. De fato, professores, 
supervisores, administradores e demais especialistas da educação têm demonstrado um 
elevado grau de compreensão e maturidade quanto aos graves problemas educacionais que 
nos afligem, entre eles o da repetência e a consequente defasagem idade/série escolar. Este 
assunto tem sido objeto de manifestações por parte de várias entidades ligadas ao 
magistério. 

 
A APASE (Sindicato de Supervisores de Ensino do Magistério Oficial no 

Estado de São Paulo), em documento de 28 de julho de 1997, encaminhado a este Colegiado, 
manifesta-se sobre o assunto nos seguintes termos: 



60 

 

“No nosso entender, o ‘nó’ da educação está na avaliação ou na verificação do 
rendimento escolar. A avaliação contínua e cumulativa é o ideal a atingir e, a nosso ver, não 
seria producente colocarmos obstáculos que impeçam a consecução desse ideal. 

Consideramos que o regimento e a proposta pedagógica da escola, de natureza 
estrutural, devem contemplar todas as formas possíveis de garantia de sucesso aos alunos, 
através de aprendizagem eficiente e inibidora de retenções. O cumprimento pelos sistemas de 
ensino, em especial pelos estabelecimentos, da nova LDB, já possibilitará a consecução desse 
objetivo, se a recuperação contínua e cumulativa for efetivada periodicamente. 

No Estado de São Paulo e no Município de São Paulo já foram dados passos 
tímidos com relação à criação dos ciclos. Ampliar os ciclos para duas etapas no ensino 
fundamental (1ª a 4ª e 5ª a 8ª séries) é nossa sugestão. 

No final de cada ciclo a avaliação é necessária. No entanto, que essa avaliação 
no final de cada ciclo não seja a oportunidade esperada de punição e penalização do aluno, 
bem como, de restabelecimento de antigos mecanismos de exclusão, como por exemplo os 
exames de admissão”. 

 
O que Sérgio da Costa Ribeiro denominou, com muita propriedade, 

“pedagogia da repetência” não é compatível com a almejada democratização e 
universalização do ensino fundamental. É preciso erradicar de vez essa perversa distorção 
da educação brasileira, ou sej a, é preciso substituir uma concepção de avaliação escolar 
punitiva e excludente por uma concepção de avaliação de progresso e de desenvolvimento 
da aprendizagem. A experiência dos ciclos, tanto na rede estadual quanto na rede municipal 
de São Paulo, tem demonstrado que a progressão continuada contribui positivamente para 
a melhoria do processo de ensino e para a obtenção de melhores resultados de 
aprendizagem. 

 
Uma mudança dessa natureza deve trazer, sem dúvida alguma, benefícios 

tanto do ponto de vista pedagógico como econômico. Por um lado, o sistema escolar deixará 
de contribuir para o rebaixamento da auto -estima de elevado contingente de alunos 
reprovados. Reprovações muitas vezes reincidentes na mesma criança ou jovem, com 
graves consequências para a formação da pessoa, do trabalhador e do cidadão. Por outro 
lado, a eliminação da retenção escolar e decorrente redução da evasão deve representar 
uma sensível otimização dos recursos para um maior e melhor atendimento de toda a 
população. A repetência constitui um pernicioso “ralo” por onde são desperdiçados 
preciosos recursos financeiros da educação. O custo correspondente a um ano de 
escolaridade de um aluno reprovado é simplesmente um dinheiro perdido. Desperdício 
financeiro que, sem dúvida, afeta os investimentos em educação, seja na base física (prédios, 
salas de aula e equipamentos), seja, principalmente, nos salários dos trabalhadores do 
ensino. 

 
Sem falar do custo material e psicológico por parte do próprio aluno e de sua 

família. 
 
Ainda da perspectiva de política educacional e social, é sabido que o Brasil 

precisa, com a maior rapidez possível, elevar os níveis médios de escolaridade dos seus 
trabalhadores. A educação básica e a qualificação profissional constituem requisitos 
fundamentais para o crescimento econômico, para a competitividade internacional e, como 
meta principal, para a melhoria da qualidade de vida da população. Significa dizer que é 
preciso alterar, com urgência, o perfil do desempenho da educação brasileira representado, 
graficamente, pela tradicional pirâmide com uma larga base, correspondente à entrada no 
ensino fundamental, e um progressivo e acentuado estreitamento ao longo dos anos de 
escolaridade regular. É preciso fazer com que o número de entrada se aproxime o máximo 
possível do d e saída no ensino fundamental, garantindo-se, assim, o princípio contido no 
inciso I do artigo 3º da LDB: “igualdade de condições para o acesso e permanência na 
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escola”. Somente assim estaremos viabilizando o que dispõe a nossa Constituição Federal 
no seu artigo 208: 

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua 

oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Essa disposição recebe respaldo financeiro com a vinculação constitucional 

de recursos e é reafirmada no artigo 60, do Ato das disposições constitucionais transitórias, 
com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração 
condigna do magistério. 

 
É sabido, também, que a escala temporal de mudanças mais profundas em 

educação tem como referência mínima uma década. Aliás, essa é a referência utilizada na 
LDB no artigo 87 ao instituir a Década da Educação. As mudanças, portanto, precisam ser 
iniciadas imediatamente para que os resultados venham a ser mais palpáveis, pelo menos, 
ao final da primeira década do próximo milênio. 

 
A adoção do regime de progressão continuada em ciclo único no ensino 

fundamental pode vir a representar a inovação mais relevante e positiva na história recente 
da educação no Estado de São Paulo. Trata -se de uma mudança radical. Em lugar de se 
procurar os culpados da não aprendizagem nos próprios alunos, ou em suas famílias, ou nos 
professores, define -se uma via de solução que não sej a a pessoal, mas sim a institucional. 
A escola deve ser chamada a assumir institucionalmente suas responsabilidades pela não 
aprendizagem dos alunos, em cooperação com outras instituições da sociedade, como, por 
exemplo, o Ministério Público, os Conselhos Tutelares e o CONDECA - Conselho Estadual (ou 
Nacional, ou Municipal) dos Direitos da Criança e do Adolescente. Por isso mesmo essa 
mudança precisará ser muito bem planejada e discutida quanto a sua forma de implantação 
com toda a comunidade, tanto a educacional quanto a usuária dos serviços educativos. 
Todos precisarão estar conscientes de que, no fundo, será uma revisão da concepção e 
prática atuais do ensino fundamental e da avaliação do rendimento escolar nesse nível de 
ensino. O ensino fundamental, de acordo com a Constituição Federal e a LDB, é obrigatório, 
gratuito e constitui direito público subjetivo. Deve ser assegurado pelo Poder Público a 
quem cumpre oferecê-lo a toda a população, proporcionando as condições necessárias para 
a sua integralização, sem qualquer embaraço ou obstáculo, ao longo de oito anos 
ininterruptos. A avaliação deixa de ser um procedimento decisório quanto à aprovação ou 
reprovação do aluno. A avaliação é o fato pedagógico pelo qual se verifica continuamente o 
progresso da aprendizagem e se decide, se necessário, quanto aos meios alternativos de 
recuperação ou reforço. A reprovação, como vem ocorrendo até hoje no ensino 
fundamental, constitui um flagrante desrespeito à pessoa humana, à cidadania e a um 
direito fundamental de uma sociedade democrática. É preciso varrer da nossa realidade a 
“pedagogia da repetência” e da exclusão e instaurar definitivamente uma pedagogia da 
promoção humana e da inclusão. O conceito de reprovação deve ser substituído pelo 
conceito de aprendizagem progressiva e contínua. 

 
Cumpre assinalar que essa mudança está em perfeita sintonia com o espírito 

geral da nova LDB assentado em dois grandes eixos: a flexibilidade e a avaliação. A 
flexibilidade está muito clara nas amplas e ilimitadas possibilidades de organização da 
educação básica nos termos do artigo 23. Flexíveis, também, são os mecanismos de 
classificação e reclassificação de alunos, até mesmo “independentemente de escolarização 
anterior” (§1º do artigo 23 e alínea “c” do inciso II do artigo 24). Pode -se deduzir que a 
referência básica para a classificação de um aluno, por exemplo na hipótese de 
transferência, passa a ser a idade. É óbvio que outros mecanismos de avaliação do nível de 
competência efetiva do aluno e, se necessário, de atendimento especial para adaptação ou 
recuperação, devem estar associados à referência básica da faixa etária. O que importa 
realmente é que a conclusão do ensino fundamental torne -se uma regra para todos os 
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jovens aos 14 ou 15 anos de idade, o que significa concretizar a política educacional de 
proporcionar educação fundamental em oito anos a toda a população paulista na idade 
própria. Essa mesma política deve estar permanentemente articulada ao compromisso com 
a contínua melhoria da qualidade do ensino. 

 
O outro eixo da LD B é a avaliação e está presente em inúmeros dispositivos 

da Lei. Refere-se, fundamentalmente, à avaliação externa de cursos, de instituições de 
ensino e de sistemas. Tanto o Governo federal como o estadual, através dos respectivos 
órgãos responsáveis, têm implementado projetos nessa área. Os resultados começam a se 
fazer sentir, na medida em que são promovidos ajustes e melhorias nos pontos em que 
foram detectadas deficiências. A rigor, a avaliação externa, como do SARESP (Sistema de 
Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) e do SAEB (Sistema de Avaliação 
da Educação Básica), sendo permanente e bem estruturada, conduzida com total isenção 
pelo Poder Público, proporciona à população transparência necessária quanto à qualidade 
dos serviços educacionais. A avaliação institucional, interna e externa, deve ser instituída 
em caráter permanente e deve constituir valioso instrumento para a constante melhoria do 
ensino no regime de progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental. 

 
O processo de avaliação em sala de aula deve receber cuidados específicos 

por parte de professores, diretores, coordenadores pedagógicos e supervisores de ensino, 
pois esta avaliação contínua em processo é o eixo que sustenta a eficácia da progressão 
continuada nas escolas. A equipe escolar deverá ter claros os padrões mínimos de 
aprendizagem esperada para os seus alunos. Além disso, a proposta deverá também prever 
e assegurar participação das famílias no acompanhamento do aluno, dentro do regime de 
progressão continuada, fornecendo-lhes informações sistemáticas sobre sua frequência e 
aproveitamento, conforme determinam os incisos VI e VII do artigo 12 da LDB. 

 
É importante registrar que a mudança pretendida conta com a adesão e 

apoio de amplos setores da comunidade educacional. Não há que se iludir, entretanto, de 
que não haverá resistências sob a alegação apressada e sem fundamento de que se estará 
implantando a promoção automática, ou a abolição da reprovação, com consequente 
rebaixamento da qualidade do ensino. 

 
Para minimizar os efeitos perturbadores desse tipo de reação será 

necessária, antes de mais nada, a formulação de um projeto muito bem estruturado, com 
ampla participação da comunidade e amplo esclarecimento a toda a população. 

 
À vista dos dados da atual real idade educacional, da experiência positiva dos 

ciclos e das novas disposições legais na área da educação, cabe ao Conselho Estadual de 
Educação, como órgão responsável pela formulação de políticas e diretrizes para o sistema 
de ensino do Estado de São Paul o, propor e articular esforços e ações para a implantação 
do regime de progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental. 

 
A Secretaria de Estado da Educação (SEE), como órgão responsável pela 

execução das políticas de educação básica e pelo papel de oferta de ensino fundamental em 
articulação com os Municípios, deve estudar e elaborar projeto para a adoção e implantação 
da citada proposta na rede pública estadual. Um projeto da SEE com esse teor transcende e, 
ao mesmo tempo, não deve cercear os projetos pedagógicos específicos de cada escola. 
Seguramente, a SEE atuará como indutora e estimuladora de mudanças semelhantes nas 
redes municipais e na rede privada de ensino. 

 
O ciclo único de oito anos pode ser desmembrado, segundo as necessidades 

e conveniências de cada Município ou escola, em ciclos parciais, como por exemplo da 1ª à 
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4ª série e da 5ª à 8ª do ensino fundamental, em consonância com o projeto em curso de 
reorganização da rede pública estadual. 

 
Com as devidas cautelas, porém, para que na transição de um ciclo parcial 

para o seguinte não se instale um novo “gargalo” ou ponto de exclusão. 
 
Para tanto, ante o exposto, cabe instituir, no sistema de ensino do Estado de 

São Paulo, o regime de progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental na rede 
pública estadual. Poderá ser contemplada a hipótese de adoção de ciclos parciais, sem 
descaracterizar o regime de progressão continuada ou de progressão parcial, segundo 
necessidades e conveniências de cada Município ou escola. 

 
Considerando que, de acordo com o preceito constitucional expresso no 

artigo 205 da Constituição Federal e reafirmado no artigo 2º da LDB, a educação é dever 
compartilhado pela família e pelo Estado, recomenda -se que, quanto à frequência, sempre 
que necessário, as escolas tomem, em primeiro lugar, providências junto aos alunos faltosos 
e respectivos professores, bem como junto aos pais ou responsáveis. Em seguida, nos casos 
não solucionados, a escola deverá recorrer às instâncias superiores, que deverão tomar 
outras medidas legais previstas no “Estatuto da Criança e do Adolescente”. As escolas 
deverão encaminhar periodicamente às Delegacias de Ensino relação dos alunos que 
estejam excedendo o limite de 25% de faltas, para que estas solicitem a colaboração do 
Ministério Público, dos Conselhos Tutelares e do CONDECA, visando restabelecer e 
regularizar a frequência. Antes, porém, é fundamental que as escolas alertem as famílias 
quanto a suas responsabilidades em relação à educação de seus filhos, em especial quanto 
à observância dos limites de frequência no ensino fundamental. 

 
No seu âmbito a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo deverá 

desenvolver ações objetivando a elaboração de projeto para implantação do regime de 
progressão continuada, devendo nele especificar a forma de implantação e, entre outros 
aspectos, os mecanismos que assegurem: 

• avaliação institucional interna e externa; 
• avaliações da aprendizagem ao longo do processo, conduzindo a uma 

avaliação contínua e cumulativa da aprendizagem do aluno, de modo a permitir a apreciação 
de seu desempenho em todo o ciclo; 

• atividades de reforço e de recuperação paralelas e contínuas ao longo do 
processo e, se necessárias, ao final de ciclo ou nível; 

• meios alternativos de adaptação, de reforço, de reclassificação, de avanço, 
de reconhecimento, de aproveitamento e de aceleração de estudos; 

• indicadores de desempenho; 
• controle da frequência dos alunos; 
• contínua melhoria do ensino. 
• dispositivos regimentais adequados; 
• forma de implantação, implementação e avaliação do projeto; 
• articulação com as famílias no acompanhamento do aluno ao longo do 

processo, fornecendo-lhes informações sistemáticas sobre frequência e aproveitamento 
escolar. 

 
Os estabelecimentos municipais e os estabelecimentos particulares de 

ensino, vinculados ao sistema estadual, para adoção do regime de progressão continuada, 
deverão submeter seus projetos de implantação desse regime à apreciação da respectiva 
Delegacia de Ensino. As instituições e os estabelecimentos de ensino que contem com 
supervisão delegada da Secretaria da Educação encaminharão seus projetos ao Conselho 
Estadual de Educação. 
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Os Municípios que contem com sistema de ensino devidamente organizado 

poderão, se assim desejarem, seguir a orientação da presente Indicação. 
 
II – CONCLUSÃO 
 
À vista do exposto, submetemos ao Conselho Pleno o anexo projeto de 

Deliberação. 
 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 
O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente 

Indicação. 
O Conselheiro Francisco Antonio Poli votou favoravelmente, nos termos de 

sua Declaração de Voto. 
 
 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
 
Voto favoravelmente à presente Indicação por entender que a mesma reflete e 

atende as preocupações da nova Lei de Diretrizes e Bases, permitindo a adoção do regime de 
progressão continuada pelos estabelecimentos que utilizam a progressão regular por série. 
Ressalta, ainda, essa Indicação, a possibilidade de estes mesmos estabelecimentos adotarem 
formas de progressão parcial com avaliações ao longo das séries e dos ciclos, e não apenas no 
final dos mesmos. 

Meu voto é favorável, ainda, e principalmente, por tratar -se de uma indicação 
que reconhece a complexidade e a amplitude da alteração proposta e que, por isso mesmo, 
recomenda o amplo debate na rede e com a comunidade, antes da sua efetiva implantação. 
Recomenda, até mesmo, a formulação de um projeto com ampla participação da comunidade, 
e amplo esclarecimento a toda a população. 

 
Francisco Antonio Poli 
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 () DELIBERAÇÃO CEE Nº 73/2008 
Regulamenta a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos, no âmbito do Sistema 
Estadual de Ensino, conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 53 e na Lei nº 

9.394/96, com as alterações procedidas pela Lei nº 11.274/06 
 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, com 
fundamento no inciso I do Artigo 2º da Lei nº 10.403, de 6 de julho de 1971 e na Indicação 
CEE nº 73/2008 

Delibera: 
 
Art. 1º - A presente deliberação regulamenta a implementação do Ensino 

Fundamental de 9 Anos, no Sistema Estadual de Ensino e, observado o regime de 
colaboração, nos sistemas municipais de ensino do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único - Excetua-se do caput o Município de São Paulo, que terá 
normas específicas como resultado dos estudos que vêm sendo realizados conjuntamente 
pelos sistemas municipal e estadual de ensino. 

 
Art. 2º - O Ensino Fundamental é direito público subjetivo e a ele tem acesso 

todas as crianças a partir dos 6 anos de idade, completados até 30 de Junho do ano do 
ingresso. 

§ 1º - Nos anos letivos de 2009 e 2010, a Secretaria Estadual de Educação 
poderá alterar o limite estabelecido no caput para até o  dia 31 de dezembro, com o intuito 
de evitar prejuízos aos alunos e às redes de ensino durante o período de transição. 

§ 2º - A Secretaria Estadual de Educação disporá em ato próprio, até 31 de 
julho de 2008, sobre o recenseamento e cadastramento de matrícula dos alunos a serem 
atendidos nas redes públicas de ensino no ano letivo de 2009. 

§ 3º - A implantação da matrícula de crianças de 6 anos no 1º Ano do Ensino 
Fundamental, nas redes municipais de ensino, respeitará as disposições de cada município 
de forma articulada com as disposições desta Deliberação. 

Art. 3º - Na implementação do Ensino Fundamental de 9 Anos no Estado de 
São Paulo, observar-se-á a correspondência indicada no Anexo que integra a presente 
deliberação, preservando-se a identidade pedagógica da Educação Infantil. 

Parágrafo único - No ano letivo de 2009, em caráter excepcional, os limites 
definidos no Anexo poderão ser flexibilizados, conforme os seguintes referenciais: 

1. na 1ª fase da Pré-Escola para 4 anos a completar até 30/06/09; 
2. na 2ª fase da Pré-Escola para 5 anos a completar até 31/12/09; 
3. no 1º ano do Ensino Fundamental para 6 anos a completar até 31/12/09. 
 
Art. 4º – As crianças de até 4 anos deverão ser atendidas, nos limites das 

responsabilidades e possibilidades dos municípios, na rede de creche, levando-se em conta 
o seguinte: 

I - a estrutura e funcionamento das creches dependerão de Projeto 
Pedagógico e de Puericultura de cada rede municipal de ensino; 

II - a distribuição das crianças pelos eventuais grupos previstos nas creches 
deve levar em conta a idade de matrícula prevista para a 1ª fase da Pré-Escola, que passa a 
ser definida como sendo de 4 (quatro) anos a serem completados até o dia 30 de junho de 
cada ano. 

 
Art. 5º - No ano letivo de 2009, a 3ª fase de Pré-Escola em funcionamento 

nas redes municipais de ensino é considerada, para todos os fins, como equivalente ao 1º 
Ano do Ensino Fundamental. 

                                                           

( ) Homologada pela Resolução SE de 3.4.2008. 
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§ 1º - As classes de 1º Ano de Ensino Fundamental, a critério da rede 
municipal de ensino, poderão ter o funcionamento nos mesmos prédios e instalações em 
que funcionavam, até 2007, as classes da última fase da Pré-Escola. 

§ 2º - As redes municipais de ensino devem proceder aos ajustes de 
infraestrutura e de pessoal necessários à implementação do indicado neste artigo. 

§ 3º - O Conselho Estadual de Educação definirá, no período máximo de 90 
dias, a contar da data da vigência desta Deliberação, os procedimentos burocráticos a serem 
desenvolvidos pelos órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação quanto à adoção 
das medidas previstas neste artigo. 

Art. 6º - No ano letivo de 2010, o Sistema Estadual de Ensino, em regime de 
colaboração com as redes e sistemas municipais de ensino garantirá a matrícula de todas as 
crianças que completarem 6 anos até 30 de junho por meio de uma das seguintes 
alternativas: 

I - nas redes municipais de ensino, nos municípios que atenderem 
totalmente os Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

II - na rede estadual, nos municípios em que a rede estadual atender 
totalmente os Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

III - na rede estadual ou municipal, mediante processo de articulação, nos 
municípios em que o atendimento dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental seja 
compartilhado pelas duas redes. 

 
Art. 7º - Os Projetos Pedagógicos a serem desenvolvidos no 1º Ano do Ensino 

Fundamental das redes públicas de ensino devem considerar as orientações curriculares 
oriundas da Secretaria Estadual de Educação, a serem expedidas no prazo máximo de 90 
dias, a contar da data da vigência desta Deliberação. 

 
Art. 8º - Aplicam-se às instituições privadas, no que couber, as disposições 

desta Deliberação. 
 
Art. 9º – As instituições que estão seguindo Proposta Pedagógica para o 

Ensino Fundamental de 9 Anos, elaborada com fundamento na Deliberação CEE Nº 
61/2006, poderão mantê-la, devendo, inclusive, registrar os avanços observados para fins 
de subsídio ao Sistema de Ensino. 

 
Art. 10 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua homologação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente a Deliberação CEE Nº 61/2006. 
 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 

presente Deliberação. 
 
Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008. 
 
Pedro Salomão José Kassab 
Presidente 
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ANEXO 

 
 

 Ensino 
Fundamental 

de 8 anos 
 

Ensino 
Fundamental de 

9 anos 

Idade Referência 
Completada até 

30 de Junho 

Pré-escola 1ª fase 
2ª fase 

 

1ª fase 
2ª fase 

4 anos 
5 anos 

Pré-escola/EF 3ª fase  
1ª série 

 

1º Ano 
2º Ano 

6 anos  
7 anos 

Anos Iniciais 2ª série 
3ª série  
4ª série 
5ª série 

3º Ano  
4º Ano 
5º Ano 
6º Ano 

 

8 anos 
9 anos 

10 anos 
11 anos 

 

Anos Finais 6ª série 
7ª série 
8ª série 

7º Ano  
8º Ano  
9º Ano  

 
 

12 anos 
13 anos 
14 anos  

 
 
 

ANEXO: 
 

INDICAÇÃO CEE Nº 73/08 -  CE - Aprovada em 2-4-2008 
ASSUNTO Diretrizes e orientações sobre o Ensino Fundamental de 9 Anos diante da Lei 
Federal n°. 11.494/07, sobre o FUNDEB 
 
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 
RELATORES: Consºs. Ana Luísa Restani e Arthur Fonseca Filho 
PROCESSO CEE Nº 571/07 
CONSELHO PLENO 
 
1. RELATÓRIO 

 
1.1 A Senhora Secretária de Educação do Estado de São Paulo dirigiu-se ao 

Conselho Estadual de Educação, através do Ofício GS nº 278/2007. A íntegra do expediente 
é a seguinte: 

“Senhor Presidente, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, a Secretaria de Educação ao 

criar, em meados de Agosto, a Nova Agenda para a Educação Pública, definiu as dez metas que 
têm por objetivo precípuo, a melhoria da qualidade e do desempenho do Sistema Estadual de 
Ensino. 

Com relação, a meta 7, que refere-se ao Ensino Fundamental de 9 anos, a 
Secretaria entende, que um dos pontos importantes que devem nortear à sua implantação, no 
Estado de São Paulo, seria a definição de uma estratégia articulada com os municípios, daí a 
importância de priorizar a municipalização, das séries iniciais (de 1ª a 4ª séries), uma vez que, 
os municípios são os responsáveis exclusivos pela oferta da educação infantil, e já vêm 
assegurando atendimento aos alunos de 6 anos, os quais, de forma gradativa, serão 
incorporados ao Ensino Fundamental. 
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Os estudos para subsidiar a implantação desta meta estão sendo elaborados 
por Grupo de trabalho instituído na Pasta, mas, julgamos Imprescindível, a participação do 
Conselho Estadual de Educação, no tocante à aplicação e consonância da legislação vigente, 
em especial, a lei nº 11.494 de 2007 e proposta, a ser aprovada, que dispõe sobre o FUNDEB, 
de forma a assegurar uniformidade nas diretrizes e orientações técnicas aos municípios, para 
que se possa viabilizar a implantação do Ensino Fundamental de 9 anos. 
..........................................................................................................................................................................................” 

1.2 O documento descrito transformou-se no Processo CEE nº 571/07. 
Através da Portaria nº CEE/GP nº 605, de 12-11-2007, o Senhor Presidente do Conselho 
nomeou Comissão Especial para apresentar soluções às questões levantadas. A Comissão 
presidida pelo Conselheiro Mauro de Salles Aguiar era ainda composta pelos Conselheiros 
Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior e Francisco José Carbonari. A Conselheira 
Ana Luísa Restani foi incorporada à Comissão Especial e assumiu a correlatoria do Processo 
com o Conselheiro Arthur Fonseca Filho, especialmente, por conta de sua participação na 
formulação da Indicação CEE n°. 63/06. 

1.3 A Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, prevê em seu artigo 5º o 
seguinte: 

“Artigo 5º - Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 
2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3º 
desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2º desta Lei”. 

1.4 Por sua vez, a Emenda Constitucional nº 53, que entrou em vigor em 19 
de dezembro de 2006, resolveu, definitivamente, a forma pela qual são distribuídos os 
alunos, conforme sua faixa etária, pelos níveis da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental. 

Assim, a partir da referida alteração Constitucional, temos o seguinte 
quadro: 

 
Idade             Denominação Correspondente 
4 anos           1ª Fase da Pré-Escola 
5 anos           2ª Fase da Pré-Escola 
6 anos           1º Ano do Ensino Fundamental 
7 anos           2º Ano do Ensino Fundamental 
8 anos           3º Ano do Ensino Fundamental 
9 anos           4º Ano do Ensino Fundamental 
10 anos         5º Ano do Ensino Fundamental 
 
1.5 A promulgação da Emenda Constitucional acima referida encerra, 

cabalmente, as dúvidas quanto ao tempo de duração da Pré-Escola, no Sistema Educacional 
Brasileiro. Independente de preferências, o fato é que a Constituição define que a Pré-Escola 
deve atender as crianças de 4 e 5 anos de idade. 

1.6 A partir da manifestação da Senhora Secretária de Estado da Educação, a 
Comissão nomeada pela Portaria CEE/GP nº 605, de 12-11-2007, passou a definir os 
princípios que deveriam presidir a “implementação” do Ensino Fundamental de 9 Anos, tal 
como indicada no art. 5º da Lei 11.274/2006. São os seguintes os princípios: 

I. O Sistema Estadual de Ensino é responsável não só pela 
regulamentação dos estabelecimentos de sua rede, mas por apontar 
claramente as formas de colaboração possíveis com os sistemas e redes 
municipais de ensino. 
A fundamentação legal desse princípio está contida especialmente nos 
Incisos II e III do Artigo 10 da Lei nº 9394/96. 
Desta forma, a partir destas normas a Secretaria Estadual de 
Educação e o Conselho Estadual de Educação, articularão ações junto 
aos municípios do Estado para que o regime de colaboração entre os 
entes federativos seja totalmente eficiente. 
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II. A implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos deve evitar a 
duplicidade de esforços a serem oferecidos pelas redes municipais e 
estadual. Assim, no Estado de São Paulo, onde a quase totalidade dos 
municípios do interior já acolhia (no Regime de Ensino Fundamental 
de 9 Anos), integralmente, as crianças na faixa etária de 6 anos, na 
então 3ª fase da Pré-Escola, não se pode transferir ao Estado, parte 
considerável desse contingente. Isso implicaria em causar ociosidade 
de pessoal, prédios, equipamentos, etc... , nas redes municipais e 
demandaria enormes investimentos (desnecessários) na rede estadual. 
III. A implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos e, especialmente, 
a definição de novos limites de data de ingresso no Ensino 
Fundamental não podem provocar nenhum dos seguintes problemas: 
a) fazer com que as crianças sejam compelidas a cumprir 2 anos do 
mesmo programa Escolar; ou 
b) fazer com que as crianças sejam compelidas a “pular” uma fase da 
escolaridade. 
IV. A Concepção Pedagógica correspondente às 8 séries do antigo 
Ensino Fundamental de 8 anos - 1ª a 8ª série, não seria 
necessariamente alterada pela adoção do seu correspondente no 
Ensino Fundamental de 9 Anos. 
Este princípio define que o conjunto composto por: projetos 
pedagógicos, conteúdos, espaço físico, alocação de docentes, material 
didático, etc..., não sofre, obrigatoriamente, nenhuma alteração 
significativa por conta dos ajustes à nova situação. 
 

1.7 As normas, ora introduzidas, preveem a revogação da Deliberação CEE 
nº 61/2006, no entanto, na elaboração da Proposta Pedagógica, a equipe escolar deve 
especialmente atentar para as necessidades: 

I - da articulação entre as demandas e as características da Educação Infantil 
e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, procurando prever mecanismos de interação 
entre a família, a escola e a comunidade, de modo que não haja prejuízo da oferta de 
Educação Infantil e seja preservada sua identidade pedagógica; 

II - da preservação do continuum formativo que se estende ao longo dos nove 
anos, mediante à aquisição de conhecimentos contextualizados, habilidades e atitudes que 
atendam às especialidades da segunda infância e àquelas que se caracterizam o 
desenvolvimento da adolescência; 

III - da qualificação didática e flexibilidade dos tempos escolares, 
especialmente no período destinado à alfabetização, sem perder de vista o cumprimento da 
carga horária mínima anual de oitocentas horas e mínimo de duzentos dias letivos de efetivo 
trabalho escolar; 

IV - da readequação da organização escolar vigente, assegurando 
mecanismos de avaliação contínua e de recuperação que busquem, continuadamente, a 
permanência do aluno no grupo idade-ano. 

1.8 Passemos agora a analisar os artigos previstos no anexo Projeto de 
Deliberação. 

O art. 1º trata da abrangência das normas propostas, definindo que elas 
devem alcançar as redes e sistemas municipais do Estado de São Paulo. No entanto, o 
parágrafo único do art. 1º exclui o município de São Paulo do cumprimento do ora estatuído. 

Por todas as razões e, especialmente, pela forma peculiar do 
compartilhamento na manutenção do Ensino Fundamental, a situação do município de São 
Paulo deverá ser objeto de norma própria a ser articulada ente os dois sistemas de ensino. 

1.9 O art. 2º tem o intuito específico de definir a data limite para ingresso das 
crianças de 6 anos no Ensino Fundamental. 
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O texto deixa claro que, têm direito à matrícula no Ensino Fundamental todas 
as crianças que completam 6 anos até o dia 30 de junho do ano de seu ingresso nesse nível 
de ensino. 

Os parágrafos 1º e 2º do referido art. 2º preveem a possibilidade (ou até 
necessidade) dessa data limite ser flexibilizada nos anos de 2009 e 2010, para ajustar a nova 
data ao estabelecido anteriormente, que contemplava como data limite o dia 31/12 
(Resolução SE nº 43/06). 

1.10 O art. 3º pretende uniformizar a denominação (ver anexo) e a relação 
de correspondência entre a forma antiga (de 8 Anos) e a nova de Ensino Fundamental (de 9 
Anos). A partir de agora convém utilizar essa denominação e correspondência. 

I - O parágrafo único sugere que, em 2009, as redes municipais flexibilizem, 
também, as datas limites para matrícula de alunos na pré-escola, considerando este um 
período da transição para aquilo que se tornará definitivo no Estado de São Paulo. 

1.11 O artigo 4º faz referência à manutenção das creches pelos municípios. 
Convém ressaltar que os grupos de creches devem ser compostos por crianças de tal forma 
que o continuum pedagógico facilite que elas sejam acolhidas na pré-escola, conforme as 
datas limites fixadas na presente Deliberação. 

1.12 O art. 5º determina que, no ano letivo de 2009, a 3ª fase de pré-escola 
(modelo Ensino Fundamental de 8 anos) seja considerado para todos os fins como 
equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental. Este artigo se fundamenta no princípio II do 
item 6 da presente indicação, cujo objetivo é evitar a duplicidade de esforços a serem 
empreendidos pelos municípios e pelo Estado. 

Os procedimentos burocráticos serão os mais simples possíveis e receberão 
tratamento próprio em 90 dias, a serem adotados pelas Diretorias de Ensino no 
desenvolvimento de sua ação supervisora junto às redes municipais de ensino. 

1.13 O art. 6º garante que, em 2010, a matrícula de todas as crianças de 6 
anos será efetivada nas redes municipais e estadual de 

ensino. Sugere, também, a forma pela qual serão atendidas as alternativas de 
compartilhamento de atendimento dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental pelas redes 
públicas. 

Espera-se que a adoção dessas medidas implique, definitivamente, na 
decisão quanto à responsabilidade dos municípios no atendimento do Ensino Fundamental. 

1.14 O artigo 7º dá caráter normativo às orientações curriculares a serem 
formuladas pela Secretaria de Estado da Educação. O regime de colaboração, a necessidade 
de articulação entre as redes públicas de educação de nosso estado e, especialmente, o fato 
de que, no Estado de São Paulo, a responsabilidade pelo atendimento dos anos iniciais é 
compartilhada, considera-se necessário que a Secretaria de Educação aponte as suas 
expectativas quanto ao trabalho a ser desenvolvido no 1º Ano do Ensino Fundamental. 

1.15 O artigo 8º determina que as instituições privadas devem se sujeitar, no 
que couber, às disposições introduzidas por estas normas. 

É preciso deixar bem claro que, a partir de agora, só será considerada regular 
a 

matrícula dos alunos que completam 6 anos até o dia 30 de junho, do ano de 
seu ingresso no Ensino Fundamental. 

1.16 Finalmente, o artigo 9º reconhece, expressamente, que as instituições 
de ensino que reformularam sua proposta pedagógica de conformidade com o previsto na 
Deliberação CEE nº 61/2006, podem manter essas propostas. Da mesma forma, as 
instituições que definiram como data limite para ingresso no ensino fundamental aos 6 anos 
o dia 31 de dezembro do ano anterior, podem manter inalterado esse limite. 

O Conselho Estadual de Educação pede, inclusive, que os avanços alcançados 
por essas instituições devem ser registrados e serem oferecidos como subsídio ao sistema. 
 
2. CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, apresentamos anexo o Projeto de Deliberação ao 
Conselho Pleno para aprovação. 

São Paulo, 14 de março de 2008 
a) Cons. Arthur Fonseca Filho 
Relator 
a) Cons.Ana Luísa Restani  
Relatora 
 
A Comissão Especial adota, como sua Indicação, o Voto dos Relatores. 
Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Luísa Restani, 

Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari e Mauro de Salles Aguiar. 
Sala da Comissão, em 02 abril de 2008 
a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 
Presidente da Comissão Especial 
 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 
presente Indicação. 

 
Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008. 
Pedro Salomão José Kassab 
Presidente 
 

________________________________ 
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() DELIBERAÇÃO CEE Nº 124/14 
Dispõe sobre exames e cursos de educação de jovens e adultos oferecidos por instituições 

públicas e privadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo 
 
O Conselho Estadual de Educação, com fundamento na Lei estadual nº 

10.403/1971, com base nos artigos 37 e 38 da Lei federal Nº 9.394/1996 e na Indicação CEE 
nº 125/2014. 

Delibera: 
 
Art. 1º - Os cursos de educação de jovens e adultos, presenciais e a distância, 

oferecidos por instituições públicas e privadas, em nível do ensino fundamental e médio, 
serão organizados no sistema de ensino do Estado de São Paulo de acordo com o disposto 
nesta deliberação. 

§1º - Na oferta dos cursos de educação de jovens e adultos a distância, 
referentes ao ensino fundamental e médio, deverá ser observado, ainda, o disposto na 
Deliberação CEE nº 97/2010. 

§2º - As instituições criadas por legislação específica e que contem com 
supervisão delegada cumprirão o disposto nesta deliberação, por meio de seu órgão 
competente. 

 
Art. 2º - Os cursos de educação de jovens e adultos presenciais e a distância, 

correspondentes aos anos finais do ensino fundamental e ao ensino médio, deverão ser 
desenvolvidos por meio de projetos pedagógicos específicos. 

Parágrafo único - Os cursos correspondentes aos anos iniciais do ensino 
fundamental serão livremente organizados, inclusive quanto ao tempo de integralização de 
estudos.  

 
Art. 3º - Os cursos presenciais que correspondem aos quatro anos finais do 

ensino fundamental devem ser organizados com duração mínima de 24 (vinte e quatro) 
meses e carga horária mínima de 1.600 horas de efetivo trabalho escolar, exigindo-se do 
aluno a idade mínima de 15 (quinze) anos completos para o início do curso. 

 
Art. 4º - Os cursos presenciais que correspondem ao ensino médio devem 

ser organizados com duração mínima de 18 (dezoito) meses e carga horária mínima de 
1.200 horas de efetivo trabalho escolar, exigindo-se do aluno a idade mínima de 18 (dezoito) 
anos completos para o início do curso. 

 
Art. 5º - Nos cursos referidos nos artigos 3º e 4º, a avaliação do desempenho 

do estudante para fins de promoção, conclusão de estudos e obtenção de certificados dar-
se-á no processo do curso, conforme disposto no projeto pedagógico, devidamente 
aprovado pelo órgão competente. 

§ 1º - A avaliação referida no caput será organizada, preferencialmente, por 
áreas do conhecimento. 

§ 2º - Os conceitos e critérios de avaliação deverão constar do regimento 
escolar e do projeto pedagógico das instituições, obedecidas as disposições desta 
Deliberação e a legislação em vigor. 

 
Art. 6º - Nos cursos de educação de jovens e adultos a distância, públicos e 

privados, a certificação será realizada pelo próprio estabelecimento, observadas as idades 
mínimas de 15 anos para o ensino fundamental e 18 anos para o ensino médio.  

                                                           

() Homologada pela Resolução SE de 26.2.2014. 
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Art. 7º - Os alunos egressos dos cursos de educação de jovens e adultos 

poderão ser recebidos na rede regular de ensino, a critério da escola, mediante processo de 
classificação e reclassificação conforme dispõem o art. 23, § 1.º, e o art. 24, inciso II, da Lei 
nº 9.394/1996. 

 
Art. 8º - Os exames de EJA serão realizados pelos poderes públicos, federal e 

estadual. 
 
Art. 9º - A aprovação parcial nos exames, em áreas de conhecimento ou 

componentes curriculares, mediante devida comprovação, pode ser objeto de 
aproveitamento nos cursos presenciais de EJA, mantida a duração mínima dos cursos para 
conclusão e certificação. 

 
Art. 10 - A Indicação faz parte integrante da presente deliberação. 
 
Art. 11 - Esta deliberação entra em vigor na data da publicação da sua 

homologação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Deliberação CEE 
nº 82/2009 e a Deliberação CEE nº 114/2012. 

 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a presente 

deliberação. 
 
 

ANEXO: 
 

INDICAÇÃO CEE Nº 125/2014 – Aprovada em 19.2.2014 
 
CONSELHO PLENO 
 
1. RELATÓRIO 

Esta Indicação tem por objetivo fundamentar Projeto de Deliberação que 
consolide as disposições normativas operacionais a respeito dos cursos de educação de 
jovens e adultos, presenciais e a distância, oferecidos por instituições públicas e privadas 
do sistema de ensino do Estado de São Paulo, bem como os exames de conclusão para 
aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio 
na idade própria. 

A educação de jovens e adultos está prevista no artigo 208 da Constituição 
Federal, que dispõe: 

“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria;” (g.n.). 

Com relação à Lei nº 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- LDB, a educação de jovens e adultos está prevista nos artigos 37 e 38, como segue: 

“Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria. 

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 
adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida 
e de trabalho, mediante cursos e exames. 
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§ 2º - O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 3º - A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, 
com a educação profissional, na forma do regulamento.” 

“Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular. 

§ 1º - Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:  
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze 

anos; 
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 
§ 2º - Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios 

informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.” 
Da LDB, cabe citar ainda o § 3º do artigo 87, o qual dispõe que o Distrito 

Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: “(...) II - prover cursos 
presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;”.  

À parte o aspecto normativo, cabe considerar que a oferta de cursos de 
educação de jovens e adultos permanece sendo um imperativo, apesar dos esforços 
nacionais e estaduais para ampliar a escolarização da população em idade própria e para 
garantir o acesso e a permanência de estudantes na educação básica. Trata-se não só da 
garantia de um direito previsto em lei, mas da entrada desses estudantes em uma vida mais 
digna e mais produtiva, por meio da educação.  

É de suma importância que os sistemas de ensino ofereçam oportunidades 
de educação adequadas àqueles que não tiveram acesso à escolaridade, na idade correta. 
Nesse aspecto, preliminarmente, há que se reiterar as diferentes possibilidades para 
operacionalização da educação de jovens e adultos, por meio de: 

- Cursos presenciais; 
- Cursos a distância; 
- Exames. 
Com relação aos exames, cabe reiterar que se trata de um direito e não da 

finalidade dos cursos da EJA, conforme explicitado no Parecer CNE/CEB nº 11/2010. E, 
ainda, é prerrogativa do poder público a oferta de exames conforme disposto na Res. 
CNE/CEB nº 03/2010: 

“Art. 7º Em consonância com o Título IV da Lei nº 9.394/96, que estabelece 
a forma de organização da educação nacional, a certificação decorrente dos exames de EJA 
deve ser competência dos sistemas de ensino”. (g.n) 

Os cursos presenciais ou a distância são ministrados por estabelecimento de 
ensino, aos interessados em completar sua escolaridade, observada a idade mínima de 15 
anos para o ensino fundamental e 18 anos para o ensino médio. Destaca-se que para esses 
cursos, as Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, conforme Resolução 
CNE/CEB nº 03/2010, estabelecem que a avaliação se dá durante o processo educacional e, 
enquanto cursos oficiais, ou seja, devidamente credenciados ou autorizados por órgãos 
competentes, ensejam a certificação de estudantes se cumpridos todos os requisitos legais, 
entre esses a duração mínima de dois anos e um ano e meio respectivamente para o ensino 
fundamental e para o ensino médio. 

Com o objetivo de organizar e sistematizar a EJA no sistema de ensino do 
Estado de São Paulo, propõe-se, em resumo:  

*Os cursos de EJA públicos, presenciais ou a distância, continuam com 
avaliação e certificação pelos próprios estabelecimentos; 

*Os cursos de EJA privados, presenciais ou a distância, devidamente 
autorizados a funcionar, passam a fazer avaliação e certificação pelos próprios 
estabelecimentos; 

*Exames de EJA serão realizados pelos poderes públicos federal e estadual. 
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2. CONCLUSÃO 
 
Dado o exposto, propõe-se ao Conselho Pleno o anexo Projeto de 

Deliberação. 
São Paulo, 13 de fevereiro de 2014. 

 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a presente 

Indicação. 
 

 

_______________________________ 
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() DELIBERAÇÃO CEE N° 149/16 
Estabelece normas para a educação especial no sistema estadual de ensino 

 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Estadual nº 10.403/71, e com fundamento na Constituição Federal, na Lei nº 
9.394, de 20/12/96, e demais Leis e Normas, especialmente a Indicação CEE nº 155/2016, 

 
Delibera: 
Art. 1º A educação especial é modalidade que integra a educação regular em 

todos os níveis, etapas e modalidades de ensino e deverá assegurar recursos e serviços 
educacionais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar e suplementar o 
ensino regular, com o objetivo de garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos com deficiência física, intelectual, 
sensorial ou múltipla, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. 

 
Art. 2º A educação especial deve ter início na educação infantil ou em 

qualquer fase da escolaridade em que se fizer necessária.  
 
Art. 3º O atendimento educacional dos alunos de que trata esta Deliberação 

deve ocorrer, preferencialmente, na rede regular de ensino. 
§ 1º As escolas que integram o sistema estadual de ensino deverão efetivar 

a matrícula no ensino regular dos alunos de que trata a presente Deliberação.  
§ 2º As escolas que integram o sistema estadual de ensino organizar-se-ão 

para o atendimento desses educandos, de modo a propiciar condições necessárias a uma 
educação de qualidade para todos, recomendando-se intercâmbio e cooperação entre as 
escolas, sempre que possam proporcionar o aprimoramento dessas condições. 

 
Art. 4º As escolas que integram o sistema estadual de ensino, com a 

colaboração do Estado, da família e da sociedade, deverão: 
I – efetuar a distribuição ponderada dos alunos da educação especial pelas 

várias classes da fase escolar em que forem classificados, buscando a adequação entre idade 
e série/ano; 

II – implementar flexibilizações curriculares que considerem metodologias 
de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o desenvolvimento de cada 
aluno da educação especial, em consonância com o projeto pedagógico da escola;  

III – manter professores com formação adequada e compatível para o 
atendimento especializado dos alunos da educação especial; 

IV – realizar o aprofundamento e enriquecimento curricular com o propósito 
de favorecer o desenvolvimento das potencialidades dos alunos com altas habilidades ou 
superdotação; 

V – garantir a presença de intérpretes da Libras e guias-intérpretes, sempre 
que necessário; 

VI – garantir, sempre que necessário, a presença de cuidadores – atendente 
pessoal, profissional de apoio escolar e acompanhante – ou de profissionais de apoio 
escolar, para atendimento individual ou não, em atuação colaborativa com o professor da 
classe regular; 

VII – dar sustentabilidade ao processo escolar, mediante aprendizagem 
cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio 
com a participação da família e de outros agentes da comunidade no processo educativo; 

                                                           
( ) Homologada pela Resolução SE de 8.12.2016. 
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VIII – manter atividades de preparação e formação para o trabalho e 
atividades nas diferentes línguas e nas várias linguagens artísticas e culturais; 

IX – garantir apoios pedagógicos, tais como: 
a) oferta de apoios didático-pedagógicos necessários à aprendizagem, à 

comunicação, com utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 
b) atendimento educacional especializado em sala de recursos na escola 

onde o aluno frequenta, em outras escolas ou em instituição que ofereça o atendimento em 
sala de recursos no contraturno de sua frequência na sala regular com a utilização de 
procedimentos, equipamentos e materiais próprios, por meio da atuação de professor 
especializado para orientação, complementação ou suplementação das atividades 
curriculares, em período diverso da classe comum em que o aluno estiver matriculado; 

c) atendimento itinerante de professor especializado que, em atuação 
colaborativa com os professores das classes comuns, assistirá os alunos que não puderem 
contar, em seu processo de escolarização, com o apoio da sala de recursos ou instituição 
especializada.  

 
Art. 5º Para atender às disposições da presente Deliberação, as escolas que 

integram o sistema estadual de ensino não poderão realizar cobrança de valores adicionais 
como estabelecido no art. 28, § 1º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.  

 
Art. 6º Aplicam-se a esses alunos os critérios de avaliação previstos na 

Proposta Pedagógica e estabelecidos nas respectivas normas regimentais, acrescidos dos 
procedimentos de flexibilização curricular e das formas alternativas de comunicação e 
adaptação dos materiais didáticos e dos ambientes físicos disponibilizados. 

Parágrafo único – O previsto no caput deve ser observado também nos 
procedimentos de classificação e reclassificação. 

 
Art. 7º Os alunos, de que trata esta Deliberação, poderão receber certificado 

de terminalidade específica, caso não consigam atingir o nível exigido para conclusão do 
Ensino Fundamental ou do Ensino Médio em virtude de suas deficiências. 

 
Art. 8º A preparação profissional oferecida aos alunos, de que trata esta 

Deliberação, quando não apresentarem condições de se integrarem nos cursos técnicos de 
nível médio, poderá ser realizada, como indica o Parecer CEE 361/14, em oficinas laborais 
ou em outros serviços da comunidade, que contem com recursos necessários à qualificação 
básica e à inserção do aluno no mercado de trabalho. 

Parágrafo único - A preparação para o trabalho poderá ocorrer em empresas 
com acompanhamento, supervisão e avaliação da escola ou entidade responsável pela 
educação do aluno. 

 
Art. 9º Serão assegurados aos alunos objeto da presente Deliberação os 

padrões de acessibilidade, mobilidade e comunicação, na conformidade do contido nas Leis 
nºs 10.098/00, 10.436/02, 12.764/12, 13.005/14, 13.146/15, e nos Decretos nºs 5.296/04 
e 6.949/09, constituindo-se o pleno atendimento em requisito para o credenciamento da 
instituição, autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos. 

 
Art. 10 O sistema estadual de ensino, por meio das secretarias de educação 

ou pelas próprias escolas, promoverá atividades de orientação e de formação continuada de 
professores com vistas à melhoria e aprofundamento do trabalho pedagógico na área de 
Educação Especial. 

 
Art. 11 As disposições necessárias ao atendimento dos alunos de que trata a 

presente Deliberação, inclusive nos casos de encaminhamento para instituição 
especializada após avaliação multiprofissional e pedagógica, deverão estar previstas no 
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Regimento Escolar e na Proposta Pedagógica das escolas, respeitadas as normas do sistema 
de ensino e da LDB.  

Parágrafo único – As alterações no Regimento Escolar poderão ser 
realizadas para o ano de 2018, após definição na Proposta Pedagógica a ser realizada por 
meio de momentos de formação ao longo do ano letivo. 

 
Art. 12 Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua 

homologação, revogando-se a Deliberação CEE nº 68/2007 e disposições em contrário. 
 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 

presente Deliberação. 
Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2016. 
Consª. Bernardete Angelina Gatti 
          Presidente  

 
ANEXO: 

 
INDICAÇÃO CEE Nº 155/16 – Aprovada em 10.11.2016 

ASSUNTO: Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino 
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 
RELATORES: Conselheiros Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Hubert 
Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior e Roque Theóphilo Júnior 
PROCESSO CEE Nº 1796/1973 – Reautuado em 10/11/2015 
CONSELHO PLENO 
 
1. RELATÓRIO 
1.1 Introdução 

A Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência concretiza o princípio da igualdade como fundamento de uma sociedade 
democrática que respeita a dignidade humana. De forma soberana, o Brasil decidiu ratificá-
la em 2008, com equivalência de Emenda Constitucional nos termos previstos nos artigos 
3° e 5º da Constituição Brasileira. Desde então está incorporado em nossa Carta Magna o 
conceito de que não é o limite individual de cada pessoa que determina a deficiência, mas 
sim as barreiras existentes nos diversos espaços da sociedade, inclusive na Educação. 

À luz da Convenção e também da própria Constituição da República, o ensino 
inclusivo, em todos os níveis de educação, não é realidade estranha ao ordenamento jurídico 
pátrio, mas sim imperativo que se põe mediante regra explícita, e tem por objetivo 
contribuir para a construção de um país acessível a todos e para o exercício da plena 
cidadania de milhões de brasileiros com algum tipo ou grau de deficiência. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) é a 
materialização, sob a forma de lei, dos princípios consagrados pela Convenção da ONU. O 
Estatuto assume o compromisso ético de acolhimento e pluralidade democrática adotados 
pela Constituição, ao exigir que escolas públicas e privadas deverão pautar sua atuação 
educacional a partir de todas as facetas e potencialidades que o direito fundamental à 
educação possui. O sistema educacional é uno, e, enquanto tal, rege-se pelo mesmo conjunto 
de normas e diretrizes, pelos mesmos direitos e deveres. 

Nesse sentido, a educação é meio para consecução de objetivos 
fundamentais da República, relativos à construção de sociedade livre, justa e solidária; à 
erradicação da pobreza e da marginalização; à redução de desigualdades sociais e regionais; 
e à promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade. 

A atuação do Estado na inclusão das pessoas com deficiência, quer mediante 
o seu braço Executivo ou Legislativo, pressupõe a maturação do entendimento de que se 
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trata de ação positiva em uma dupla via, ou seja, essa atuação não apenas diz respeito à 
inclusão das pessoas com deficiência, mas também, em perspectiva inversa, refere-se ao 
direito de todos os cidadãos ao acesso a uma arena democrática plural. A pluralidade - de 
pessoas, credos, ideologias, etc. – bem como a equidade que buscamos com a diminuição 
das desigualdades são elementos essenciais da democracia.  

Pluralidade e igualdade são duas faces da mesma moeda. O respeito à 
pluralidade não prescinde do respeito ao princípio da igualdade.  

A inclusão beneficia o conjunto da sociedade – e todos alunos, no caso da 
educação. A convivência leva ao enriquecimento mútuo. 

A recente Paralímpiada realizada no Rio de Janeiro é um bom exemplo de 
como a sociedade pode crescer e se enriquecer ao conhecer, aprender e se encantar com a 
exuberância das pessoas com deficiência; com a batalha de muitos para superar barreiras, 
que vão muito além das deficiências, como é o caso do preconceito. 

As instituições de ensino, públicas e privadas, devem, portanto, realizar 
adequação pedagógica e de instalações e capacitação de profissionais para recebimento dos 
alunos com deficiência, com vistas ao objetivo maior de eliminar barreiras e garantir-lhes 
igualdade de oportunidades para com os demais estudantes.  

Na perspectiva da educação inclusiva, é importante reafirmar que conviver 
com a diferença não é direito que beneficia apenas quem possui alguma deficiência; é 
também direito que beneficia a todos os que não possuem deficiência. Nesse processo, 
construímos uma sociedade mais justa e aprendemos a desenvolver valores fundamentais 
para o convívio social como o respeito e a tolerância. Incluir alunos com deficiência no 
ambiente do ensino regular é fator da mais alta importância para a educação dos alunos sem 
deficiência. Privar o conjunto dos alunos da experiência do convívio com pessoas distintas, 
empobrece a educação do povo brasileiro.  

Dessa forma, à escola não é dado escolher, segregar, separar. O dever da 
escola é ensinar, incluir, conviver. 

As escolas devem também prestar serviços educacionais que não enfoquem 
a questão da deficiência limitada à perspectiva médica, mas também social e ambiental. Esta 
última deve ser pensada a partir dos espaços, ambientes e recursos adequados à superação 
de barreiras – grandes deficiências de nossa sociedade. O paradigma adotado, portanto, no 
que se refere aos direitos das pessoas com deficiência, é o da inclusão, segundo o qual a 
integração desse grupo de cidadãos não depende de prévio tratamento médico e curativo. 

A inclusão dessa minoria cabe à sociedade, por meio de adaptação sob 
diferentes aspectos: arquitetônico-urbanístico, social, material, educacional etc.  Não se 
trata mais de exigir da pessoa com deficiência que se adapte, mas sim de que a sociedade 
trate a todos de modo a assegurar a igualdade material, assim, eliminando as barreiras à 
plena inclusão das pessoas com deficiência. 

Serviços de educação, ainda que prestados na esfera particular, são 
considerados públicos. Sua natureza fundamental impõe observância das normas gerais de 
educação nacional tanto pelas entidades públicas quanto pelas privadas. Significa isso que 
escolas públicas e privadas devem adaptar sua estrutura e seus profissionais para oferecer 
ensino a todos, consoante suas peculiaridades e necessidades.  

É a escola que deve ser capaz de acolher todo tipo de aluno e de lhe oferecer 
uma educação de qualidade. E, se não for possível exigir que todas as escolas estejam 
imediatamente preparadas para atender todas as necessidades e especificidades de cada 
tipo de deficiência, isto não deve implicar na recusa de matrícula de alunos com deficiência 
que demandem medidas diversas.  

O processo de inclusão de todos os alunos não é simples nem indolor. Sabe-
se que nem todos os professores estão tecnicamente capacitados a enfrentar todas as 
complexas situações que essa realidade pode gerar. É preciso, contudo, determinação do 
Estado para que as mudanças possam ocorrer e que a reflexão coletiva que resultou nos 
mais recentes tratados e revisões de legislação possam se transformar em ações concretas 
de formação de professores e criação de condições suficientes e necessárias para que se 
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efetivem. De outro lado, é preciso que todos os profissionais de educação tenham disposição 
para iniciar o processo de mudanças necessário para a constituição de uma nova realidade 
inclusiva e benéfica para todos.  

Por essas razões e com base nos valores humanísticos que devem ser os 
pilares de um Brasil mais justo e mais fraterno, o Conselho Estadual de Educação atualiza e 
moderniza sua norma anterior referida ao tema, objeto da Deliberação CEE 68/2007. 

 
1.2 Fundamentação Legal 
O atendimento aos alunos da educação especial é previsto em vários 

diplomas legais que compõem a legislação brasileira: desde a Constituição Federal e a Lei 
de Diretrizes e Bases n° 9.394/96, até as Leis e Decretos Federais e Estaduais ou as 
Convenções Internacionais incorporadas ao sistema jurídico brasileiro. Além disso, consiste 
em objeto de diversas normas de cunho administrativo e pedagógico exaradas pelos 
Conselhos Nacional e Estaduais de Educação e das Secretarias Estaduais e Municipais. As 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (MEC/ Secretaria de 
Educação Especial) foram estabelecidas no Parecer CNE/CEB 17/2001 de 3/7/2001, do 
qual destacamos os seguintes trechos: 

 
1. Operacionalizar a inclusão escolar – de modo que todos os alunos, independentemente 

de classe, raça, gênero, sexo, características individuais ou necessidades educacionais 
especiais, possam aprender juntos em uma escola de qualidade – é o grande desafio a 
ser enfrentado, numa clara demonstração de respeito à diferença e compromisso com 
a promoção dos direitos humanos.  

2. Todos os alunos, em determinado momento de sua vida escolar, podem apresentar 
necessidades educacionais, e seus professores, em geral, conhecem diferentes 
estratégias para dar respostas a elas. No entanto, existem necessidades educacionais 
que requerem, da escola, uma série de recursos e apoios de caráter mais especializado, 
que proporcionem ao aluno meios para acesso ao currículo.  

3. Tornar realidade a educação inclusiva, por sua vez, não se efetuará por decreto, sem 
que se avaliem as reais condições que possibilitem a inclusão planejada, gradativa e 
contínua de alunos com deficiências nos sistemas de ensino. Deve ser gradativa, por 
ser necessário que tanto a educação especial como o ensino regular possam ir se 
adequando à nova realidade educacional, construindo políticas, práticas 
institucionais e pedagógicas que garantam o incremento da qualidade do ensino, que 
envolve alunos com ou sem necessidades educacionais. 

4. A política de inclusão de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
na rede regular de ensino não consiste apenas na permanência física desses alunos 
junto aos demais educandos, mas representa a ousadia de rever concepções e 
paradigmas, bem como desenvolver o potencial dessas pessoas, respeitando suas 
diferenças e atendendo suas necessidades. 

5. Essa política inclusiva exige intensificação quantitativa e qualitativa na formação de 
recursos humanos e garantia de recursos financeiros e serviços de apoio pedagógico 
públicos e privados especializados para assegurar o desenvolvimento educacional dos 
alunos. 

6. A formação dos professores
 

para o ensino na diversidade, bem como para o 
desenvolvimento de trabalho de equipe são essenciais para a efetivação da inclusão. 
 

Em São Paulo, o Conselho Estadual de Educação publicou a Deliberação CEE 
n° 68/2007 que fixou normas para a educação especial no sistema estadual de ensino. É 
necessário reconhecer que esta norma, de lavra da então Conselheira Leila Rentroia 
Iannone, tratou de modo abrangente e com profundidade a questão da educação especial. 
No entanto, nos últimos anos surgiram novos ordenamentos jurídicos que tornaram 
premente a atualização das normas do Conselho Estadual de Educação relativas à educação 
especial no sistema estadual de ensino.  
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O Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulgou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, passou a orientar outros 
instrumentos legais incontornáveis para a consideração do tema: 

- Resolução CNE/CEB nº 4/2009, que estabelece diretrizes para o 
atendimento educacional especializado; 

- Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação 
especial e o atendimento educacional especializado; 

- Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, que institui o Plano Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Plano Viver sem Limite); 

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) com o propósito 
de assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando a sua inclusão social e 
cidadania. Esta Lei, que teve como relatora na Câmara do Deputados a parlamentar paulista 
Mara Gabrilli, é bastante ampla e dedica à pessoa com deficiência – cujo atendimento digno 
é dever do Estado, da sociedade e da família – um capítulo à efetivação do direito à educação.  

- Meta 4 do Plano Nacional de Educação editado em 2014, aqui transcrita in 
verbis: “universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com 
a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados”. Como se sabe o prazo para 
que esta Meta seja atingida é até 2024; 

- complementarmente, o Plano Nacional de Educação (Lei Federal nº 
13.005/2014) adiciona para o cumprimento da Meta 4, 19 estratégias, contemplando temas 
essenciais como: financiamento, formação de educadores, atendimento educacional 
especializado, pesquisa, acessibilidade arquitetônica, transporte, equipamentos, materiais 
didáticos, entre outros. 

 
Assim, é necessário incorporar atualizações na Deliberação CEE n° 68/2007 

e na Indicação CEE nº 70/2007, principalmente porque a Lei n° 13.146/15, que instituiu a 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
em vigor a partir de 2016, estabeleceu importantes obrigações para todas as escolas 
brasileiras, públicas ou particulares. 
 
1.3 Avanços em São Paulo 

O Estado com maior população no país tem procurado desenvolver políticas 
públicas, para consolidar a educação especial. 

É nesse contexto que devemos entender as perspectivas apontadas pela 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, ao criar no interior da Coordenadoria de 
Gestão Básica (CGEB) o serviço de Educação Especial. Para oferecer suporte ao processo de 
inclusão escolar dos alunos da educação especial na rede estadual de ensino, foi criado, em 
2001, o CAPE - Centro de Apoio Pedagógico Especializado. 

O Centro, hoje denominado Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado-
CAPE, atua no gerenciamento, acompanhamento e suporte às ações regionais de educação 
especial, nos processos de formação continuada, na provisão de recursos e na articulação 
das escolas com a comunidade, procedendo a orientações e encaminhamentos. 

O envolvimento das 91 Diretorias de Ensino, com suas equipes de 
Supervisores, Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico (PCNP) e professores 
especializados, garante a capilarização do atendimento no Apoio Especializado (salas de 
recursos, classes regidas por professores especializados, serviço itinerante, classes 
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hospitalares e atendimento domiciliar). Estes serviços permitem que o atendimento se 
estenda a mais de 50 mil alunos.  

Convênios firmados com instituições e credenciamento de escolas 
especializadas permitem o atendimento daqueles alunos que, pelo seu comprometimento, 
exigem pessoal e equipamento muito especializados. São 286 convênios, todos apreciados 
no âmbito do Conselho Estadual de Educação, firmados com instituições especializadas, que 
atendem cerca de 22 mil alunos. Com isso, o atendimento na educação especial chega a mais 
de 80 mil alunos. Em escolas especializadas são atendidos cerca de 5.000 alunos com 
espectro autista. 

O suporte ao processo de inclusão escolar envolve a produção de livros em 
Braille e em tipos ampliados e, ainda, um Plano de Adaptação de Prédios Escolares, cuja 
execução está a cargo da Fundação para o Desenvolvimento da Educação, com o objetivo de 
proporcionar acessibilidade física de alunos da educação especial aos prédios escolares. 

Quanto ao processo de formação continuada, o CAPE desenvolve cursos e 
tem estabelecido uma profícua relação com Universidades. 

No que se refere à legislação, a Secretaria de Estado da Educação emitiu: 
- Resolução SE nº 61, de 11-11-2014, que dispõe sobre a Educação Especial 

nas unidades escolares da rede estadual de ensino; 
- Instruções CGEB, de 14 e 20 de janeiro de 2015, que dispõem sobre a 

escolarização de alunos, da Rede Estadual de Ensino de que trata a Resolução SE nº 
61/2014, com: deficiência auditiva (DA), deficiência física (DF), deficiência intelectual (DI), 
deficiência visual (DV) e Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

A Secretaria também assinou com o Ministério Público do Estado de São 
Paulo dois termos de ajustamento de conduta (TACs): 

- o de cuidadores, que garante disponibilizar esse serviço para todos os 
alunos que dele necessitem (em 18 de março de 2013); 

- o de acessibilidade, que garante que todos os prédios escolares da rede 
estadual de ensino sejam acessíveis na forma e prazos acordados (em 26 de fevereiro de 
2014). 

Além disso, a Lei 16.279/2016 sacramentou o Plano Estadual de Educação 
de São Paulo. A educação especial é objeto da Meta 4 do PEE de forma análoga àquela 
abordagem já citada no Plano Nacional que, também em sua Meta 4, garante a 
universalização do acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado. 

Entre 1995 e 2015, a distribuição da matrícula inicial em educação especial 
em escolas ou classes exclusivas na rede estadual de ensino pode ser vista na tabela a seguir. 
Ela demonstra a gradativa redução do número de matrículas em classes exclusivas na rede 
estadual de ensino, isto porque as políticas de inclusão, prescritas na legislação educacional, 
levaram a Rede Estadual a minimizar o atendimento em escolas exclusivas ou classes 
exclusivas. Além de atender alunos da educação especial nas salas não exclusivas da rede 
estadual, a SEE também firmou parcerias com entidades educacionais especializadas para 
esse atendimento. 

 

Ano 
Alunos em 
salas 
exclusivas 

1995 21.576 

2000 15.646 

2005 6.339 

2006 6.227 

2007 4.440 

2008 3.246 

2009 1.836 

2010 1.640 

2011 1.287 

2012 1.030 
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2013 827 

2014 647 

2015 234 

   Fonte: Censo Escolar MEC 
 

A tabela, a seguir, mostra a distribuição de matrículas em educação especial em São Paulo, 
segundo o tipo de necessidade e rede de ensino no ano de 2015: 

       

Educação Especial  Estadual-SE Est.-Outras Municipal Federal Particular Total 

Mental  131 0 3.680 0 29.802 33.613 

Múltiplas 29 0 772 0 6.595 7.396 

Física 42 0 919 0 6.373 7.334 

Autismo clássico (Transtorno do Espectro 
Autista) 

14 0 510 0 4.361 4.885 

Surdez 1 0 1.015 0 504 1.520 

Baixa Visão 8 0 149 0 594 751 

Auditivo 0 0 126 0 313 439 

Cegueira 4 0 54 0 300 358 

Transtorno desintegrativo da inf. 4 0 30 0 172 206 

Asperger 0 0 8 0 50 58 

Síndrome de Rett 1 0 9 0 47 57 

Surdo/cegueira 0 0 17 0 23 40 

Superdotação 0 0 5 0 19 24 

Total (*) 234 0 7.294 0 49.153 56.681 

Fonte: Censo Escolar MEC       

Obs.: Para organização desta tabela um mesmo aluno pode ser considerado mais de uma vez, caso apresente mais de uma deficiência. 

 

O Decreto nº 54.887, de 07 de outubro de 2009, de São Paulo, autorizou a 
Secretaria de Educação a representar o Estado na celebração de convênios com instituições 
sem fins lucrativos, atuantes em educação especial, objetivando promover o atendimento a 
educandos com graves deficiências que não puderem ser beneficiados pela inclusão em 
classes comuns de ensino regular. A tabela, a seguir, mostra o número de instituições e de 
alunos (DI e Transtorno do Espectro Autista - TEA), atendidos entre 2009 e 2016: 

 

 

Ano Nº Instituições 

Alunos 

 DI TEA Total 

 2009 300 32.655 0 32.655 

 2010 292 32685 0 32.685 

 2011 291 32128 666 32.794 

 2012 295 30873 1143 32.016 

 2013 292 28948 1276 30.224 

 2014 297 26010 1849 27.859 

 2015 300 23578 1807 25.385 
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 2016 286 22169 1771 23.940 

 Fonte: COFI - Coordenadoria de Orçamento e Finanças  

 

Nos termos do Parecer 512/2015, do Conselho Estadual de Educação de SP, 
o órgão colegiado manifestou-se favoravelmente à celebração dos convênios entre o Estado 
de São Paulo, representado pela Secretaria de Estado da Educação e 286 instituições, para 
prestarem atendimento educacional especializado, num valor total de R$ 101.521.715,00. 

A tabela, a seguir, mostra o quanto foi aplicado da Quota Estadual do Salário-
Educação (QESE) e recursos do Tesouro do Estado neste tipo de Convênio entre 2012 e 
2016.  

 

Entidades Assistenciais APAE, AMA, AACD 

Ano Valor 

2012 22.914.586,20 

2013 112.683.517,65 

2014 115.093.525,57 

2015 106.135.755,91  

2016* 101.526.566,02 

(*) até 10 out 2016. Fonte COFI/SEE 

 

A tabela, a seguir, mostra a Educação Especial em São Paulo, em 2014. A meta 
4 do Plano Nacional de Educação é universalizar para a população de 4 a 17 anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados. Observa-se que 94,6% das matriculas destes alunos da rede pública (escolas 
estaduais e municipais) já frequentam as classes comuns. O mesmo ocorre com 81% dos 
alunos matriculados nas escolas particulares.  
 
 

 

Com relação à Educação de Jovens e Adultos, de acordo com dados do INEP 
(2013), houve um aumento no número de matrículas de pessoas com deficiência em âmbito 
nacional: em 2007, havia 28.295 matriculados, e, em 2012, passou para 50.198 alunos - um 
acréscimo de 94,4% no referido perí́odo. Desta forma, também é preciso desenvolver 
práticas pedagógicas em consonância com as necessidades e as demandas dos novos alunos 
da EJA.  

 
Importante destacar que em São Paulo existem projetos de escolas e de 

instituições da rede particular bastante inovadores e que refletem experiências de êxito na 
educação inclusiva. As redes do SENAI e SENAC, bem como as ETECs e FATECs de São Paulo, 
também possuem vários trabalhos na área. Organizações do terceiro setor também têm se 

Tipo rede pública* rede particular outras** São Paulo 

  (%) Alunos (%) alunos (%) alunos (%) alunos 

classes comuns 94,6 120.260 81,0 8.535 4,9 1.845 74,7 130.640 

escolas exclusivas 3,7 4.670 13,9 1.466 94,5 35.234 23,7 41.370 

classes especiais 1,7 2.167 5,0 530 0,5 198 1,7 2.895 

  100,0 127.097 100,0 10.531 100,0 37.277 100,0 174.905 
* redes estadual e municipais de ensino 
**escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas      
Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar       
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concentrado na construção de novos paradigmas educacionais, em mudanças nos 
procedimentos, além de novas estratégias e práticas pedagógicas e de gestão para a 
educação das pessoas com deficiência. Essas práticas, estudos, pesquisas e artigos vêm 
gerando significativas contribuições à educação inclusiva nos vários níveis de ensino – da 
educação pré-escolar ao ensino técnico, tecnológico e superior.  
 
1.4 Considerações sobre o texto da Deliberação 

A elaboração da nova Deliberação do Conselho Estadual de Educação, que 
estabelece as normas para a educação especial no sistema estadual de ensino (escolas 
públicas e privadas), partiu dos seguintes pressupostos: 

- adequação do texto anterior aos novos ordenamentos jurídicos, em 
especial ao Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015);  

- adequação da linguagem à nomenclatura proposta nas novas leis e nos 
códigos médicos; 

- regulamentação do início do atendimento educacional especializado e 
duração do mesmo, bem como diretrizes para sua avaliação; 

- presença de professor interlocutor da Libras e guias-intérpretes, nos 
termos do inciso XI, art. 28 da Lei nº 13.146/2015; 

- obrigatoriedade de presença de cuidadores (atendente pessoal, 
profissional de apoio escolar e acompanhante) para atendimento individual nas classes 
regulares, quando necessário, conforme os incisos XII, XIII e XIV do Art. 3º da Lei 
13.146/2015, onde são explicitados os termos “atendente pessoal”, “profissional de apoio 
escolar” e “acompanhante”; 

- organização das escolas para o atendimento dos alunos da educação 
especial, de modo a propiciar condições necessárias a uma educação de qualidade para 
todos, recomendando-se intercâmbio e cooperação entre as mesmas; 

- proibição de cobrança de valores adicionais de qualquer natureza, por 
parte das escolas do sistema estadual de ensino, conforme estabelece o art. 28, § 1º da Lei 
Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015; 

- aplicação das normas da Deliberação citada nos procedimentos de 
classificação e reclassificação; 

- possibilidade da preparação para o trabalho ocorrer em empresas, desde 
que com acompanhamento, supervisão e avaliação da escola ou entidade responsável pela 
educação do aluno da educação especial; 

- atualização da carga horária mínima para os cursos de pós-graduação na 
área do atendimento educacional especializado, nos termos da Deliberação CEE nº 
112/2012 (600h). 

 
Alguns artigos da Deliberação merecem considerações: 
 

O art. 3º da Deliberação prevê que o atendimento educacional dos alunos 
com deficiência deve ocorrer, preferencialmente, no ensino regular. Os dois parágrafos que 
complementam o caput estabelecem, respectivamente, que as escolas do sistema estadual 
de ensino devem garantir a matrícula de todos os alunos a que se destina a norma, e que 
essas escolas devem se organizar para o atendimento escolar desses educandos, com vistas 
à inclusão e ao ensino de qualidade, recomendando-se intercâmbio e cooperação entre as 
escolas, sempre que possam proporcionar o aprimoramento dessas condições.  

Parece claro o caráter normativo e abstrato do art. 3º, que deve ser 
compreendido muito mais como um compromisso para com a inclusão e a qualidade, do que 
propriamente como uma regra única e inflexível. Isso porque a evidente disparidade entre 
as realidades locais, estruturas, casos fortuitos, necessidades, dentre tantos outros aspectos 
que diferenciam entre si, as milhares de escolas do sistema estadual de ensino e não permite 
uma fórmula única para a inclusão. 
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Há, por exemplo, três dimensões importantes do gerenciamento da 
educação inclusiva na escola: as responsabilidades legais e institucionais afetas a todos os 
interessados no processo; a implementação dos programas de financiamento necessários a 
garantir a acessibilidade dos espaços físicos, dos mobiliários, do material didático; e, 
finalmente, as políticas públicas que respaldam as práticas pedagógicas inclusivas, pautadas 
em um currículo para a diversidade. Neste último aspecto, nota-se, junto a várias equipes 
escolares, a existência de reais dificuldades no sentido de compreender, organizar e 
implementar diretrizes. Muitas vezes, a atuação se limita às discussões filosóficas, clínicas e 
metodológicas radicadas nas particularidades das características dos alunos com 
deficiência e do processo de inclusão, empobrecendo a visão sistêmica tão necessária à 
consecução de um efetivo sistema inclusivo.  

Contudo, ainda que em face dessas dificuldades, não há como considerar que 
essas abordagens sejam passíveis de serem exauridas por meio de normas, a exemplo do 
presente instrumento. O processo de construção que envolve abordagens, processos e 
rotinas mais cabíveis e eficazes deriva de um efetivo amadurecimento da compreensão do 
cenário e da maturação das melhores práticas cabíveis às propostas pedagógicas e aos 
currículos implementados. 

Que não se considere também que o texto do parágrafo 2º do art. 3º impõe a 
todas as escolas a necessidade de uma estrutura fixa para o efetivo atendimento imediato 
de qualquer tipo de deficiência, ainda que a demanda não exista. Obviamente, a preocupação 
relativa à acessibilidade é condição sine qua non dos estabelecimentos escolares, mas a 
efetiva implementação de estruturas que venham a ser necessárias deve obedecer a 
critérios de racionalização e cuja implementação esteja condicionada a uma necessidade 
específica. Desta forma, toda escola deve se reconstruir permanentemente para atender as 
mudanças cotidianas da sua comunidade, da qual fazem parte as pessoas com e sem 
deficiência. O foco não deve e não pode ser a deficiência do aluno, e sim os espaços, os 
ambientes e os recursos que precisam responder às especificidades de cada estudante, tanto 
aqueles com como os sem deficiência. A educação inclusiva, longe de se tratar de uma 
‘educação para pessoas com deficiência’, consiste na revolução do sistema educacional, no 
sentido de garantir um espaço de convívio voltado para a formação cidadã de todas as 
crianças e adolescentes, sem distinções daqueles vulneráveis à exclusão. 

Portanto, como já foi dito nesta Indicação, não é possível exigir que todas as 
escolas estejam, desde já, preparadas para todas as necessidades e especificidades de cada 
tipo de deficiência, conquanto isso não signifique que se deva negar matrícula de alunos 
com deficiência que demandem medidas diversas. Neste sentido, também é desejável que 
cada aluno da educação especial ou seus pais, apresentem - quando possível- uma avaliação, 
laudo ou relatório de profissional especializado (inclusive médicos), em que sejam 
indicadas as necessidades e as medidas de adaptação escolar necessárias para permitir seu 
aprendizado e desenvolvimento, uma vez que as formas de deficiência e sua manifestação 
em cada indivíduo são extremamente variáveis e devem ser conhecidas das escolas, até para 
que seus profissionais possam responder às necessidades da maneira mais adequada.  

O fato de haver miríade de formas de deficiência, como correspondente 
potencial de desenvolvimento de cada aluno, não é óbice à participação deles no ensino 
regular. Cada um se desenvolverá na medida de suas capacidades, exatamente, aliás, como 
ocorre com todos.  

Assim, algumas medidas devem ser adotadas imediatamente pelas escolas, 
independentemente de já terem ou não alunos com deficiência, matriculados: eliminação de 
barreiras arquitetônicas, com construção de rampas e banheiros adaptados, por exemplo, 
correção de desníveis, demarcação de vagas de estacionamento exclusivas, quando for o 
caso; providenciar convênios com instituições especializadas em deficiência específicas, 
como por exemplo, visual ou auditiva para troca de materiais pedagógicos, obtenção de 
instrumentos de acessibilidade, contratação de intérpretes, quando for necessário; da 
mesma forma, providenciar convênios com instituições especializadas em deficiência 
intelectual, em Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou em deficiências múltiplas (quando 
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houver DI ou TEA associados), para atendimentos mais individualizados no âmbito 
educacional. Por fim, uma das medidas mais importantes é a adoção de práticas de ensino 
adequadas às diferenças, com respeito ao ritmo de aprendizagem dos alunos, e aplicação de 
avaliações que levem em conta as diferenças e que não avaliem para categorizar os alunos 
e/ou excluí-los, mas para conhecer melhor as suas possibilidades de aprender e de ensiná-
los adequadamente. 

Estas são apenas algumas sugestões dos requisitos básicos a serem 
providenciados, mas é impossível a escola estar previamente preparada para todos os tipos 
de deficiência, o que nem é necessário. Numa rede de ensino em que não existem exclusões, 
as deficiências de todo tipo estão pulverizadas entre todas as escolas. Justamente por ser 
impossível estar previamente preparada para qualquer deficiência é que a escola não pode 
recusar as matrículas de educandos com uma deficiência especifica, ainda que não tenha 
previsto o atendimento de alunos com aquela deficiência. Cabe-lhe matricular o aluno e 
obter junto aos pais e profissionais, que já atendem aquela criança, ou pessoas com 
deficiências similares, o maior número possível de informações sobre a deficiência do aluno 
e sobre como conduzir o seu processo educacional, caso tenha algo de específico a ser 
observado nesse aspecto, e promover o seu trabalho educacional. 

 
O art. 4º da Deliberação firma entendimentos em relação às partes 

envolvidas na educação especial.  
Cabe ao Estado um papel diferenciado tanto na definição de políticas quanto 

de garantias e diretrizes acerca do objeto desta Deliberação. Com relação às escolas da rede 
pública, seu papel é ainda mais central, pois não pode estar alijado nem mesmo das 
condições físico-estruturais necessárias para que uma inclusão minimamente satisfatória 
se realize.  

Todavia, é na escola que acontece o que podemos considerar a hora da 
verdade, a efetiva consubstanciação daquilo que o Estado, enquanto ente abstrato, deve 
garantir e fomentar. Assim, não há ideia de hierarquia quando se coloca, em seguida ao 
Estado, a escola em primeiro plano, em relação à sociedade e à família. Ao contrário, o 
protagonismo da escola simplesmente aponta para seu caráter crucial na efetiva elaboração 
e execução das políticas propostas.  

É importante ainda acrescentar que a utilização do termo “flexibilizações 
curriculares”, não deve ser compreendida de maneira restritiva. Isso porque o currículo 
inclusivo deverá superar a lógica de adaptações ou simplificações de conteúdo, e possibilitar 
a ampliação de conhecimentos, habilidades e competências de todos os alunos em classe, 
levando em conta suas experiências de vida. 

Idealmente, a organização curricular para a educação inclusiva deveria 
almejar ir além das metodologias diversificadas, podendo contar com eixos transversais que 
venham a favorecer a aprendizagem dos conteúdos formais previstos no currículo e na 
proposta pedagógica da escola. Também, nesta perspectiva, a utilização do termo “recursos 
didáticos diferenciados” deve ser compreendido como a construção de recursos didáticos 
acessíveis, cuja finalidade toca também a importância da participação efetiva, e sem 
barreiras, de todos os alunos na rotina escolar, em um ambiente rico em oportunidades de 
aprendizagem para todos.  

Ao considerar aquilo que no item “a” do inciso IX do art. 4º encontra-se 
apontado como “apoios pedagógicos alternativos”, o que está principalmente em questão é 
a garantia, por meio de tais apoios, da equidade de acesso à educação formal, em todos os 
níveis, e em todas as atividades propostas pelo currículo e o projeto pedagógico das escolas.  

Já quanto ao item “b” do inciso IX do art. 4º, é preciso esclarecer que se trata 
da oferta do AEE (Atendimento Educacional Especializado), que não substitui o papel do 
docente, mas sim contribui para ampliar o acesso ao currículo, conforme orienta o Decreto 
nº 7.611/11 (que substituiu o Decreto nº 6.571/2008, o Parecer CNE/CEB nº 13/2009, e a 
Resolução CNE/CEB nº 4/2009. É oportuno lembrar que o AEE é realizado, 
prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola 
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de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em Centro de Atendimento Educacional 
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas ou não com a Secretaria de Educação ou 
escolas particulares. 

 
O art. 5º da Deliberação deixa claro que as escolas da rede estadual de 

ensino (públicas e particulares, de todos os níveis da educação básica e superior) não 
poderão realizar cobrança de valores adicionais de quaisquer naturezas em suas 
mensalidades, anuidades e matrículas. Sobre este tema, o ministro Edson Fachin, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu medida cautelar na Ação de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5357, ajuizada pela Confederação Nacional dos 
Estabelecimentos de Ensino (Confenen) contra dispositivos do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei 13.146/2015) que tratam de obrigações dirigidas às escolas particulares. O 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucionais as normas do Estatuto 
que estabelecem a obrigatoriedade de as escolas privadas promoverem a inserção de 
pessoas com deficiência no ensino regular e prover as medidas de adaptação, necessárias, 
sem que ônus financeiro seja repassado às mensalidades, anuidades e matrículas.  

 
O art. 6º da Deliberação se refere aos critérios de avaliação previstos pela 

proposta pedagógica e é necessário explicitar que a introdução de objetivos, conteúdos e 
critérios de avaliação, específicos para os alunos com deficiência, não pressupõem ignorar 
as diretrizes constantes no currículo regular. É importante analisar os conteúdos, refletindo 
se estes são básicos, fundamentais ou pré-requisitos para o desenvolvimento de 
aprendizagens posteriores desses alunos com deficiência, e com isso, construir formas e 
procedimentos de avaliação que considerem todo o contexto da sala de aula.  

Importante também que as escolas registrem as competências e habilidades 
alcançadas pelo estudante ao término do curso, o que acaba sendo um indicador para a 
empregabilidade e também para o acesso a cursos técnicos ou tecnológicos adequados às 
competências e habilidades desenvolvidas pelo estudante. 

 
O art. 7º da Deliberação se refere aos casos nos quais o aluno da educação 

especial não consiga concluir o nível previsto para o ensino fundamental ou médio, sendo 
que o art. 59 da LDB já oferece a solução da terminalidade específica, nos seguintes termos: 
“terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências”. 

 
Os art. 10 e art. 11 da Deliberação dizem respeito à capacitação e 

especialização de professores. Com relação à formação, importante salientar o papel dos 
cursos de formação de professores, conforme art. 61 da LDB 9394/96, atualizada pela Lei 
nº 12.796 de 2013, onde a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. Cabe a todos eles 
incluir nos seus objetivos e, portanto, nos seus currículos, tanto na parte teórica como na 
prática, a preparação de docentes capazes de atender toda a diversidade presente nas salas 
de aula, incluindo os alunos, objeto da presente Indicação e consequente Deliberação.  

 
O art. 12 da Deliberação destaca a importância do Regimento Escolar e da 

Proposta Pedagógica da escola. Como sabemos, estes documentos estabelecem a 
organização e o funcionamento de uma instituição de ensino; eles regulamentam as relações 
entre os participantes do processo educativo e são fundamentais sob o ponto de vista 
educacional e pedagógico, além de garantir segurança jurídica nesta relação. Neste sentido, 
a Proposta Pedagógica deve promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
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educandos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a adoção de 
alternativas curriculares, metodológicas, técnicas e de recursos didático-pedagógicos 
adequados. Uma prática pedagógica que clama pela flexibilidade do professor, na 
organização de ações capazes de assegurar, aos alunos, oportunidades de desenvolvimento, 
e como tal, virem a ser atendidos na especificidade das diferenças que os caracterizam. 
Nesse contexto, a escola inclusiva se constitui na instituição que, com maior propriedade, se 
mantém atenta às necessidades de seus alunos e às expectativas da comunidade em que se 
insere. É uma escola que se constrói, a partir da permanente interação com os educandos, 
seus familiares e outros integrantes da comunidade, dando-lhes voz e condições para que 
possam atuar, efetivamente, no desenvolvimento das atividades escolares, partilhando 
responsabilidades, em um ambiente de colaboração e de convívio solidário. É uma 
concepção de educação que a sustenta, que não exclui, que assegura o acolhimento de todos 
que a demandam, que garante sua permanência com sucesso, e que se empenha em mudar, 
para responder à ampla e complexa diversidade das necessidades educacionais 
diagnosticadas, independentemente das condições sociais, físicas, de saúde e possibilidades 
relacionais existentes. 

 
A Proposta Pedagógica da escola também deve prever, quando necessário, 

serviços de apoio pedagógico especializado, em que o atendimento educacional demandado 
pelos alunos se viabilizará em sala de recursos, instaladas em escolas ou em conjunto com 
instituições especializadas. São serviços auxiliares ao processo de escolarização em que o 
professor, especializado no tipo/área da necessidade constatada (deficiência, transtorno 
global do desenvolvimento ou com altas habilidades/ superdotação), realizará 
implementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e 
materiais próprios, em período diverso ao da classe comum do aluno. Um processo que, 
coerente com princípios que o fundamentam, assegure aos alunos que, porventura, não 
puderem contar com essas alternativas, um atendimento itinerante (quando não há espaço 
físico na escola onde o aluno estuda para que se instale uma sala de recursos e quando não 
há sala de recursos em escola próxima) a ser disponibilizado à unidade escolar e 
desenvolvido por professor especializado, numa atuação colaborativa com os professores 
das classes comuns. Um atendimento em que os alunos que não puderem ser incluídos em 
classes comuns, em decorrência de severa deficiência mental ou grave deficiência múltipla, 
ou ainda, apresentarem comprometimento do aproveitamento escolar em razão de 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), dar-se-á, em caráter de excepcionalidade, em classe 
regida por professor especializado na área da deficiência (as CRPEs estão instaladas onde 
não há instituições conveniadas com a escola para receber esses alunos). Neste caso, o 
atendimento e o tempo de permanência do aluno, nesse perfil de classe, somente serão 
legitimados, quando a indicação feita decorrer do consenso resultante da avaliação 
pedagógica conduzida pela equipe escolar e do envolvimento e da participação da família e 
de profissionais da saúde no processo, pois é uma indicação de matrícula, cujo tempo de 
permanência do aluno na classe dependerá da avaliação sistemática a ser realizada pela 
equipe escolar, pais e Conselho de Escola ou estrutura similar, com vistas a seu (re) ingresso 
à classe comum ou em outros serviços da comunidade. 

 
É importante, igualmente, fomentar a criação de instrumentos de supervisão 

e controle que garantam o caráter de excepcionalidade da manutenção desse tipo de classes, 
pois sua permanência, no sistema de ensino, se revela, no mínimo e aparentemente, 
paradoxal, frente aos princípios que regem a educação inclusiva. 

 
Em outras palavras, os alunos que não puderem ser mantidos em classes 

comuns – temporária ou permanentemente – em decorrência de severa deficiência física, 
intelectual ou múltipla, ou de graves transtornos globais do desenvolvimento, que 
impossibilitem a convivência em escola regular ou inviabilizem seu aproveitamento 
educacional e pedagógico, deverão ser encaminhados pela direção escolar para avaliação, 



90 

 

tendo sido inicialmente ouvidos os profissionais de educação diretamente afetos ao trato 
pedagógico do aluno. Esta avaliação, sempre de perspectiva educacional, deverá ser 
multiprofissional e envolver, no mínimo, profissionais das áreas de psicologia, 
psicopedagogia, terapia ocupacional e fonoaudiologia, considerando: os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; a 
limitação no desempenho de atividades; e a restrição de participação. Caso discordem do 
resultado da avaliação multidisciplinar, os pais ou responsáveis dos alunos encaminhados 
poderão recorrer da decisão ao órgão responsável pela supervisão da escola. O caráter de 
excepcionalidade, de que se reveste a orientação do encaminhamento de aluno e o tempo 
de sua permanência em instituição especializada ou em classe regida por professor 
especializado, será assegurado por instrumentos e registros próprios, sob a supervisão do 
órgão competente. 

 
Em se tratando de alunos impossibilitados de frequentar as aulas, em razão 

de tratamento de saúde, que implique em internação hospitalar, atendimento ambulatorial 
ou permanência prolongada em domicílio, a garantia do processo de escolarização deverá 
ser assegurada mediante matrícula dos mesmos em classes comuns e com 
acompanhamento pedagógico, que facilite seu retorno à escola regular. A Secretaria de 
Educação já assegura as Classes Hospitalares, sendo que instituições hospitalares da rede 
privada já estão mantendo suas próprias classes e oferecendo cursos de especialização aos 
interessados. 

Para orientação da rede, seguem os marcos normativos desta Deliberação: 
 

 LEIS 
1 9.394, de 20.12.96 Publicada no DOU de 23.12.96 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  
2 10.098, de 19.12.2000 Publicada no DOU de 20.12.2000 - Estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e 
dá outras providências.  

3 10.436, de 24.4.2002 Publicada no DOU de 25.4.2002 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras 
e dá outras providências.  

4 12.764, de 27.12.2012 Publicada no DOU de 28.12.2012 - Institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3 o do art. 98 da Lei n o 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. Mensagem de veto  

5 13.005, de 25.6.2014 Publicada no DOU de 26.6.2014 - Edição extra Aprova o Plano Nacional de 
Educação - PNE e dá outras providências.  

6 13.146, de 6.7.2015 Publicada no DOU de 7.7.2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).      Mensagem de veto  

 DECRETOS 
7 5.296, de 2.12.2004 Publicado no DOU de 3.12.2004 - Regulamenta as Leis n o s 10.048, de 8 de novembro 

de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.  

8 6.949, de 25.8.2009Publicado no DOU de 25.8.2009 - Promulga a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março 
de 2007. 

9 7.611, de 17.11.2011 Publicado no DOU de 18.11.2011 - Dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências.  

 DELIBERAÇÕES 
10 DELIBERAÇÃO CEESP 112/2012 - Estabelece normas para a formação de docentes em nível de 

especialização, para o desenvolvimento de atividades com pessoas com necessidades especiais, no sistema 
de Ensino do Estado de São Paulo. 

 RESOLUÇÕES 
11 RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 -  Institui Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
 PARECERES 
12 PARECER CEESP Nº361/2014 -  Consulta a respeito da Educação Especial para o Trabalho 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10098.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10436.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Msg/VEP-606.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/Msg/VEP-246.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/D5296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7611.htm
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Cabe, por fim, ressaltar que a presente proposta recebeu contribuições 
valiosas de várias instituições, em especial da Secretaria de Estado da Educação de São 
Paulo e do GEDUC (Grupo de Atuação Especial de Educação) do Ministério Público paulista. 

 
2. CONCLUSÃO 
Assim, submetemos a este Colegiado o presente Projeto de Deliberação. 
São Paulo, 19 de outubro de 2016 
 
a) Consª Ana Amélia Inoue 
Relatora 
a) Consª Débora Gonzalez Costa Blanco 
Relatora 
a) Cons. Hubert Alquéres 
Relator 
a) Cons. Jacintho Del Vecchio Júnior 
Relator 
a) Cons. Roque Theóphilo Júnior 
Relator 
 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 
presente Indicação. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2016. 
 

Consª Bernardete Angelina Gatti 
Presidente  

 
_______________________________________ 
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PARECER CEE Nº 67/98 – CEF/CEM – Aprovado em 18.3.98 

ASSUNTO: Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais 
INTERESSADA: Secretaria de Estado da Educação 
RELATORES: Consº Francisco José Carbonari e Consº Francisco Aparecido Cordão 
PROCESSO CEE Nº 152/98 
CONSELHO PLENO 
 
1 – RELATÓRIO 

 
1 -  Em 25/02/98, através do ofício G.S. n.º 84/98, a Senhora Secretária da 

Educação encaminha para apreciação deste colegiado a versão final das “Normas 
Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais”, a partir das quais, ao longo de 1998, cada 
unidade escolar deverá elaborar seu próprio regimento. 

2 -  A Senhora Secretária esclareceu que essas “Normas Regimentais, após 
apreciação do Conselho Estadual de Educação, serão publicadas com seus efeitos 
normativos retroagindo ao início do ano letivo de 1998.” 

3 -  Para a correta apreciação do colegiado, foi juntado ao processo o 
relatório do grupo de trabalho que elaborou o documento em questão, “contendo a 
metodologia de trabalho e a compilação das críticas e sugestões recebidas.” 

4 -  O referido relatório ressalta que “a versão final das Normas Regimentais 
Básicas para as Escolas Estaduais é o produto de um trabalho coletivo e participativo,  
envolvendo representantes dos órgãos centrais e regionais da SE. Representa o esforço de 
consubstanciar em texto normativo os princípios e diretrizes da política educacional da 
Secretaria da Educação, bem como dos novos mecanismos instituídos pela LDB, que 
confirmam a importância de uma gestão escolar democrática, fortalecida em sua autonomia 
e compromissada com a elevação do padrão de qualidade de ensino oferecido à população 
escolar.” 

5 -  Constam do relatório todas as sugestões encaminhadas ao grupo de 
trabalho pelas Coordenadorias (COGSP e CEI), pelas várias Delegacias de Ensino, por vários 
Conselheiros, pelo SENAI/SP e pelas Entidades: UDEMO, APASE, CPP, APEOESP e AFUSE, 
bem como Órgãos Centrais da Secretaria de Estado da Educação. 

6 -  O documento “Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais”, 
ora submetido à apreciação deste colegiado, está sendo apresentado pela Senhora 
Secretária da Educação nos seguintes termos: 

 
“O Regimento Comum das escolas da rede pública estadual regulamenta nossas escolas há 

20 anos. Mudanças foram ocorrendo ao longo do tempo e se incorporam ao Regimento por 
meio de normas supervenientes (leis, decretos, resoluções, pareceres, deliberações etc). Por 
ocasião da aprovação do atual regimento, tanto o parecer do Conselho Estadual de Educação 
como o decreto reafirmavam que as escolas poderiam optar por um regimento próprio, de 
forma a atender às suas especificidades, necessidades e possibi-lidades concretas, desde que 
respeitadas as normas vigentes e ‘as limitações, que por fatores de ordem administrativa e 
financeira, são impostas às escolas mantidas pela Secretaria da Educação’. 

 
Distante da realidade do dia a dia escolar, o regimento comum passou a ser apenas e tão 

somente uma peça legal utilizada nos momentos de divergência para solucionar conflitos ou 
para aplicar sanções. A comunidade escolar praticamente desconhece o regimento existente e 
no entanto, no ato da matrícula, os pais ou alunos declaram estar de acordo com as normas 
regimentais do estabelecimento. Acostumados com essa situação, parece que nem nos damos 
conta de como isto contraria os princípios de democracia e fere os direitos de cidadania. 
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Estamos frente a uma nova realidade, um momento de mudanças e transformações para 
as escolas públicas estaduais. Além disso, uma nova lei de diretrizes e bases da educação impõe 
a busca de novos caminhos para a educação. 

 
Toda mudança traz em seu bojo o medo e a insegurança diante do novo. Muitas são as 

reações diante da nova lei. Alguns revelam um otimismo exacerbado, como se tudo fosse mudar 
num passe de mágica. Outros, um ceticismo indignado, como se a flexibilidade e as aberturas 
contidas na LDB fossem destruir a instituição Escola. 

 
Na verdade, a legislação não é um instrumento que por si só possa mudar os rumos da 

educação. Contudo, é um dos elementos importantes da política educacional que define as 
grandes linhas do projeto em determinado momento histórico de uma sociedade. E nós, 
educadores, estamos sendo chamados a contribuir para a construção de uma escola pública 
mais condizente com uma sociedade que se pretende democrática e moderna. 

 
Implementar mudanças e transformar a escola pública não é tarefa isolada. Depende de 

muitos fatores e sobretudo da crença de que isso é possível, como mostram os frutos que já 
estão sendo colhidos. Ao colocar esse documento em discussão, claramente se fez uma opção: 
acreditar na escola – em seus diretores, professores, funcionários, pais e alunos e, sobretudo 
naqueles que, mais próximos da realidade de cada escola – delegados e supervisores de ensino 
– serão os responsáveis por coordenar, apoiar, estimular e orientar o processo de discussão e 
elaboração da Proposta Pedagógica e do Regimento de cada escola. 

 
A presente proposta prevê que as Normas Regimentais Básicas, após discussão e 

aprovação, tenham validade normativa para todas as escolas da rede estadual da Secretaria 
da Educação. A partir das normas básicas, ao longo de 1998, cada escola será responsável pela 
elaboração de seu regimento. 

 
Elaborar seu próprio regimento é um exercício de autonomia e a participação da 

comunidade escolar, um direito de cidadania. 
 
No entanto, é preciso lembrar que a participação da comunidade e a autonomia da escola 

não são aspectos isolados que ocorrem de forma unilateral; são princípios tratados de forma 
abrangente e articulados a um projeto de escola comprometida com sua função de ensinar. O 
Poder Público não se exime de sua responsabilidade e coloca claramente as diretrizes gerais e 
os limites dessa autonomia, procurando criar as condições básicas para o funcionamento das 
escolas, deixando à comunidade e a cada escola a responsabilidade de decidir as melhores 
estratégias para atingir os objetivos estabelecidos. 

 
A autonomia da escola não deve ser um discurso vazio. Define-se em função de prioridades, 

visa reverter a baixa produtividade do ensino e deve estar comprometida com a meta da 
redução da repetência e com a melhoria da qualidade do ensino. 

 
Nessa direção, a Secretaria da Educação vem pautando suas ações pela busca de 

mecanismos legais e institucionais capazes de assegurar os recursos financeiros necessários 
para cada escola e sua capacitação para exercer uma gestão autônoma e democrática, 
associada ao estabelecimento dos padrões curriculares básicos e a um sistema de 
aperfeiçoamento e capacitação  dos profissionais da educação e de avaliação externa. 

 
Com as Normas Regimentais Básicas, além de implementar os dispositivos da nova LDB, 

pretende-se instituir um mecanismo legal e necessário para promover a gestão democrática 
da escola e elevar o padrão de qualidade do ensino; fortalecer a autonomia pedagógica, 
administrativa e financeira; valorizar a comunidade escolar através da participação nos 
colegiados; favorecer o desenvolvimento e profissionalização do magistério e demais 
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servidores da educação e transformar os processos de avaliação institucional do desempenho 
das escolas e dos alunos.” 

 
7 –  O documento em análise encontra-se articulado em oitenta e sete 

artigos e oito títulos. Da análise do mesmo, verificamos que grande número das sugestões 
recebidas foram acolhidas pelo grupo de trabalho e o documento final apresentado está 
bastante satisfatório, encontrando-se em condições de ser apreciado e aprovado pelo 
colegiado. 

8 –  Os regimentos comuns das Escolas Estaduais de 1º Grau e de 2º Grau, 
foram aprovados pelo colegiado, respectivamente, pelos Pareceres CEE nºs 731/77 e 
1136/77, alterados pelo Parecer CEE nº 390/78. Ambos foram, também, aprovados por 
decretos estaduais: o Decreto nº 10.623/77 aprovou o regimento comum das Escolas 
Estaduais de 1º Grau e o Decreto nº 11.625/78 aprovou o regimento comum das escolas 
estaduais de 2º Grau. 

9 –  A Lei Federal n.º 9394/96, a Nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, alterou profundamente o quadro referencial relativo aos regimentos 
escolares, na medida em que, no seu artigo 12, define as incumbências dos Estabelecimentos 
de Ensino iniciando-as pela elaboração e execução de sua proposta pedagógica, “respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino”.  

10 –  O artigo 1º do documento ora em exame define que:  “as escolas mantidas 
pelo Poder Público Estadual e administradas pela Secretaria de Estado da Educação, com 
base nos dispositivos constitucionais vigentes, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e no Estatuto da Criança e do Adolescente, respeitadas as normas regimentais 
básicas aqui estabelecidas, reger-se-ão por regimento próprio a ser elaborado pela unidade 
escolar.” 

11 –  De acordo com o artigo 2º e seu parágrafo único, “o regimento de cada 
unidade escolar deverá ser submetido à apreciação do conselho de escola e aprovação da 
Delegacia de Ensino”. Mais ainda: “em seu regimento, a unidade escolar dará tratamento 
diferenciado a aspectos administrativos e didáticos que assegurem e preservem o 
atendimento às suas características e especificações.” 

12 –  O sumário do documento apresentado pela Secretária de Estado da 
Educação é o seguinte:  

 
 

NORMAS REGIMENTAIS BÁSICAS PARA AS ESCOLAS ESTADUAIS 
 
TÍTULO I 
Capítulo I 
Capítulo II 
Capítulo II 

Das Disposições Preliminares 
Da Caracterização 
Dos Objetivos da Educação Escolar 
Da Organização e Funcionamento das Escolas 
 

TÍTULO II 
Capítulo I 
Capítulo II 
Capítulo III 
Seção I 
Seção II 
Capítulo IV 
Capítulo V 

Da Gestão Democrática 
Dos Princípios 
Das Instituições Escolares 
Dos Colegiados 
Do Conselho de Escola 
Dos Conselhos de Classe e Série 
Das Normas de Gestão e Convivência 
Do Plano de Gestão da Escola 
 

TÍTULO III 
Capítulo I 
Capítulo II 
Capítulo III 

Do Processo de Avaliação 
Dos Princípios 
Da Avaliação Institucional 
Da Avaliação do Ensino e da Aprendizagem 
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TÍTULO IV 
Capítulo I 
Capítulo II 
Capítulo III 
Capítulo IV 
Capítulo V 
Capítulo VI 
Capítulo VII 

Da Organização e Desenvolvimento do Ensino 
Da Caracterização 
Dos Níveis, Cursos e Modalidades de Ensino 
Dos Currículos 
Da Progressão Continuada 
Da Progressão Parcial 
Dos Projetos Especiais 
Do Estágio Profissional 
 

TÍTULO V 
Capítulo I 
Capítulo II 
Capítulo III 
Capítulo IV 
Capítulo V 
Capítulo VI 
Capítulo VII 

Da Organização Técnico-Administrativa 
Da Caracterização 
Do Núcleo de Direção 
Do Núcleo Técnico-Pedagógico 
Do Núcleo Administrativo 
Do Núcleo Operacional 
Do Corpo Docente 
Do Corpo Discente 
 

TÍTULO VI 
Capítulo I 
Capítulo II 
Capítulo III 
Capítulo IV 
Capítulo V 
 

Da Organização da Vida Escolar 
Da Caracterização 
Das Formas de Ingresso, Classificação e Reclassificação 
Da Freqüência e Compensação de Ausências 
Da Promoção e da Recuperação 
Da Expedição de Documentos de Vida Escolar 
 

TÍTULO VII 
 

Das Disposições Gerais 

TÍTULO VIII Das Disposições Transitórias 
 

  
13 – O documento “Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais” 

apresentado pela Secretaria de Estado da Educação à apreciação do Colegiado encontra-se 
em condições de ser aprovado, para que produza os efeitos normativos exigidos  já a partir do 
corrente ano letivo e para que sirva de adequada orientação às escolas estaduais na 
elaboração de seu próprio regimento escolar, nos prazos estabelecidos pela Indicação CEE n.º 
13/97, a ser submetido à apreciação do respectivo Conselho de Escola e à aprovação da 
respectiva Delegacia de Ensino, até 31-12-98. 
 
 
2 – CONCLUSÃO 
 

À vista do exposto, nos termos deste parecer, aprovam-se as Normas 
Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, com efeitos a partir do ano letivo de 1998.  
Esse documento deve servir de referência para que cada Unidade Escolar da Rede Estadual 
de Ensino, nos prazos estabelecidos pela Indicação CEE n.º 13/97, elabore o seu próprio 
regimento escolar, o qual deve ser apreciado pelo respectivo Conselho de Escola e aprovado 
pela respectiva Delegacia de Ensino, até 31-12-98. 

São Paulo, 10 de março de 1998. 
 
a) Consº Francisco José Carbonari 
Relator da Câmara de Ensino Fundamental 
a) Consº Francisco Aparecido Cordão 
Relator da Câmara de Ensino Médio 
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3. DECISÃO DAS CÂMARAS 

 
As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam, como seu Parecer, o 

Voto dos Relatores. 
Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli, 

Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Leni Mariano Walendy, Mauro de 
Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes 
Ramos de Oliveira. 

O Consº Francisco Antonio Poli votou contráriamente e apresentará 
Declaração de Voto no Conselho Pleno. 

A Consª Neide Cruz declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo. 
Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 11 de março de 1998. 
a) Consª Sylvia Figueiredo Gouvêa - Presidente da CEF 

 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão 

das Câmaras de Ensino Fundamental e Médio, nos termos do Voto dos Relatores. 
O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por 

motivo de foro íntimo. 
O Conselheiro Francisco Antonio Poli votou contrariamente, nos termos de 

sua Declaração de Voto. 
A Conselheira Raquel Volpato Serbino votou favoravelmente, nos termos 

de sua Declaração de Voto. 
Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de março de 1998. 
Bernardete Angelina Gatti - Presidente 

 
 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 
 

Votei contrariamente ao Parecer nº 67/98 pelas razões que passo a expor. 
É inegável que as “Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais” 

representam um pequeno avanço, se comparadas com os atuais Regimentos Comuns. 
Destaque-se a possibilidade de o Conselho de Escola delegar atribuições, a abertura para 
que a comunidade decida sobre o uso do uniforme, o curso modular para o ensino 
profissionalizante. 

É inegável, também, que essas normas são altamente centralizadoras, 
contrariam o espírito e a letra da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/96), atropelam manifestações do Conselho Nacional e decisões do Conselho Estadual 
de Educação. 

1. O art. 1º das Normas afirma que as escolas mantidas pelo Poder Público 
Estadual serão regidas por regimento próprio, a ser elaborado pela unidade escolar, 
desde que respeitadas as normas regimentais básicas. Ora, respeitando-se essas normas 
regimentais básicas, quase nada sobra para decisão da escola. É o velho discurso da 
autonomia, flexibilidade, descentralização, desmascarado, na prática, por determinações 
que não admitem sequer questionamentos. O resultado, certamente, não deverá ser outro: 
as unidades escolares limitar-se-ão a transcrever, nos seus regimentos, as normas 
regimentais básicas. Ainda mais quando se determina que “o regimento de cada escola 
deverá ser submetido à aprovação da Delegacia de Ensino”. Ou seja, além de tudo, qualquer 
acréscimo, alteração, diminuição na elaboração do regimento terá de ser apreciado pela 
Delegacia de Ensino. Que autonomia é essa? 
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2. O Conselho de Escola poderá delegar atribuição a comissões e 
subcomissões, com a finalidade de dinamizar sua atuação (art. 18), mas para os casos graves 
de descumprimento de normas, essa delegação não vale (art. 26). 

3. Os registros de avaliação serão definidos pela escola, desde que 
contemplem síntese bimestrais e finais em cada disciplina (art. 42, § 1º), portanto, não 
podendo ser síntese mensais, trimestrais ou semestrais (por exemplo), não podendo, 
vigorar no presente ano letivo (art. 86). 

4. A LDB afirma, no seu artigo 24, IV, que: “poderão organizar-se classes, ou 
turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, 
para o ensino de língua estrangeira, artes ou outros componentes curriculares”. 

As normas regimentais, não prevêm essa possibilidade, salvo, e talvez, na 
forma de projetos especiais (art. 56). 

5. Nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o 
regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a 
seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino (LDB, art. 
24, III). Entretanto, de acordo com as Normas Regimentais, já está definida e delimitada a 
progressão parcial: até 3 componentes curriculares. Curiosamente, estende-se, agora, a 
progressão parcial aos alunos da 8ª série do ensino fundamental (art. 53), contrariando o 
artigo 80, § 3º, destas mesmas normas; e a Resolução nº 4/98, da Secretaria da Educação. 
Esta Resolução institui a progressão continuada no ensino fundamental (e em dois ciclos) 
prevendo a progressão parcial apenas para o ensino médio. O art. 80, § 3º, das normas, 
afirma que: “Excepcionalmente, ao término de cada ciclo, admitir-se-á um ano de 
programação específica de recuperação do ciclo I ou de componentes curriculares do ciclo II, 
para os alunos que demonstrarem impossibilidade de prosseguir estudos no ciclo ou nível 
subseqüente”. Para evitar-se a reprovação, ainda que excepcional, dos alunos da 8ª série que 
demonstrarem impossibilidade de prosseguir estudos no ciclo ou nível subseqüente, abre-
se-lhes, também, a chance da progressão parcial. Parece querer-se transformar aprogressão 
continuada em promoção automática, e “empurrar-se” os alunos para a etapa seguinte, a 
qualquer custo. 

6. “A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de 
transferência entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as 
normas curriculares gerais” (LDB, art. 23, § 1º). Citando Pedro Demo (A Nova LDB - Ranços 
e Avanços): “Abre-se a possibilidade de decisão própria local, para além de determinações 
formais. Assim, se um aluno transferido manifestar aptidão superior à série em que estaria 
formalmente matriculado,poderá ser reclassificado, para cima ou para baixo, dependendo, 
de novo, da situação de aprendizagem.” 

Este colegiado, no Parecer CEE 526/97, assim se manifestou: “Os Institutos 
da classificação e reclassificação, cujos critérios serão definidos pelos estabelecimentos nos 
regimentos escolares, devem permitir que o aluno seja fixado na etapa mais adequada ao 
seu desempenho, maturidade, faixa etária etc. Dessa forma, tanto pode ocorrer ‘avanço’ 
como ‘recuo’ “. (g.n.)  

A Resolução SE nº 20/98 afirma, em seu artigo 2º: “A reclassificação definirá 
a série adequada ao prosseguimento de estudos do aluno, tendo como referência a 
correspondência idade/série e a avaliação de competências nas matérias da base nacional 
comum do currículo”. (g.n.) 

No mesmo sentido manifestou-se o Conselho Nacional de Educação. Já as 
Normas Regimentais, por sua vez, afirmam, taxativamente, que a reclassificação só poderá 
ser utilizada para colocar o aluno em série mais avançada (art. 73). Mesmo que esse aluno 
apresente defasagem de conhecimentos ou lacuna curricular de séries anteriores (art. 75). 

Parece que a intenção não é colocar o aluno na série mais adequada, mas sim 
“empurrá-lo” para frente, a qualquer custo, como se isso fosse progresso, avanço. 

7. O controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no 
seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima 
de setenta e cinco por cento do total de horas letivas, para aprovação (LDB, art. 24, VI). 
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Portanto, não tendo essa freqüência, o aluno estará, obrigatoriamente, reprovado. Em 
sentido inverso vão as Normas Regimentais, prevendo que o aluno pode ser aprovado, e até 
mesmo reclassificado independentemente de freqüência (Art. 78, Parágrafo Único). 
Ainda mais, oficializa-se o mecanismo da compensação de ausências para os alunos que 
tenham freqüência irregular às aulas, isto é, para todos os alunos: os que faltarem por 
problemas de saúde, trabalho, locomoção, e os que faltarem, pura e simplesmente por não 
quererem assistir às aulas, fazer provas, trabalhos, em suma, dedicar,esforçar,suar, já que 
poderão cursar apenas alguns dias de recuperação (após o final do ano letivo), e “ganhar”, 
com esses poucos dias, um ano letivo inteiro. 

Ressalte-se que não há previsão legal (na LDB) para a compensação de 
ausências (não sendo, portanto, permitida). Nesse mesmo sentido já se manifestou o 
Conselho Nacional de Educação. Também não posso entender a lógica da compensação de 
ausências quando se prevê expressamente a aprovação do aluno, independentemente de 
freqüência. 

Dentre outras, são essas as principais razões que me obrigam a votar contra 
o Parecer nº 67/98. 

Essas Normas Regimentais, no meu entender, são pedagogicamente falhas, 
e politicamente inadequadas, centralizando em excesso, amarrando a escola, sufocando o 
projeto pedagógico, podendo trazer consequências desastrosas ao processo educacional. Só 
serão implantadas nas escolas da rede estadual por não restar a estas outra opção. Ouso 
duvidar que uma boa escola da rede particular (séria, idônea, com um bom projeto 
pedagógico), vá seguir essas orientações que ora se impõem à rede estadual. 

 
a) Consº Francisco Antonio Poli 

 
 
 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 
 

Voto a favor da aprovação do Parecer que trata das Normas Regimentais 
Básicas para as Escolas Estaduais, porque entendo que elas, contemplando os dispositivos 
da Lei 9394/96, são apresentadas de forma flexível e aberta, ao mesmo tempo que garante 
a necessária orientação para implantar inovações. 

A SE exerce seu papel orientador, sem no entanto impedir ou inibir o 
exercício da autonomia das escolas que deverão organizar-se para elaborar um regimento 
próprio envolvendo a comunidade escolar. 

As Normas Regimentais aqui propostas constituem uma etapa fundamental 
para a concretização na rede pública de ensino, da almejada escola cidadã: autônoma, 
democrática e comprometida com o sucesso. 

Elenco, a seguir, alguns itens considerados muito positivos e que, do meu 
ponto de vista, merecem destaque especial: 

1. Conselho de Classe/Série: sem perder de vista a análise das condições do 
aluno, ampliou-se a sua função na medida em que este Conselho deverá envolver-se com a 
gestão de ensino; 

2. inclusão do capítulo “Norma de gestão e convivência”: preserva-se o 
espírito democrático da lei enfatizando a representatividade de todos os envolvidos no 
processo educativo, em especial pais e aluno, para a sua elaboração; 

3. duração de 4 anos para o Plano de Gestão da escola: maior garantia de 
continuidade e unidade para o processo educativo; 

4. introdução da avaliação interna da escolas: abrange todos os envolvidos 
no processo e volta-se para a totalidade dos aspectos escolares; 

5. possibilidade da escola definir a escala de avaliação que deseja adotar; 
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6. termos de cooperação ou acordos com entidades públicas ou privadas: 
ampliação da possibilidade das U.Es atenderem aos interesses e necessidades peculiares de 
sua comunidade; 

7. possibilidade de a U.E. adequar o regime de progressão parcial à sua 
organização curricular; 

8. possibilidade de a U.E. definir seu próprio modelo de organização: 
resguarda-se a necessidade de adequar à própria realidade, o envolvimento da comunidade 
escolar nas decisões, no acompanhamento e na avaliação do processo educacional; 
introdução de um ano de programação específica de recuperação para os alunos que não 
puderem prosseguir nos estudos em nível subsequente. 

 
Concluindo, as normas regimentais propostas substituirão o chamado 

“Regimento padrão”, até então existente que, por suas características e por falta de 
divulgação adequada não estimulou as escolas a exercerem a necessária autonomia para 
elaborar regimentos próprios. E sobretudo, vão favorecer em muito a implementação da 
Progressão Continuada, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 9/97, na medida em que 
garante as atividades de reforço e recuperação de forma contínua e paralela aos alunos com 
dificuldades de aprendizagem, com conseqüente possibilidade de permanência das crianças 
em idade própria na escola. 

 
A possibilidade que agora se visualiza faz pressentir tempos novos e 

profícuos na educação pública em São Paulo. 
 
a) Consª Raquel Volpato Serbino 
 
 
 

 
NORMAS REGIMENTAIS BÁSICAS PARA AS ESCOLAS ESTADUAIS 

 
...................................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Capítulo I 
Dos Princípios 

 
Artigo 7º - A gestão democrática tem por finalidade possibilitar à escola 

maior grau de autonomia, de forma a garantir o pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas, assegurando padrão adequado de qualidade do ensino ministrado. 

 
Artigo 8º - O processo de construção da gestão democrática na escola será 

fortalecido por meio de medidas e ações dos órgãos centrais e locais responsáveis pela 
administração e supervisão da rede estadual de ensino, mantidos os princípios de coerência, 
eqüidade e co-responsabilidade da comunidade escolar na organização e prestação dos 
serviços educacionais. 

 
Artigo 9º - Para melhor consecução de sua finalidade, a gestão democrática 

na escola far-se-á mediante a: 
I - participação dos profissionais da escola na elaboração da proposta 

pedagógica; 
II - participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar - direção, 

professores, pais, alunos e funcionários - nos processos consultivos e decisórios, através do 
conselho de escola e associação de pais e mestres; 
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III - autonomia na gestão pedagógica, administrativa e financeira, 
respeitadas as diretrizes e normas vigentes; 

IV- transparência nos procedimentos pedagógicos, administrativos e 
financeiros, garantindo-se a responsabilidade e o zelo comum na manutenção e otimização 
do uso, aplicação e distribuição adequada dos recursos públicos; 

V- valorização da escola enquanto espaço privilegiado de execução do 
processo educacional. 

 
Artigo 10 - A autonomia da escola, em seus aspectos administrativos, 

financeiros e pedagógicos, entendidos como mecanismos de fortalecimento da gestão a 
serviço da comunidade, será assegurada mediante a: 

I - capacidade de cada escola, coletivamente, formular, implementar e 
avaliar sua proposta pedagógica e seu plano de gestão; 

II - constituição e funcionamento do conselho de escola, dos conselhos de 
classe e série, da associação de pais e mestres e do grêmio estudantil; 

III - participação da comunidade escolar, através do conselho de escola, nos 
processos de escolha ou indicação de profissionais para o exercício de funções, respeitada 
a legislação vigente; 

IV- administração dos recursos financeiros, através da elaboração, execução 
e avaliação do respectivo plano de aplicação, devidamente aprovado pelos órgãos ou 
instituições escolares competentes, obedecida a legislação específica para gastos e 
prestação de contas de recursos públicos. 

 
Capítulo II 

Das Instituições Escolares 
 

Artigo 11 - As instituições escolares terão a função de aprimorar o processo 
de construção da autonomia da escola e as relações de convivência intra e extra-escolar. 

 
Artigo 12 - A escola contará, no mínimo, com as seguintes instituições 

escolares criadas por lei específica: 
I - Associação de Pais e Mestres; 
II - Grêmio Estudantil. 
Parágrafo único - Cabe à direção da escola garantir a articulação da 

associação de pais e mestres com o conselho de escola e criar condições para organização 
dos alunos no grêmio estudantil. 

 
Artigo 13 - Todos os bens da escola e de suas instituições juridicamente 

constituídas, serão patrimoniados, sistematicamente atualizados e cópia de seus registros 
encaminhados anualmente ao órgão de administração local. 

 
Artigo 14 - Outras instituições e associações poderão ser criadas, desde que 

aprovadas pelo conselho de escola e explicitadas no plano de gestão. 
 

Capítulo III 
Dos Colegiados 

 
Artigo 15 - As escolas contarão com os seguintes colegiados: 
I - conselho de escola, constituído nos termos da legislação; 
II - conselhos de classe e série, constituídos nos termos regimentais. 

 
Seção I 

Do Conselho de Escola 
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Artigo 16 - O conselho de escola, articulado ao núcleo de direção, constitui-
se em colegiado de natureza consultiva e deliberativa, formado por representantes de todos 
os segmentos da comunidade escolar. 

 
Artigo 17 - O conselho de escola tomará suas decisões, respeitando os 

princípios e diretrizes da política educacional, da proposta pedagógica da escola e a 
legislação vigente. 

 
Artigo 18 -O conselho de escola poderá elaborar seu próprio estatuto e 

delegar atribuições a comissões e subcomissões, com a finalidade de dinamizar sua atuação 
e facilitar a sua organização. 

 
Artigo 19 - A composição e atribuições do conselho de escola estão definidas 

em legislação específica. 
 

Seção II 
Dos Conselhos de Classe e Série 

 
Artigo 20 - Os conselhos de classe e série, enquanto colegiados responsáveis 

pelo processo coletivo de acompanhamento e avaliação do ensino e da aprendizagem, 
organizar-se-ão de forma a: 

I - possibilitar a inter-relação entre profissionais e alunos, entre turnos e 
entre séries e turmas; 

II - propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino e de 
aprendizagem; 

III - favorecer a integração e seqüência dos conteúdos curriculares de cada 
série/classe; 

IV- orientar o processo de gestão do ensino. 
 
Artigo 21 – Os conselhos de classe e série serão constituídos por todos os 

professores da mesma classe ou série e contarão com a participação de alunos de cada 
classe, independentemente de sua idade. 

 
Artigo 22 – Os conselhos de classe e série deverão se reunir, ordinariamente, 

uma vez por bimestre, ou quando convocados pelo diretor. 
 
Artigo 23 – O regimento escolar disporá sobre a composição, natureza e  

atribuições dos conselhos de classe e série. 
 
I - o direito à ampla defesa e recurso a órgãos superiores, quando for o caso; 
II - assistência dos pais ou responsável, no caso de aluno com idade inferior 

a 18 anos; 
III - o direito do aluno à continuidade de estudos, no mesmo ou em outro 

estabelecimento público. 
 

............................................................................................................................................................................................ 
 

 
 

Capítulo V 
Do Plano de Gestão da Escola 

 
Artigo 29 - O plano de gestão é o documento que traça o perfil da escola, 

conferindo-lhe identidade própria, na medida em que contempla as intenções comuns de 
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todos os envolvidos, norteia o gerenciamento das ações intra-escolares e operacionaliza a 
proposta pedagógica. 

§ 1º - O plano de gestão terá duração quadrienal e contemplará, no mínimo: 
I - identificação e caracterização da unidade escolar, de sua clientela, de seus 

recursos físicos, materiais e humanos, bem como dos recursos disponíveis na comunidade 
local; 

II -  objetivos da escola; 
III - definição das metas a serem atingidas e das ações a serem 

desencadeadas; 
IV- planos dos cursos mantidos pela escola; 
V-  planos de trabalho dos diferentes núcleos que compõem a organização 

técnico- administrativa da escola; 
VI - critérios para acompanhamento, controle e avaliação da execução do 

trabalho realizado pelos diferentes atores do processo educacional. 
§ 2º - Anualmente, serão incorporados ao plano de gestão anexos com: 
I -  agrupamento de alunos e sua distribuição por turno, curso, série e turma; 
II - quadro curricular por curso e série; 
III- organização das horas de trabalho pedagógico coletivo, explicitando o 

temário e o cronograma; 
IV- calendário escolar e demais eventos da escola; 
V- horário de trabalho e escala de férias dos funcionários; 
VI - plano de aplicação dos recursos financeiros; 
VII - projetos especiais. 
 
Artigo 30 - O plano de cada curso tem por finalidade garantir a organicidade 

e continuidade do curso, e conterá: 
I - objetivos; 
II - integração e seqüência dos componentes curriculares; 
III - síntese dos conteúdos programáticos, como subsídio à elaboração dos 

planos de ensino; 
IV- carga horária mínima do curso e dos componentes curriculares; 
V- plano de estágio profissional, quando for o caso. 
§1º - Em se tratando de curso de educação profissional será explicitado o 

perfil do profissional que se pretende formar. 
§ 2º - O plano de ensino, elaborado em consonância com o plano de curso 

constitui documento da escola e do professor, devendo ser mantido à disposição da direção 
e supervisão de ensino. 

 
Artigo 31 - O plano de gestão será aprovado pelo conselho de escola e 

homologado pelo órgão próprio de supervisão. 
 

............................................................................................................................................................................................ 
 

______________________________ 
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INDICAÇÃO CEE Nº 22/97 - CEM - Aprovado em 17-12-97 

Avaliação e Progressão Continuada 
 
ASSUNTO: Avaliação e Progressão Continuada 
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 
RELATORES: Conselheiros da Câmara de Ensino Fundamental  
PROCESSO CEE Nº: 119/97 
CONSELHO PLENO 

 
1. RELATÓRIO 
O regime de progressão continuada exige um novo tratamento para o 

processo de avaliação na escola, transformando-o num instrumento-guia essencial para a 
observação da progressão do aluno. Ele sinalizará as heterogeneidades do desenvolvimento 
de habilidades e conhecimentos entre os alunos, orientando-os e aos seus professores 
quanto ao perfil de sua progressão pelos anos escolares. 

Esta Indicação pretende facilitar a compreensão do assunto e não, fixar 
normas detalhistas. Deixa à escola a autonomia para, em sua proposta pedagógica e em seu 
regimento, delinear seus horizontes sobre a questão. 

Neste sentido é que se apontam, a seguir, aspectos relevantes a considerar: 
1 - Ponto chave na compreensão dos novos caminhos hoje postos à educação 

brasileira pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é o fato de não ter essa 
lei para a educação básica objetivos diferentes dos já propostos na Constituição de 1988, 
mas ter criado condições legais para que cada escola, com flexibilidade, se organize para 
facilitar o alcance daqueles objetivos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
confere aos estabelecimentos que utilizam progressão regular por série o poder de adotar, 
no ensino fundamental, o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do 
processo ensino-aprendizagem (observadas as normas do respectivo sistema de ensino) 
(32, §2º).  

2 - A Deliberação CEE nº 9/97, recentemente aprovada por este Colegiado, 
institui o regime de progressão continuada no ensino fundamental, com a possibilidade de 
ser organizado, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, em um ou mais ciclos. O 
regime de progressão continuada pede avaliação continuada também do processo de 
aprendizagem dos alunos, o qual deve ser objeto de recuperação continuada e paralela, a 
partir de resultados periódicos parciais e, se necessário, no final de cada período letivo. A 
escola organizada em mais de um ciclo deve garantir também a progressão continuada na 
transição de um para outro ciclo. Enfatiza essa Deliberação, à exaustão, a necessidade de 
avaliações da aprendizagem, do desenvolvimento do aluno, do próprio ensino e avaliações 
institucionais; a necessidade das atividades de reforço e de recuperação (paralelas e 
contínuas), de meios alternativos de adaptação, reclassificação, avanço, reconhecimento, 
aproveitamento e aceleração de estudos, de indicadores de desempenho, controle de 
frequência dos alunos e dos dispositivos regimentais adequados. Ou seja, todo esforço 
possível e todos os recursos disponíveis devem ser providos pela escola e pelo sistema para 
levar o aluno ao aproveitamento das atividades escolares para seu desenvolvimento 
cognitivo e social e, por consequência, ao progresso, o que afasta a concepção de progressão 
continuada da ideia de promoção automática, sugestiva de menor investimento no ensino, 
reforço, avaliação, reavaliação. 

3 - A avaliação no esforço da progressão continuada tem um novo sentido, 
ampliado, de alavanca do progresso do aluno e não mais o de um mero instrumento de 
seletividade. Ela adquire um sentido comparativo do antes e do depois da ação do professor, 
da valorização dos ganhos, por pequenos que sejam, em diversas dimensões, do 
desenvolvimento do aluno, perdendo absolutamente seu sentido de faca de corte. A 
avaliação se amplia pela postura de valorização de qualquer indício que revele o 
desenvolvimento dos alunos, sob qualquer ângulo, nos conhecimentos, nas formas de se 
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expressar, nas formas de pensar, de se relacionar, de realizar atividades diversas, nas 
iniciativas, etc. 

4 - Progressão continuada, portanto, deve ser entendida como um 
mecanismo inteligente e eficaz de ajustar a realidade do fato pedagógico à realidade dos 
alunos, e não um meio artificial e automático de se "empurrar" os alunos para as séries, 
etapas, fases subsequentes. 

5 - No contexto da progressão continuada perdem sentido as expressões 
habituais de "aprovação" e "reprovação". Entram os conceitos de progressão, 
aprendizagens diferenciais e desenvolvimento global, orientados por maior clareza quanto 
aos objetivos do ensino fundamental na sociedade contemporânea, na comunidade onde a 
escola se insere, em um contexto de democratização da educação. É necessário referenciar-
se no objetivo de socialização dos conhecimentos básicos para todos, e não em critérios de 
excelência em cada fragmento do conhecimento para poucos. Todos os alunos deverão 
percorrer a escola fundamental em oito anos. Realmente todos o farão? Talvez não. Por 
diferentes motivos, alguns poderão concluí-la em mais um ou dois anos. Porém, a extensão 
em anos para este percurso para número significativo de alunos, ou a evasão decorrente da 
não progressão, em um sistema ou em uma escola, estarão sinalizando claramente 
disfunções institucionais sérias a serem verificadas. 

6 - O caráter radical da ideia de progressão continuada provoca, sem dúvida, 
saudáveis questionamentos em um sistema impregnado da tradição seletiva como se tem 
caracterizado o nosso. Colocadas as questões nos termos desta Indicação, novas 
perspectivas e atitudes podem ser valorizadas. E, se, ao final de algum ciclo, algum aluno 
ainda apresentar defasagens sérias na aprendizagem, apesar das recuperações paralelas a 
que se submeteu, tal aluno deve prolongar a referida recuperação com programação 
específica, voltada aos conteúdos do ciclo ainda não dominados, pelo tempo necessário. 

7 - A nova Lei coloca alguns mecanismos interessantes para a organização 
das turmas nas escolas: a reclassificação dos alunos (da própria escola ou recebidos por 
transferência, art. 23 parágrafo 1º) e a classificação, que poderá ser feita por promoção, 
transferência, ou independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita 
pela escola. A classificação por promoção aplica-se aos alunos que cursaram com 
aproveitamento considerado suficiente, mesmo que diferenciados entre áreas, na fase 
anterior da própria escola. A avaliação do aluno, independentemente de escolaridade 
anterior pode ser feita através de prova sobre as matérias da base nacional comum dos 
currículos, de redação em língua portuguesa e de avaliação do grau de desenvolvimento e 
maturidade do aluno, feito por comissão de três professores ou especialistas e ratificada ou 
retificada pelo Conselho de Classe. 

8 - A Indicação CEE nº 8/97, que fundamenta a Del. nº 9/97, também afirma 
textualmente que "poderá ser contemplada a hipótese de adoção de ciclos parciais, sem 
descaracterizar o regime de progressão continuada ou de progressão parcial, segundo 
necessidade e conveniências de cada Município ou escola". Portanto, remete-nos o texto, 
uma vez mais, à proposta pedagógica da escola, que é, na verdade, a peça-chave e que vai 
definir todos os passos da escola: objetivos, metas, meios, recursos, critérios, etc... O 
regimento escolar deverá ser elaborado à luz da proposta pedagógica. Não se pode 
esquecer, ainda, que a elaboração da proposta pedagógica será o exercício da autonomia da 
escola. 

9 - Quanto à progressão parcial do aluno, esta só pode ser entendida no 
regime seriado. A legislação anterior já a admitia de certa forma, como dependência. Agora, 
o conceito de progressão parcial vem substituir e ampliar essa condição, não mais a 
limitando a dois componentes curriculares ou a séries posteriores à 7ª do 1º grau, como 
dispunha a legislação. Na progressão parcial é possível trabalhar-se com o conceito de 
retenção por aproveitamento insuficiente em determinados componentes, desde que 
amparada na Deliberação CEE nº 11/96. 

10 - Rever alguns conceitos pode ser útil. A organização escolar em séries foi 
historicamente construída, tendo sido cristalizada como norma difícil de mudar, pois criou 
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representações assumidas pela comunidade escolar e mesmo pela opinião pública em geral. 
Uma das consequências perversas de tal organização, todavia, é a reprovação escolar em 
índices incompatíveis com uma população que trabalha e produz, mas que, segundo a 
escola, é incompetente. Que incompetência é essa? Face aos desafios postos hoje ao ensino 
fundamental de prover todos os cidadãos com o domínio dos conhecimentos básicos em 
nossa cultura, a questão é saber como organizar as atividades escolares para que seja 
superado o fracasso escolar. 

As leis maiores da educação têm trazido, ao mesmo tempo, avanços e 
reticências em relação a um posicionamento efetivo quanto à reprovação escolar. Todavia 
as formas de evitá-la não devem ser entendidas como um estímulo ao comodismo ou ao 
aligeiramento da aprendizagem. A Lei nº 5692/71, em relação ao aproveitamento escolar, 
reconhecia duas situações de alunos: os com aproveitamento suficiente e os de 
aproveitamento insuficiente. Não falava em aluno reprovado, mas de alunos necessitados 
de aplicação de processo de recuperação para suprir a insuficiência no aproveitamento 
daquilo que se constitui tarefa da escola. A mesma lei já falava em "avanços progressivos(...) 
pela conjugação dos elementos de idade e aproveitamento" (art. 14, parágrafo 4). 

Tal como na Lei nº 5692/71, a Lei nº 9394/96 nada explicita sobre a 
reprovação. A não-aprovação é mencionada na lei apenas no que se refere ao aluno com 
insuficiente presença às atividades escolares, embora, mesmo este, possa submeter-se a 
processos de reclassificação na própria escola ou em outra. A discussão sobre como a 
progressão da aprendizagem dos alunos na escola pode-se fazer com êxito é tão antiga 
quanto complexa. Já na década de 50, educadores brasileiros condenavam a seletividade do 
processo escolar, baseada em mecanismos de castigos e prêmios aplicados a classes 
supostamente homogêneas e defendiam organizações escolares mais adequadas ao 
desenvolvimento dos alunos. 

A adoção de progressão continuada e a concretização de seus resultados 
dependem de uma alteração radical na concepção de ensino, de aprendizagem e de 
avaliação da aprendizagem, rompendo eventuais resistências ao que hoje é cientificamente 
comprovado: que toda criança é capaz de aprender, se lhe forem oferecidas condições de 
tempo e de recursos para que exercite suas competências ao interagir com o conhecimento. 
O arranjo das condições acima citadas, por sua vez, depende da avaliação que se faça do 
processo de ensino, de modo a acompanhar e compreender os avanços e dificuldades dos 
alunos para progredir em sua aprendizagem. 

Transformar práticas de avaliação no sentido de torná-las mais formativas e 
interativas, implica mudar representações acerca da escola e mesmo reconstruir a forma 
tradicional da relação família-escola, baseada no julgamento quase sempre unilateral que a 
segunda faz do aluno. 

Mudanças na avaliação devem envolver um novo paradigma de relação 
professor-aluno, vista como uma relação de apoio e de parceria. Desejável é que os alunos, 
agora, não temam expressar suas dificuldades na disciplina ou área de conteúdo escolar, 
com vistas ao crescimento de forma mais consistente. 

Mudanças na avaliação provocam ansiedade também entre os professores 
que deverão não só superar uma posição, muito frequente, de individualismo, como também 
construir coletivamente novas formas de trabalho docente, saindo da avaliação 
classificatória, que apenas verifica o aproveitamento escolar, para separar os alunos em 
reprovados e aprovados, ao final do processo, adotando, ao invés disso, uma avaliação 
formativa, capaz de colocar, à disposição do professor e da equipe escolar, informações mais 
precisas, mais qualitativas, sobre os processos de aprendizagem dos alunos, os quais 
dependem da estrutura dos conhecimentos a construir e das habilidades a desenvolver em 
cada área. 

Além das novas concepções, atitudes e representações, importantes 
aspectos organizacionais estão envolvidos na nova concepção de avaliação. 
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A construção de uma escola de qualidade, comprometida com o 
desenvolvimento de aprendizagens essenciais e de sua autonomia implica, dentre outras 
medidas abertas à criatividade da equipe escolar: 

a) valer-se de diferentes formas de registro e acompanhamento da 
aprendizagem dos alunos, inclusive com a garantia de mecanismo de auto avaliação; 

b) organizar e usar tarefas suplementares adequadas para possibilitar 
variadas formas de trabalho escolar; 

c) desenvolver o trabalho pedagógico em sala de aula através de uma 
combinação de atividades comuns e diversificadas; 

d) modificar a dimensão das turmas, os critérios de composição das mesmas, 
a rigidez dos horários, dos programas e regulamentos, das formas de os alunos trabalharem 
em grupos, e aperfeiçoar os ambientes e materiais de aprendizagem; 

e) criar ou reformular os serviços de apoio aos alunos com dificuldades 
específicas de desenvolvimento e aprendizagem, que necessitam dedicação e esforços 
especiais dos professores e oportunidade de interações com os colegas; 

f) dotar as escolas das condições necessárias (salas, materiais, orientação 
dos professores etc.) para a recuperação paralela. 

A proposta pedagógica, coletivamente construída em cada escola, é o 
norteador desta tarefa. À luz de sua proposta pedagógica, cada escola deverá elaborar seu 
regimento, que vai definir formas de avanço dos alunos na organização escolar e todos os 
procedimentos de classificação e reclassificação dos mesmos, para que possa produzir 
efeitos legais. É o Regimento Escolar, portanto, que disporá sobre avaliação, promoção, 
reprovação por frequência insuficiente, progressão continuada e/ou parcial, classificação, 
reclassificação ou outras formas de avanço do aluno na organização escolar. 

A solução deve ser muito bem planejada institucionalmente pela equipe 
escolar e discutida com a comunidade de alunos e pais. A revitalização dos Conselhos de 
série, de classe e outros colegiados é fundamental para uma análise crítica das situações de 
aprendizado realizada em reuniões em que sejam discutidas as dificuldades de 
aprendizagem dos alunos e as formas de superá-las, assim como os programas de reforço e 
de avaliação que tenham sido efetivados. Um esforço de chamamento dos pais para com eles 
discutir as dificuldades dos alunos e das turmas nesse processo, com exame dos resultados 
de avaliação do aproveitamento e da assiduidade da classe, e dos procedimentos de 
recuperação adotados, pode servir para levantar novas alternativas de atuação. 

Planejar igualmente os procedimentos pedagógico-administrativos para 
organização, desenvolvimento e avaliação de classes de aceleração de estudos para alunos 
com atraso escolar pode possibilitar que seja resgatada a dívida que uma organização 
tradicional, seletiva e excludente criou para eles. 

Cada escola conhece ou pode conhecer seus problemas concretos e a força 
que deve mobilizar para resolvê-los, com a participação direta de sua equipe e com o 
envolvimento do sistema. Assim, a cada escola, uma proposta e, a cada proposta, uma 
solução, sem perder de vista que o acesso ao conhecimento é um benefício social a que 
crianças e jovens têm direito e é razão de ser da própria escola.  
 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 
presente Indicação. 

Sala "Carlos Pasquale", em 17 de dezembro de 1997. 
Bernardete Angelina Gatti 
Presidente 

 
______________________________ 
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INSTRUÇÃO CGEB DE 14 DE JANEIRO DE 2015 
Dispõe sobre a escolarização de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) da Rede 

Estadual de ensino de que trata a Resolução SE nº 61 /2014 
 
A Coordenadora da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, 

considerando a necessidade de estabelecer procedimentos a serem observados na 
escolarização de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) matriculados na Rede 
Estadual de ensino, de que trata a Resolução  SE nº 61/2014, expede a seguinte Instrução: 

 
1- DEFINIÇÃO DE TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO 
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-IV (APA, 

2002) utiliza o termo Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) para caracterizar os 
quadros com  prejuízos nas habilidades de interação social, de comunicação e de 
comportamento, e com presença de interesses e atividades estereotipados. Os TGDs 
englobam o Transtorno Autista, o Transtorno de Rett, o Transtorno Desintegrativo da 
Infância, o Transtorno de Asperger e o Transtorno Global do Desenvolvimento sem Outra 
Especificação. 

Atualmente, a Associação Americana de Psiquiatria lançou o DSM-5 que 
discute critérios clínicos diferenciados e a elaboração de uma nova categoria diagnóstica 
para incluir o autismo Propõe excluir da condição de TGD o Transtorno Desintegrativo da 
Infância e a Síndrome de Rett. 

De acordo com o parágrafo 1º, do artigo 1º, da Lei federal nº 12.764/2012, 
que Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, "é considerada pessoa com transtorno do espectro autista aquela 
portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II: 

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 
usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e 
manter relações  propriadas ao seu nível de desenvolvimento; 

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e 
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de 
comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos." 

Assim, especificamente em relação à legislação e às orientações para a 
modalidade, a  Secretaria da Educação do Estado de São Paulo irá utilizar a denominação 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). De acordo com o DSM-5, o Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), é subdividido em três níveis: 

* Nível III para casos que exigem apoio muito substancial, com: 
a) graves déficits na capacidade de comunicação social, verbal e não verbal; 
b) graves prejuízos no funcionamento, muito limitado em dar início a 

interações sociais, resposta mínima às propostas sociais de outros; 
c) inflexibilidade de comportamento, extrema dificuldade em lidar com a 

mudança ou outros comportamentos repetitivos/restritos que interferem 
significativamente no funcionamento, em todas as esferas; 

d) grande sofrimento/ dificuldade em alterar o foco ou ação. 
* Nível II para casos que exigem apoio substancial, com: 
a) déficits acentuados das habilidades de comunicação social, verbal e não 

verbal; 
b) prejuízos sociais aparentes, mesmo com apoio; 
c) limitação em dar início a interações sociais e respostas  reduzidas ou 

anormais a aberturas sociais de outros; 
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d) inflexibilidade de comportamento, dificuldade em lidar com a mudança, 
ou outros  comportamentos repetitivos/restritos; 

e) sofrimento e/ou dificuldade em alterar o foco ou ação. 
* Nível I para casos que exigem apoio. Na ausência de apoios, podem 

apresentar: 
a) déficits na comunicação social, causando prejuízos visíveis; 
b) dificuldade em iniciar interações sociais e exemplos claros de resposta 

atípica ou mal sucedida de incursões sociais dos outros; 
c) interesse reduzido em interações sociais; 
d) inflexibilidade de comportamento; 
e) dificuldade em alternar atividades; 
f) problemas de organização e planejamento são obstáculos à 

independência. 
2- FORMAS DE ATENDIMENTO PEDAGÓGICO ESPECIALIZADO (APE) 
O Atendimento Pedagógico Especializado (APE), disponibilizado aos alunos 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA), matriculados em classe comum, será garantido 
sob a forma de: 

2.1- Salas de Recursos; 
2.2- Itinerância; 
2.3- Classe Regida por Professor Especializado (CRPE):,  para os alunos que 

não se beneficiarem da escolarização no ensino regular por exigirem apoio muito 
substancial. Trata-se de fase transitória, oferecido no contexto da educação inclusiva, a 
alunos até a idade de 17 anos; 

2.4 – Escolas Credenciadas e Conveniadas, de acordo com a legislação 
específica. 

3- MATRÍCULA 
A matrícula de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em 

unidades escolares da Rede Estadual de ensino seguirá os trâmites definidos para todos os 
alunos em idade escolar. A caracterização como alunos com TEA somente deverá ser 
registrada na ficha individual e no Sistema de Cadastro de Alunos, a partir da apresentação 
de avaliação inicial do aluno (Anexo I) e do laudo médico. 

3.1- MATRÍCULA EM SALA DE RECURSOS 
Para matrícula do aluno em Sala de Recursos, e garantia do respectivo 

atendimento, a avaliação inicial do aluno (Anexo I) e o laudo médico deverão fazer parte da 
documentação. 

3.1.1- MATRÍCULA EM CRPE – CLASSE REGIDA POR PROFESSOR 
ESPECIALIZADO 

Para matrícula do aluno em CRPE, deverá ser instruído um processo 
contendo a matrícula do aluno no sistema (print da tela), a avaliação inicial do aluno (Anexo 
I), o laudo médico e um relatório circunstanciado que comprove a necessidade de apoio 
muito substancial ou substancial, acompanhado das justificativas da necessidade desse 
atendimento. Atenção especial deve ser dispensada ao disposto no inciso II do artigo 3º da 
Resolução SE 61/2014, bem como ao fluxo do processo a ser encaminhado, via Diretoria de 
Ensino, à  CGEB/DEGEB/CAESP/CAPE, que deverá conter parecer da Equipe de Educação 
Especial da Diretoria de Ensino, ratificado pelo Dirigente de Ensino. 

3.2- MATRÍCULA DE ALUNOS ORIUNDOS DE OUTRAS REDES PÚBLICAS DE 
ENSINO 

Alunos oriundos de outras redes públicas de ensino poderão ser 
matriculados no Atendimento Pedagógico Especializado – APE, em Sala de Recursos na 
Rede de Ensino do Estado de São Paulo desde que a rede de origem não oferte esse tipo de 
atendimento. 

4 – ORGANIZAÇÃO DO HORÁRIO DE ATENDIMENTO PEDAGÓGICO 
ESPECIALIZADO – APE 
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4.1. Tendo em vista o disposto na alínea "b", do inciso I, do artigo 3º, 
combinado com os incisos I, III, IV, V, VII, IX e X do artigo 9º, da Resolução SE 61/2014, 
sugere-se que o professor com aulas de Turmas de Sala de Recursos disponibilize 02 (duas) 
aulas, das 10 (dez) aulas atribuídas, para a aplicação de avaliações, elaboração de relatórios 
e demais atendimentos pertinentes à atuação do professor especializado. 

4.2. Orienta-se que o horário do professor seja organizado de forma 
contínua, em aulas consecutivas (duplas ou triplas), para atendimento ao disposto na alínea 
"d", do inciso I, do artigo 3º, da Resolução SE 61/2014. 

5- AVALIAÇÃO INICIAL 
Para estabelecer parâmetros de Atendimento Pedagógico Especializado - 

APE aos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) faz-se necessário que um 
professor especializado realize a avaliação inicial, conforme Anexos I e II desta Instrução, a 
ser realizada no ato da matrícula do aluno na Sala de Recursos, com reavaliação ao final de 
cada ano letivo. 

Para tanto, e à vista da natureza de ações descentralizadas que caracterizam 
a operacionalização da educação inclusiva, a equipe de Educação Especial da Diretoria de 
Ensino poderá contar com o suporte das equipes multiprofissionais dos CAPE Regionais, em 
que todas são constituídas por psicólogo, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e 
psicopedagogo. Os  CAPEs Regionais, atualmente, se apresentam organizados em 
15  unidades, a saber: 

DIRETORIA SEDE ÁREA DE JURISDIÇÃO 
Araçatuba:  Andradina, Araçatuba, Birigui, Fernandópolis, Jales, Penápolis, 

Votuporanga. 
Caieiras:  Caieiras, Carapicuíba, Itapecerica da Serra, Itapevi, Osasco, Taboão 

da Serra. 
Campinas Oeste: Americana, Bragança Paulista, Campinas Leste, Campinas 

Oeste, Capivari, Jundiaí, Limeira, Mogi Mirim, Piracicaba, Sumaré, São João da Boa Vista. 
Centro Oeste:  Centro, Centro Oeste, Norte 1, Norte 2. 
Franca: Araraquara, Franca, Jaboticabal, Pirassununga, Ribeirão Preto, São 

Carlos, Sertãozinho, São Joaquim da Barra. 
Guaratinguetá:  Caraguatatuba, Guaratinguetá, Jacareí, Pindamonhangaba, 

São José dos Campos, Taubaté. 
Itaquaquecetuba:  Guarulhos Norte, Guarulhos Sul, Itaquaquecetuba, 

Suzano, Mogi das Cruzes. 
Leste 3:  Leste 1, Leste 2, Leste 3, Leste 4, Leste 5. 
Marília: Avaré, Bauru, Botucatu, Jaú, Lins, Marília, Piraju. 
Santo Anastácio:  Adamantina, Assis, Mirante do Paranapanema, Ourinhos, 

Presidente Prudente, Santo Anastácio, Tupã. 
Santos:  Miracatu, Registro, Santos, São Vicente. 
São Bernardo do Campo: Diadema, Mauá, Santo André, São Bernardo do 

Campo. 
São José do Rio Preto:  Barretos, Catanduva, José Bonifácio, São José do Rio 

Preto, Taquaritinga. 
Sorocaba:  Apiaí, Itararé, Itapeva, Itapetininga, Itu, São Roque, Sorocaba, 

Votorantim. 
Sul 3: Centro Sul, Sul 1, Sul 2, Sul 3. 
Mais informações poderão ser encontradas no link: http:// 

cape.edunet.sp.gov.br/ (obs.: utilizar Internet Explorer como navegador) 
Caso, no processo de avaliação inicial realizado pelo professor especializado 

ou mesmo no decorrer do atendimento ao aluno público-alvo da Educação Especial na rede 
pública estadual, se fizer necessário uma reavaliação da equipe multiprofissional do CAPE 
Regional, essa providência deverá ocorrer mediante solicitação encaminhada à equipe de 
Educação Especial da Diretoria de Ensino de origem do aluno. 

6- PLANO DE ATENDIMENTO INDIVIDUALIZADO – PAI 
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Após a realização da avaliação inicial, deverá ser elaborado o Plano de 
Atendimento Individual (PAI), conforme Anexo II desta Instrução. O PAI representa um 
instrumento para definição de metas e estratégias para atendimento dos alunos, a partir do 
processo inicial de avaliação e deve nortear as ações de acesso e de habilidades na Sala de 
Recursos, apontando o trabalho a ser desenvolvido com o aluno, a partir de suas 
potencialidades e necessidades.  

7- ADAPTAÇÕES CURRICULARES E DE ACESSO AO CURRÍCULO 
7.1 – Adaptações curriculares: a adaptação do currículo regular implica no 

planejamento das ações pedagógicas dos docentes, de forma a possibilitar variações no 
objetivo, no conteúdo, na metodologia, nas atividades, na avaliação e na temporalidade  do 
processo de aprendizagem dos alunos com TEA. 

7.2 – Adaptações curriculares de acesso ao currículo: são modificações ou 
provisão de recursos espaciais, materiais, pessoais ou de comunicação que auxiliarão no 
desenvolvimento global dos alunos com TEA. 

7.3 – Entende-se por currículo regular: 
7.3.1 - para os anos iniciais do Ensino Fundamental: as expectativas de 

aprendizagem, sendo o ponto de partida para a adaptação de acesso a rotina semanal e as 
modalidades organizativas; 

7.3.2 - para os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e das séries do 
Ensino Médio, o ponto de partida para a adaptação de acesso é o Currículo do Estado de São 
Paulo para as diferentes disciplinas e seus materiais de apoio. 

7.4 - Entende-se por currículo funcional natural uma proposta metodológica 
para atendimento de pessoas com dificuldades de comunicação, interação social, 
comportamento e aprendizagem. 

O trabalho de adaptação curricular e de acesso ao currículo para os alunos 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) deve resultar da interação entre o professor 
especializado da Sala de Recursos (ou Itinerante) e os professores da classe comum. 

Sugere-se no Anexo III um roteiro para registro da adaptação curricular 
realizada pelo professor da classe/aula regular. 

8- ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS PROFESSORES 
Além das atribuições previstas na Resolução SE 61/2014, o professor 

especializado na área de Transtorno do Espectro Autista (TEA) deverá: 
8.1- realizar a avaliação inicial dos alunos com Transtorno do Espectro 

Autista de acordo com o Anexo I desta Instrução; 
8.2- elaborar o Plano de Atendimento Individual – PAI (Anexo II) para cada 

aluno que frequentar a Sala de Recursos para Transtorno do Espectro Autista; 
8.3- identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 
considerando suas necessidades específicas; 

8.4- elaborar, quando professor especializado regente de uma CRPE, o 
currículo funcional para os alunos; 

8.5 – adequar e produzir materiais didático-pedagógicos; 
8.6. – desenvolver atividade de vida autônoma. 
9- AVALIAÇÃO DO ALUNO COM TRANSTORNOS DO ESPECTRO AUTISTA 
A avaliação do aluno com TEA, na classe comum, obedecerá aos mesmos 

critérios gerais previstos no regimento escolar e nas normas vigentes da SEE, que dispõem 
sobre o registro do rendimento escolar dos alunos das escolas da Rede Estadual. Entretanto, 
deverá ter por base as adaptações que foram realizadas para o aluno. 

10- HISTÓRICO ESCOLAR 
Os alunos com Transtornos do Espectro Autista receberão o histórico 

escolar definido pela legislação vigente destinado a todos os alunos e terão certificação, seja 
ao final do Ensino Fundamental, seja ao final do Ensino Médio. 
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Na expedição do certificado, entretanto, deverá ser registrada no campo 
"Observações" a seguinte informação: "Para a expedição do presente histórico escolar 
foram atendidas as condições estabelecidas na Resolução SE 61/2014". 

11- TERMINALIDADE ESPECÍFICA 
Os alunos com Transtorno do Espectro Autista com 17 anos, que frequentam 

Classes Regidas por Professor Especializado (CRPE) nas escolas da rede estadual de ensino, 
e que já se beneficiaram do currículo funcional oferecido, poderão receber o Certificado de 
Terminalidade Específica, conforme orientações constantes nos Anexos IV, V e VI desta 
instrução. 

Fazem jus à certificação apenas os alunos com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) que: 

* apresentam significativa defasagem entre idade e série/ ano; 
* exigem apoio muito substancial de nível III e substancial de nível II segundo 

DSM – 5, e que, portanto apresentam inflexibilidade nos comportamentos constantes e 
grande dificuldade para gerir sua vida; 

* revelam esgotadas todas as possibilidades de avanço no âmbito/escola e, 
portanto, no processo de escolarização. 

12- TRANSFERÊNCIA 
Nos casos de transferência de aluno entre unidades pertencentes à mesma 

rede de ensino, a escola de origem deverá encaminhar a avaliação inicial do aluno (Anexo 
I), acompanhada de relatório que descreva os avanços do aluno em relação a essa avaliação, 
e do laudo médico. 

Os alunos transferidos de outras redes (particular, municipal ou de outros 
Estados), com laudo médico de Transtorno do Espectro Autista, terão garantido o 
Atendimento Pedagógico Especializado (APE) mediante avaliação inicial (Anexo I) 
conforme Item 3 desta Instrução. 

13- DOCUMENTAÇÃO 
Os alunos com transtornos do espectro autista devem possuir: 
13.1- Portfólio com os seguintes documentos: 
a) planejamento geral; 
b) roteiro para relatório da avaliação inicial do aluno – Anexo I; 
c) plano de Atendimento Individual (PAI) – Anexo II; 
d) registro de adaptação curricular; 
e) ficha de acompanhamento diário do aluno - Anexo III; 
f) registro de atendimento aos pais, professores e outros; 
g) registros das atividades. 
13.2- Prontuário com os seguintes documentos: 
a) ficha de identificação do aluno; 
b) cronograma de atendimento; 
c) frequência na Sala de Recursos – TEA; 
d) frequência da sala regular; 
e) laudo médico por neurologista ou psiquiatra. 
14- REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
APA (American Psychiatric Association). (2002). DSMIV-TR: Manual 

estatístico de transtornos mentais. Porto Alegre, RS : Artmed. 
American Psichiatric Association. DSM-5 Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais – 5ª edição, 2014. 
BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. LDB 9.394, de 20-12-1996. 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação     Especial - Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - Documento 
elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial 555, de 5 de junho de 
2007, prorrogada pela Portaria 948, de 09-10-2007. 
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BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política 
Nacional de Educação Especial. Brasília: MEC/ SEESP, 1994. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Brasília: MEC/SEESP, 2001. 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista – Lei nº 12.764, de 27-12-2012. 

 
ANEXO I 

AVALIAÇÃO INICIAL DO ALUNO 
 
I- Dados Gerais: 
1- Mês e Ano: ___________/________ 
2- Nome do aluno:_____________________________ 
3- Data de nascimento: ____/____/_____ 
4- Endereço residencial: __________________________ 
5- Telefone de contato da família: _____________ 
6- Escola:__________________________________ 
7- Ano/Série: __________________ 
8- Diretoria de Ensino: _____________________________ 
9- Motivo do encaminhamento para avaliação: _______ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
  
II- Intervenção e interação afetiva, social e familiar 
1- Histórico do Aluno 
* descrição das características do aluno (sociabilidade e afetividade); 
* relacionamento com a família e grupos; 
* expectativas da família; 
* antecedentes de atendimento escolar; 
* antecedentes de atendimento de outra natureza (clínico e terapêutico). 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
2- Relacionamento do aluno na escola onde está matriculado (com os 

professores e colegas) 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
3- Relacionamento com seu grupo social 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
4- Interação do aluno com o professor especializado, em situação de 

avaliação 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
III- Avaliação pelo professor especializado 
1- Comunicação 
* habilidades para compreender e expressar informações por meio de 

comportamentos simbólicos ou não simbólicos; 
* comunicação por mensagens: verbais, gestuais, expressões corporais e 

faciais; 
* clareza da comunicação; 
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* coerência e coesão na comunicação; 
* elaboração de frases com estrutura lógica de fatos (começo, meio e fim); 
* compreensão de respostas; 
* adequação do discurso a diferentes contextos. 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
2- Autocuidado 
* independência/autonomia em relação a higiene pessoal 
(banhar-se, secar-se, lavar as mãos, etc.); 
* independência/autonomia em relação ao controle do esfíncter; 
* independência/autonomia para vestir-se e alimentar-se. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
3- Vida no lar 
* alimentação (abrir a geladeira, pegar o alimento, preparar a refeição ou 

esquentar); 
* realização de tarefas domésticas (limpar a casa, lavar louça, roupas, passar 

a ferro, fazer compras, preparar refeições etc.). 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
4- Habilidades sociais 
* relações familiares; 
* relações com o grupo (interações interpessoais); 
* relações com estranhos; 
* relações formais; 
* estabelecimento de vínculos; 
* liderança; 
* autodefesa; 
* autocrítica. 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
5. Desempenho na comunidade 
* conhecimento de seus direitos; 
* conhecimento de seus deveres; 
* conhecimento dos recursos da comunidade (igreja, hospital, corpo de 

bombeiro, clube, etc.); 
* utilização dos recursos da comunidade com autonomia/independência; 
* desempenho de atividade na comunidade, com suporte ou não; 
* reconhecimento pelas atividades que desempenha. 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
6. Independência na locomoção 
* deslocamento com independência em casa, na escola, na rua; 
* utilização de transporte (carros, ônibus, trem, avião, etc.); 
* independência e autonomia na utilização dos transportes. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
7. Saúde e Segurança 
* cuidado com a própria saúde: consciência, autonomia e  independência 

para cuidar da própria saúde; 
* administração de medicamentos; 
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* preservação da sua vida e do outro. 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
8- Habilidades acadêmicas 
* interesse (foco de interesse, realização com competência/ autonomia); 
* atenção (tempo de atenção ao receber as comandas, impulsividade); 
* concentração (sustentação do foco, tempo de atenção para realização da 

atividade com independência, autonomia, buscando recursos internos); 
* compreensão e atendimento a ordens (simples e complexas); 
* qualidade da atividade desempenhada (atingiu o objetivo proposto com 

proficiência para habilidade avaliada); 
* habilidade sensório-motora: 
a. imagem corporal; 
b. esquema e equilíbrio corporal; 
c. percepção e memória visual; 
d. percepção e memória auditiva; 
e. percepção gustativa, tátil, olfativa; 
f. orientação temporal; 
g. orientação espacial; 
h. habilidade motora; 
* pensamento lógico; 
* expressão criativa; 
* linguagem e comunicação escrita; 
* raciocínio lógico-matemático: 
a. conhecimento de numerais (identifica, nomeia, associa o numeral à 

quantidade); 
b. identificação, comparação, pareamento, agrupamento, classificação, 

seriação; 
c. realização de operações matemáticas; 
d. resolução de problemas simples; 
e. resolução de problemas complexos. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
9. Lazer 
* manifestação de preferência por alguma atividade de lazer; 
* utilização de jogos, brincadeiras, danças, etc.; 
* entendimento de regras dos jogos, brincadeiras, danças etc. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
IV. Conclusão 
Considerando a avaliação pedagógica, o aluno possui comprometimento nas 

seguintes áreas: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
V- Observações do Professor Especializado e condutas a serem seguidas: 
* o professor especializado deverá descrever quais as habilidades que o 

aluno possui, com base no roteiro de avaliação pedagógica; 
* deverão constar as habilidades que o aluno precisará desenvolver, caso 

seja necessário o encaminhamento para o Atendimento Pedagógico Especializado; 
* indicar quantas vezes por semana e quantas horas o aluno deverá 

frequentar; 
* pontuar se o atendimento será individual ou em pequenos grupos. 
________________________________________________ 
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________________________________________________ 
VI- A Avaliação Pedagógica deverá ser validada pelos seguintes 

profissionais: 
* Professor Especializado avaliador; 
* Professor Coordenador responsável; 
* Diretor da unidade escolar; 
* PCNP de Educação Especial e 
* Supervisor de Ensino responsável pela Educação Especial 
____________________________                                           _______________________________ 
Professor Especializado                                            Professor Coordenador 
 

ANEXO II 
PLANO DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL - PAI 

 
Ano:_____________ Mês:_______________ 
Nome do Professor Especializado:_________ __________ 
Diretoria de Ensino: _________________________________  
_______Escola da Sala de Recursos: _____________ 
Nome do Aluno:________________________________ 
Data de Nascimento: ______/_______/_________/ 
Escola de frequência Sala Comum: __________________ 
Série/Ano do aluno: _____________ 
Informações Adicionais: 
* Descrição das potencialidades do aluno 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
* Descrição das habilidades a serem desenvolvidas pelo aluno: curto / médio 

/ longo prazo 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
* Descrição das habilidades a serem desenvolvidas nas salas de recursos: a 

curto, médio e longo prazo 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
* Atendimentos Educacionais Especializados: outros acompanhamentos que 

o aluno participe fora da escola 
________________________________________________ 
* Levantamento de informações referentes aos interesses do aluno 
________________________________________________ 
  
* Estratégias 
________________________________________________ 
  
* Materiais e Recursos 
________________________________________________ 
* Observações Relevantes: 
________________________________________________ 
Data: ............../.............../.......... 
  
 
Nome e Assinatura do(a) Professor(a) Especializado(a) 
 
______________________ 
Nome e Assinatura do(a) Professor(a) Coordenador(a) 
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ANEXO III 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DIÁRIO DO ALUNO 
 
(Para uso do Professor da Classe Comum – Elaboração semanal) 
1 - Informações Gerais 
Nome do aluno:________________________________ 
Escola:______________________________________ 
Ano/Série: ___________ 
Data do atendimento: ____/ ____/ ______ 
Quantidade de horas de atendimento: _______ 
2 – Ações desenvolvidas com o aluno 
Tipo de Atividade: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Objetivo: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Recursos: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Intervenção: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
3 – Materiais preparados para o aluno e/ou professor da sala comum: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
4 – Observações Relevantes: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Data: _____/_____/_____ 
 
______________________ 
Nome e Assinatura do(a) Professor(a) Especializado(a) 
 
______________________ 
Nome e Assinatura do(a) Professor(a) Coordenador(a) 
 

ANEXO IV 
Orientações gerais para expedição do Certificado de Terminalidade Específica 

 
1- O Certificado de Terminalidade Específica do Ensino Fundamental poderá 

ser expedido, somente, ao aluno com 17 (dezessete) anos completos. 
2- A expedição do Certificado de Terminalidade Específica será de 

competência do Diretor da Unidade Escolar em que o aluno estiver matriculado. Para tanto, 
um acervo de documentação individual do aluno deve ser analisado. Desse acervo deverão 
constar, além de um relatório circunstanciado, os seguintes documentos: 

2.1- avaliação do aluno, de acordo com o Anexo I, e os registros periódicos e 
contínuos do atendimento realizado na CRPE; 

2.2- parecer favorável emitido pelos supervisores responsáveis pela 
Educação Especial e pela Unidade Escolar nas Diretorias Regionais de Ensino. 

3- Caberá ao professor especializado fazer: 
3.1- avaliação de acordo com o Anexo I; 
3.2- registros periódicos e contínuos do atendimento realizado na CRPE; 
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3.3- avaliação pedagógica descritiva das habilidades e competências 
desenvolvidas pelo aluno, com parecer conclusivo. 

4- Caberá ao Diretor da Unidade Escolar: 
4.1- analisar e emitir parecer sobre o relatório final, que expresse o processo 

de aprendizagem desenvolvido pelo aluno indicado para Terminalidade Específica; 
4.2- expedir o Certificado de Terminalidade Específica. 
5- Caberá aos Supervisores responsáveis pela Educação Especial e pela 

Unidade Escolar: 
5.1- orientar o processo de avaliação do aluno, para expedição do Certificado 

de Terminalidade Específica; 
5.2- analisar toda documentação referente à vida escolar do aluno para 

concessão do Certificado de Terminalidade Específica; 
5.3- emitir parecer favorável à certificação de Terminalidade Específica. 
6- Caberá à Diretoria de Ensino, por meio da equipe responsável pela 

Educação Especial, emitir parecer sobre os documentos que serão anexados ao Certificado 
de Terminalidade Específica. 

ANEXO V 
RELATÓRIO INDIVIDUAL DO ALUNO INDICADO À TERMINALIDADE ESPECÍFICA 

 
Diretoria de Ensino: ____________________________ 
Unidade Escolar: ________________________________ 
Nome do Aluno: ________________________________ 
Data de nascimento: ____/____/______/ 
1- Proposta pedagógica oferecida ao aluno, considerando: 
a) os objetivos e conteúdos curriculares de caráter funcional e prático 

(consciência de si, posicionamento diante do outro, cuidados pessoais e de vida diária); 
b) relacionamento interpessoal; 
c) exercício da autonomia; 
d) conhecimento do meio social; 
e) habilidades e competências apresentadas pelo aluno; 
f) dificuldades apresentadas pelo aluno. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
2 - Elementos de apoio oferecidos pela família, profissionais clínicos e 

outros. 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
3 - Proposta pedagógica desenvolvida para o aluno no apoio pedagógico 

especializado com a colaboração da família. 
________________________________________________ 
Nome e Assinatura do Professor Especializado na área da Deficiência 

Intelectual 
Nome e Assinatura do Supervisor de Ensino responsável pela Unidade 

Escolar 
Nome e Assinatura dos membros da equipe responsável pela Educação 

Especial na Diretoria de Ensino (Supervisor de Ensino e Professor Coordenador do Núcleo 
Pedagógico) 

Obs.: Esse documento deverá ser um compilado das fichas de observação 
realizadas ao longo do processo educacional do aluno, de acordo com o artigo 12 da 
Resolução SE nº  61/2014. 

 
ANEXO VI 

CERTIFICADO DE TERMINALIDADE ESPECÍFICA 
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O Diretor da (nome da Unidade Escolar) ______________, de acordo com o inciso 
VII do Artigo 24 e inciso II do artigo 59, da Lei federal nº 9.394/96, o Parágrafo único do 
artigo 12 da Deliberação CEE nº 68/2007 e o Artigo 12 da Resolução SE nº 61/2014, 
certifica que    ____________________________ ________________________________ RG _______________, 
nascido em ___/ ___/ _____, concluiu o programa específico oferecido na Classe Regida por 
Professor Especializado, em regime de Terminalidade Específica, no ano letivo de ______. 

São Paulo,______ de____________ de__________ . 
_____________________________ 
Gerente de Organização Escolar (carimbo e assinatura) 
______________________________ 
Diretor da Unidade Escolar (carimbo e assinatura) 
 
 

____________________ 
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INSTRUÇÃO CGEB, DE 14 DE JANEIRO DE  2015 
Dispõe sobre a escolarização de alunos com deficiência intelectual (DI) da Rede Estadual de 

ensino de que trata a Resolução SE nº 61 /2014 
 
A Coordenadora da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, 

considerando a necessidade de estabelecer procedimentos a serem observados na 
escolarização de alunos com Deficiência Intelectual – DI, matriculados na Rede Estadual de 
Ensino, de que trata a Resolução SE nº 61/2014, expede a seguinte Instrução: 

 
1- DEFINIÇÃO DE DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
Oficialmente as deficiências se apresentam nos Decretos federais nºs 

3.298/1999 e 5.296/2004. 
Segundo a alínea" d", do §1º, do artigo 5º, do Decreto federal nº 5.296, de 02-

12-2004, são consideradas pessoas com deficiência intelectual as que apresentam: 
1.1 - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação antes dos dezoito anos; 
1.2 - limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, 

tais como: 
1.2.1. comunicação; 
1.2.2. cuidado pessoal; 
1.2.3. habilidades sociais; 
1.2.4. utilização dos recursos da comunidade; 
1.2.5. saúde e segurança; 
1.2.6. habilidades acadêmicas; 
1.2.7. lazer; e 
1.2.8. trabalho; 
Ainda, segundo a Associação Americana de Deficiência Intelectual e 

Desenvolvimento - AAIDD, "Deficiência intelectual é uma incapacidade caracterizada por 
limitações significativas  tanto no funcionamento intelectual (raciocínio, aprendizado, 
resolução de problemas) quanto no comportamento adaptativo, que cobre uma gama de 
habilidades sociais e práticas do dia a dia. Esta deficiência se origina antes da idade de 18." 

2- FORMAS DE ATENDIMENTO PEDAGÓGICO ESPECIALIZADO (APE) 
O Atendimento Pedagógico Especializado (APE), disponibilizado aos alunos 

com deficiência intelectual, matriculados em classe comum, será garantido sob a forma de: 
2.1- Sala de Recursos; 
2.2- Atendimento Itinerante; 
2.3- Classes Regidas por Professor Especializado (CRPE) na rede estadual de 

ensino, para os alunos que não se beneficiarem da escolarização no ensino regular por 
apresentarem necessidade de apoio Pervasivo/Permanente oferecido a alunos até a idade 
de 17 anos. 

Segundo Almeida (2004), entende-se por apoio pervasivo/permanente 
aquele caracterizado pela constância e alta intensidade. É oferecido nos ambientes onde a 
pessoa vive e é de natureza vital para sustentação da vida do indivíduo. O apoio 
pervasivo/permanente tipicamente envolve mais membros do staff e é mais intensivo por 
tempo limitado ou apoio amplo em ambientes específicos. 

2.4- Escolas das Instituições Conveniadas/Parceiras com a Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo, de acordo com a legislação específica. 

3- MATRÍCULA 
A matrícula de alunos com deficiência intelectual em unidades escolares da 

Rede Estadual de Ensino seguirá os trâmites definidos para todos os alunos em idade 
escolar. A caracterização como alunos com deficiência intelectual somente deverá ser 
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registrada na ficha individual do aluno e no Sistema de Cadastro de Alunos, a partir da 
apresentação de avaliações inicial (Anexo I) e psicológica do aluno. 

3.1- MATRÍCULA EM SALA DE RECURSOS 
Para matrícula do aluno em Sala de Recursos, a avaliação inicial do aluno 

(Anexo I) e a avaliação psicológica também deverão compor a documentação a fim de se 
garantir esse atendimento. 

3.1.1- MATRÍCULA EM CRPE – CLASSE REGIDA POR PROFESSOR 
ESPECIALIZADO 

Para matrícula do aluno em CRPE, deverá ser instruído um processo 
contendo a avaliação inicial do aluno (Anexo I), a avaliação psicológica, um relatório 
circunstanciado que comprove a necessidade de apoio pervasivo/permanente e a matrícula 
do aluno no sistema (print da tela), justificando a necessidade desse atendimento. Atenção 
especial deve ser dispensada ao disposto no inciso II do artigo 3º da Resolução SE 61/2014, 
bem como ao fluxo do processo a ser encaminhado, via Diretoria de Ensino, à 
CGEB/DEGEB/CAESP/CAPE, que deverá conter parecer da Equipe de Educação Especial da 
Diretoria de Ensino, ratificado pelo Dirigente de Ensino. 

3.2- MATRÍCULA DE ALUNOS ORIUNDOS DE OUTRAS REDES PÚBLICAS DE 
ENSINO 

Alunos oriundos de outras redes públicas de ensino podem efetuar 
matrícula no Atendimento Pedagógico Especializado – APE, em Sala de Recursos na Rede de 
Ensino do Estado de São Paulo, desde que a rede de origem não oferte esse tipo de 
atendimento. 

4- ORGANIZAÇÃO DO HORÁRIO DE ATENDIMENTO PEDAGÓGICO 
ESPECIALIZADO – APE 

4.1, Tendo em vista o disposto na alínea "b", do inciso I, do artigo 3º, 
combinado com os incisos I, III, IV, V, VII, IX e X do artigo 9º, da Resolução SE 61/2014, 
sugere-se que o professor com aulas de Turmas de Sala de Recursos disponibilize 02 (duas) 
aulas, das 10 (dez) aulas atribuídas, para a aplicação de avaliações, elaboração de relatórios 
e demais atendimentos pertinentes à atuação do professor especializado. 

4.2. Orienta-se que o horário do professor seja organizado de forma 
contínua, em aulas consecutivas (duplas ou triplas), para atendimento ao disposto na alínea 
"d", do inciso I, do artigo 3º, da Resolução SE 61/2014. 

5- AVALIAÇÃO INICIAL 
Para estabelecer parâmetros de Atendimento Pedagógico Especializado - 

APE aos alunos com deficiência intelectual faz-se necessário que um professor especializado 
realize a avaliação inicial, conforme Anexos I e II desta Instrução, a ser realizada no ato da 
matrícula do aluno na Sala de Recursos,  com reavaliação ao final de cada ano letivo. 

Para tanto, e à vista da natureza de ações descentralizadas que caracterizam 
a operacionalização da educação inclusiva, a equipe de Educação Especial da Diretoria de 
Ensino poderá contar com o suporte das equipes multiprofissionais dos CAPE Regionais, em 
que todas são constituídas por psicólogo, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e 
psicopedagogo. Os CAPEs Regionais, atualmente, se apresentam organizados em 15 
unidades, a saber: 

DIRETORIA SEDE/ÁREA DE JURISDIÇÃO 
Araçatuba:  Andradina, Araçatuba, Birigui, Fernandópolis, Jales, Penápolis, 

Votuporanga. 
Caieiras:  Caieiras, Carapicuíba, Itapecerica da Serra, Itapevi, Osasco, Taboão 

da Serra. 
Campinas Oeste: Americana, Bragança Paulista, Campinas Leste, Campinas 

Oeste, 
Capivari, Jundiaí, Limeira, Mogi Mirim, Piracicaba, Sumaré, São João da Boa 

Vista. 
Centro Oeste:  Centro, Centro Oeste, Norte 1, Norte 2. 
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Franca: Araraquara, Franca, Jaboticabal, Pirassununga, Ribeirão Preto, São 
Carlos, Sertãozinho, São Joaquim da Barra. 

Guaratinguetá: Caraguatatuba, Guaratinguetá, Jacareí, Pindamonhangaba, 
São José dos Campos, Taubaté. 

Itaquaquecetuba:  Guarulhos Norte, Guarulhos Sul, Itaquaquecetuba, 
Suzano, Mogi das Cruzes. 

Leste 3:  Leste 1, Leste 2, Leste 3, Leste 4, Leste 5. 
Marília:  Avaré, Bauru, Botucatu, Jaú, Lins, Marília, Piraju. 
Santo Anastácio: Adamantina, Assis, Mirante do Paranapanema, Ourinhos, 

Presidente Prudente, Santo Anastácio, Tupã. 
Santos:  Miracatu, Registro, Santos, São Vicente. 
São Bernardo do Campo:  Diadema, Mauá, Santo André, São Bernardo do 

Campo. 
São José do Rio Preto: Barretos, Catanduva, José Bonifácio, São José do Rio 

Preto, Taquaritinga. 
Sorocaba:  Apiaí, Itararé, Itapeva, Itapetininga, Itu, São Roque, Sorocaba, 

Votorantim. 
Sul 3:  Centro Sul, Sul 1, Sul 2, Sul 3. 
Mais informações poderão ser encontradas no link: http:// 

cape.edunet.sp.gov.br/ (obs.: utilizar Internet Explorer como navegador) 
Caso, no processo de avaliação inicial realizado pelo professor especializado 

ou mesmo no decorrer do atendimento ao aluno público-alvo da Educação Especial na rede 
pública estadual, se fizer necessário uma reavaliação da equipe multiprofissional do CAPE 
Regional, essa providência deverá ocorrer mediante solicitação encaminhada à equipe de 
Educação Especial da Diretoria de Ensino de origem do aluno. 

6- PLANO DE ATENDIMENTO INDIVIDUALIZADO – PAI 
Após a realização da avaliação inicial do aluno, deverá ser elaborado o Plano 

de Atendimento Individual (PAI), conforme Anexo II desta Instrução. O PAI representa um 
instrumento para definição de metas e estratégias para atendimento dos alunos, a partir do 
processo inicial de avaliação e deve nortear as ações de acesso e de habilidades na Sala de 
Recursos, apontando o trabalho a ser desenvolvido com o aluno, a partir de suas 
potencialidades e necessidades. 

7- ADAPTAÇÃO CURRICULAR 
A adaptação do currículo regular implica no planejamento das ações 

pedagógicas dos docentes, de forma a possibilitar variações no objetivo, no conteúdo, na 
metodologia, nas atividades na avaliação e na temporalidade. Essas ações constituem 
possibilidades educacionais, a serem realizadas pelos professores de ensino regular nas 
classes comuns. Sugere-se no Anexo III desta instrução, um roteiro para registro da 
adaptação curricular realizada pelo professor da classe/aula regular. 

Entende-se por currículo regular: 
a) para os anos iniciais do Ensino Fundamental: as expectativas de 

aprendizagem, sendo o ponto de partida para a adaptação de acesso a rotina semanal e as 
modalidades organizativas; 

b) para os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e das séries do 
Ensino Médio, o ponto de partida para a adaptação de acesso é o Currículo do Estado de São 
Paulo para as diferentes disciplinas e seus materiais de apoio.  

Entende-se por currículo funcional natural uma proposta metodológica para 
atendimento de pessoas com dificuldades de comunicação, interação social, 
comportamento e aprendizagem. 

8- ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS PROFESSORES 
Além das atribuições previstas na Resolução SE nº 61/2014, o professor 

especializado na área de deficiência intelectual deverá: 
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8.1- realizar a avaliação pedagógica inicial dos alunos indicados para o 
atendimento especializado na área da deficiência intelectual, de acordo com o Anexo I desta 
instrução; 

8.2- elaborar o Plano de Atendimento Individual – PAI (Anexo II), para cada 
aluno que frequentar a Sala de Recursos para deficiência intelectual; 

8.3- elaborar, quando professor especializado regente de uma CRPE, o 
currículo funcional para os alunos. 

9- AVALIAÇÃO DO ALUNO COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
A avaliação do aluno com deficiência intelectual, na classe comum, 

obedecerá aos mesmos critérios gerais previstos no regimento escolar e nas normas 
vigentes da SEE, que dispõem sobre o registro do rendimento escolar dos alunos das escolas 
da Rede Estadual. Entretanto, deverá ter por base as adaptações curriculares que foram 
realizadas para o aluno. 

10- HISTÓRICO ESCOLAR 
Os alunos com deficiência intelectual receberão o histórico escolar definido 

pela legislação vigente destinado a todos os alunos e terão certificação, seja ao final do 
Ensino Fundamental, seja ao final do Ensino Médio. 

Na expedição do certificado, entretanto, deverá ser registrada no campo 
"Observações", a seguinte informação: "Para a expedição do presente histórico escolar 
foram atendidas as condições estabelecidas na Resolução SE nº 61/2014". 

11- TERMINALIDADE ESPECÍFICA 
Os alunos com deficiência intelectual, com 17 anos, que frequentam Classes 

Regidas por Professor Especializado (CRPE) nas escolas da rede estadual de ensino, e que 
já se  beneficiaram do currículo funcional oferecido pela CRPE, poderão receber o 
Certificado de Terminalidade Específica, conforme orientações constantes nos Anexos IV, V 
e VI desta instrução. 

Fazem jus à certificação apenas os alunos com deficiência intelectual que: 
11.1 apresentam significativa defasagem entre idade e série/ano; 
11.2 demandam apoio pervasivo/permanente, constante e de alta 

intensidade para gerir a própria vida; 
11.3 revelam esgotadas todas as possibilidades de avanço no âmbito/escola 

e, portanto, no processo de escolarização. 
12- TRANSFERÊNCIA 
Nos casos de transferência do aluno entre unidades pertencentes à mesma 

rede de ensino, a escola de origem deverá encaminhar a avaliação inicial do aluno (Anexo 
I), acompanhada de relatório que descreva os avanços do aluno em relação a essa avaliação, 
e a avaliação psicológica. 

Os alunos transferidos de outras redes (particular, municipal ou de outros 
Estados), com indicação de deficiência intelectual, deverão passar pela avaliação inicial e 
apresentar a avaliação psicológica conforme Item 3 desta Instrução. 

13- REGISTROS ANTERIORES 
Para o aluno informado no Sistema de Cadastro de Alunos com deficiência 

intelectual, em data anterior à publicação desta Instrução, a avaliação inicial e avaliação 
psicológica, conforme os itens 1 e 3 desta Instrução, deverão ser solicitadas pela escola em 
que o aluno se encontre matriculado. 

14- REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
AAIDD – American Association on Intellectual and Developmental 

Disabilities www.aamr.org Retardo Mental: definição, classificação e sistemas de 
apoio/American Association on Mental Retardation; tradução Magda França Lopes. 10ed. – 
Porto Alegre: Artmed, 2006. 

CARVALHO, Rosita Edler. Temas em Educação Especial, RJ – Editora WVA 
2000. 

CIF: Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
Centro colaborador da Organização Mundial da Saúde para a família de classificações 
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internacionais em português, coordenação de tradução Cássia Maria Bucchalla. - 1ed,1 
reimpressão.São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2008. 

MEC/SEEPP Avaliação para identificação das necessidades educacionais 
especiais – subsídios para os sistemas de ensino, na reflexão de seus atuais – modelo de 
avaliação. Ministério da Educação -1999. 

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS – Adaptações Curriculares – 
Ministério da Educação – Brasília, 1999. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Núcleo de Apoio Pedagógico 
Especializado-CAPE. Deficiência intelectual: realidade e ação. Secretaria da Educação. 
Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado-CAPE. Organização: Maria Amélia Almeida. São 
Paulo: SE, 2012. 

 
ANEXO I 

AVALIAÇÃO INICIAL 
I- Dados Gerais 
1- Mês e Ano: ___________/________ 
2-Nome do aluno: _______________________________ 
3- Data de nascimento: ____/____/________ 
4- Endereço residencial: ________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
5- Telefone de contato da família: _____________ 
6- Escola: _____________________________________ 
7- Ano/Série: __________________ 
8- Diretoria de Ensino: ___________________________ 
9- Motivo do encaminhamento para avaliação: _________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
II- Intervenção e interação afetiva, social e familiar 
1- Histórico do Aluno 
* descrição das características do aluno (sociabilidade e afetividade); 
* antecedentes de atendimento escolar; 
* antecedentes de atendimento de outra natureza (clínico e terapêutico). 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
2- Relacionamento do aluno na escola, onde está matriculado (com os 

professores e colegas) 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
3- Relacionamento com seu grupo social 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
4- Interação do aluno com o professor especializado, em situação de 

avaliação 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
III- Avaliação pelo professor especializado 
1- Comunicação 
* habilidades para compreender e expressar informações por meio de 

comportamentos simbólicos ou não simbólicos; 
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* comunicação por mensagens: verbais, gestuais, expressões corporais e 
faciais; 

* clareza da comunicação; 
* coerência e coesão na comunicação; 
* elaboração de frases com estrutura lógica de fatos (começo, meio e fim); 
* compreensão de respostas; 
* adequação do discurso a diferentes contextos. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
2- Autocuidado 
* independência/autonomia em relação à higiene pessoal  
(banhar-se, secar-se, lavar as mãos, etc.); 
* independência/autonomia em relação ao controle do esfíncter; 
* independência/autonomia para vestir-se e alimentar-se. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
3- Vida no lar 
* alimentação (abrir a geladeira, pegar o alimento, preparar a refeição ou 

esquentar); 
* realização de tarefas domésticas (limpar a casa, lavar louça, roupas, passar 

a ferro, fazer compras, preparar refeições, etc.). 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
4- Habilidades sociais 
* relações familiares; 
* relações com o grupo; 
* relações com estranhos; 
* relações formais; 
* estabelecimento de vínculos; 
* liderança; 
* autodefesa; 
* autocrítica. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
5. Desempenho na comunidade 
* conhecimento de seus direitos; 
* conhecimento de seus deveres; 
* conhecimento dos recursos da comunidade (Igreja, Hospital, Corpo de 

Bombeiros, Clube, etc.); 
* utilização dos recursos da comunidade com autonomia/ independência; 
* desempenho de atividade na comunidade, com suporte ou não; 
* reconhecimento pelas atividades que desempenha. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
6- Independência na locomoção 
* deslocamento com independência em casa, na escola, na rua; 
* utilização de transporte (carro, ônibus, metrô, trem, outros); 
* independência e autonomia na utilização dos transportes. 
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________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
7- Saúde e Segurança 
* cuidado com a própria saúde: consciência, autonomia e independência 

para cuidar da própria saúde; 
* administração de medicamentos; 
* preservação da sua vida e do outro. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
8- Habilidades acadêmicas 
* interesse (foco de interesse, realização com competência/ autonomia); 
* atenção (tempo de atenção ao receber as comandas, impulsividade); 
* concentração (sustentação do foco, tempo de atenção para realização da 

atividade com independência, autonomia, buscando recursos internos); 
* compreensão e atendimento a ordens (simples e complexas); 
* qualidade da atividade desempenhada (atingiu o objetivo proposto com 

proficiência para habilidade avaliada); 
* habilidade sensório-motora: 
a. imagem corporal; 
b. esquema e equilíbrio corporal; 
c. percepção e memória visual; 
d. percepção e memória auditiva; 
e. percepção gustativa, tátil, olfativa; 
f. orientação temporal; 
g. orientação espacial; 
h. habilidade motora. 
* pensamento lógico; 
* expressão criativa; 
* linguagem e comunicação: escrita; 
* raciocínio lógico-matemático: 
a. conhecimento de numerais: identifica, nomeia, associa o numeral à 

quantidade; 
b. identificação, comparação, pareamento, agrupamento, classificação, 

seriação; 
c. realização de operações matemáticas; 
d. resolução de problemas simples; 
e. resolução de problemas complexos. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
9- Lazer 
* manifestação de preferência por alguma atividade de lazer; 
* utilização de jogos, brincadeiras, danças, etc.; 
* entendimento de regras dos jogos, brincadeiras, danças etc. 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Para responder os itens IV e V, levar em consideração: Segundo a AAIDD 

(Associação Americana sobre Deficiência Intelectual e de Desenvolvimento), na última 
definição do 11° Manual deficiência intelectual: - Definição, Classificação e Níveis de 
Suporte, "deficiência intelectual é uma incapacidade caracterizada por limitações 
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significativas tanto no funcionamento intelectual (raciocínio, aprendizado, resolução de 
problemas), quanto no comportamento adaptativo, que cobre uma gama de habilidades 
sociais e práticas do dia a dia. Esta deficiência se origina antes da idade de 18anos". 

Segundo o 9º Manual "Deficiência intelectual: - Definição, Classificação e 
Níveis de Suporte", nomeiam-se: 

10 (dez) habilidades do comportamento adaptativo: 
1. comunicação; 
2. auto cuidado; 
3. vida no lar; 
4. habilidades sociais; 
5. desempenho na comunidade; 
6. independência na locomoção; 
7. saúde e segurança; 
8. habilidades acadêmicas funcionais; 
9. lazer; 
10. trabalho. 
IV- Considerando a Avaliação Pedagógica realizada e a definição acima, 

conclui-se que: 
O aluno apresenta comprometimento nas seguintes habilidades do 

comportamento adaptativo: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
V- Observações do Professor Especializado e condutas a serem seguidas: 
* o professor especializado deverá descrever quais as habilidades que o 

aluno possui, com base no roteiro de avaliação pedagógica; 
* deverão constar as habilidades que o aluno precisará desenvolver, caso 

seja necessário o encaminhamento para o atendimento pedagógico especializado; 
* indicar quantas vezes por semana e quantas horas o aluno deverá 

frequentar; 
* pontuar se o atendimento será individual ou em pequenos grupos. 
VI- A Avaliação Pedagógica deverá ser validada pelos seguintes 

profissionais: 
* Professor Especializado avaliador; 
* Professor Coordenador responsável; 
* Diretor da unidade escolar; 
* PCNP de Educação Especial; 
* Supervisor de Ensino responsável pela Educação Especial. 
______________________________           _______________________________ 
Professor Especializado                Professor Coordenador 
 

 
ANEXO II 

PLANO DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL – PAI 
 

* IDENTIFICAÇÃO: 
Nome do Professor Especializado:____________________ 
Diretoria de Ensino ______________________________ 
Escola da Sala de Recursos:__________________________ 
Aluno_______________________________________ 
__________________ Data de Nascimento___/___/_____ 
Escola da Classe Comum _________________________ 
Série/Ano_____________________ 
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Intensidade e necessidades de apoio: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Indicar quantas vezes por semana o aluno receberá atendimento 

especializado e o respectivo horário:_____________________________________________ 
Descrição das habilidades que o aluno já desenvolveu com base no Anexo I: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Descrição das habilidades a serem desenvolvidas nas Salas de Recursos: a 

curto, médio e longo prazo: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Estratégias/atividades: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
_______________________________________________ 
Observações relevantes: 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
________________________________________________ 
Data: ....../...../.......... 
____________________________                      ______________________________ 
Professor Especializado                       Professor Coordenador 
 

ANEXO III 
REGISTRO DE ADAPTAÇÃO CURRICULAR 

 
(Para uso do Professor da Classe Comum – Elaboração semanal) 
de ____/_____/_____ a ____/____/____ 
* IDENTIFICAÇÃO 
NOME:_______________________________________ 
DATA DE NASC.___/___/_____ 
SÉRIE/ANO:________________ 
PROFESSOR:________________________________ 
DISCIPLINA_________________________________ 
PERÍODO: 
matutino ( ) vespertino ( ) noturno ( ) integral ( ) 
* DESCRIÇÃO 
Expectativa de aprendizagem trabalhada na aula: 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
Expectativa para o aluno com Deficiência intelectual: 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
Estratégia/atividade trabalhada na aula: 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
Estratégia/atividade para o aluno com Deficiência intelectual 
_____________________________________________ 
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________________________________________________ 
Data: ............../.............../.......... 
________________                _________________________________ 
Professor                         Professor Coordenador 
 

ANEXO IV 
Orientações gerais para expedição do Certificado de Terminalidade Específica 

 
1- O Certificado de Terminalidade Específica do Ensino Fundamental poderá 

ser expedido, somente, ao aluno com 17 (dezessete) anos completos. 
2- A expedição do Certificado de Terminalidade Específica será de 

competência do Diretor da Unidade Escolar em que o aluno estiver matriculado. Para tanto, 
um acervo de documenta- ção individual do aluno deve ser analisado. Desse acervo deverão 
constar, além de um relatório circunstanciado, os seguintes documentos: 

2.1- avaliação do aluno, de acordo com o Anexo I, e os registros periódicos e 
contínuos do atendimento realizado na CRPE; 

2.2- parecer favorável emitido pelos supervisores responsáveis pela 
Educação Especial e pela Unidade Escolar nas Diretorias Regionais de Ensino. 

3- Caberá ao professor especializado fazer: 
3.1- avaliação de acordo com o Anexo I; 
3.2- registros periódicos e contínuos do atendimento realizado na CRPE; 
3.3- avaliação pedagógica descritiva das habilidades e competências 

desenvolvidas pelo aluno, com parecer conclusivo; 
4- Caberá ao Diretor da Unidade Escolar: 
4.1- analisar e emitir parecer sobre o relatório final, que expresse o processo 

de aprendizagem desenvolvido pelo aluno indicado para Terminalidade Específica; 
4.2- expedir o Certificado de Terminalidade Específica. 
5- Caberá aos Supervisores responsáveis pela Educação Especial e pela 

Unidade Escolar: 
5.1- orientar quanto ao processo de avaliação do aluno, para expedição do 

Certificado de Terminalidade Específica; 
5.2- analisar toda documentação referente à vida escolar do aluno, para 

concessão do Certificado de Terminalidade Específica; 
5.3- emitir parecer favorável à certificação de Terminalidade Específica. 
6- Caberá à Diretoria de Ensino, por meio da equipe responsável pela 

Educação Especial, emitir parecer sobre os documentos que serão anexados ao Certificado 
de Terminalidade Específica. 

ANEXO V 
RELATÓRIO INDIVIDUAL DO ALUNO INDICADO À TERMINALIDADE ESPECÍFICA 

Diretoria de Ensino: ____________________ 
Unidade Escolar:_______________________ 
Nome do Aluno:_______________________ 
Data de nascimento: ____/____/______/ 
1- Proposta pedagógica oferecida ao aluno, considerando: 
a) os objetivos e conteúdos curriculares de caráter funcional e prático 

(consciência de si, posicionamento diante do outro, cuidados pessoais e de vida diária); 
b) relacionamento interpessoal; 
c) exercício da autonomia; 
d) conhecimento do meio social; 
e) habilidades e competências apresentadas pelo aluno; 
f) dificuldades apresentadas pelo aluno; 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
_________________________________ 
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2 - Elementos de apoio oferecidos pela família, profissionais clínicos e 
outros. 

_____________________________________________ 
________________________________________________ 
_________________________________ 
3 - Proposta pedagógica desenvolvida para o aluno no apoio pedagógico 

especializado com a colaboração da família. 
_____________________________________________ 
________________________________________________ 
_________________________________ 
Nome e Assinatura do Professor Especializado na área da Deficiência 

Intelectual 
Nome e Assinaturas do Supervisor de Ensino responsável pela Unidade 

Escolar 
Nome e Assinaturas dos membros da equipe responsável pela Educação 

Especial na Diretoria de Ensino (Supervisor de Ensino e Professor Coordenador do Núcleo 
Pedagógico) 

Obs.: Esse documento deverá ser um compilado das fichas de observação 
realizadas ao longo do processo educacional do aluno, de acordo com o Artigo 12 da 
Resolução SE 61/2014. 

 
ANEXO VI 

CERTIFICADO DE TERMINALIDADE ESPECÍFICA 
 
O Diretor da (nome da Unidade Escolar):___________________________________, 
de acordo com o inciso VII do Artigo 24 e inciso II do Artigo 59 da Lei federal 

nº 9.394/96, o Parágrafo único do Artigo 12 da Deliberação CEE nº 68/2007 e o Artigo 12 
da Resolução SE n° 61/2014, certifica que ______________________________, RG _______________, 
nascido em ___/ ___/ _____, concluiu o programa específico oferecido na Classe Regida por 
Professor Especializado, em regime de Terminalidade Específica, no ano letivo de ______. 

 
São Paulo,______ de____________ de__________ . 
 
_____________________________ 
Gerente de Organização Escolar (carimbo e assinatura) 
 
______________________________ 
Diretor da Unidade Escolar (carimbo e assinatura) 

 
 

___________________________________ 
 


